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MEMORÀNDUM 



1) A soberania d'um Estado culto sobre qualquer território que 
elle declara pertencer-lhe, conlinual-o ou fazer parte d'elle, deriva-se 
â^um certo numero de circumstancias, entre, as quaes avultam as se- 
guintes, como sendo fundamentaes e necessárias sob o ponto de vista 
do direito, dá tradição e do respeito mutuo dos povos : 

V -. (prioridade 

a) Descoberta J . ..^ , 

^ ( nacionalidade 

. . n ( iniciada animo domini 

b) Posse ] , 

( prolongada 

V „ (implícito 

c) Rbgonhegimento. . < ,. .^ 

' ( explicito 

Estes teem sido os princípios invocados e sanccíonados pelos Esta- 
dos que modernamente teem sustentado e resolvido litigies intema- 
cionaes, e estes são ps titules em que se funda e pelos quaes continua 
• e se exerce, respectivamente, a soberania das nações cultas sobre diver- 
sos territórios inhabitados, povoados por selvagens, ou colonisados 
por essas nações. 

9) Em 1789 a Hespanha reivindicava contra a Inglaterra a sobe- 
rania exclusiva d' uma parte da costa americana do noroeste (questão 
Nootka-Sundj, por: 

— prioridade de descoberta 

— posse prolongada 

— Reconhecimento por tratado 

3) Em 1821, a Rússia proclama a sua soberania exclusiva sobre 
a costa americana e mar intercontinental desde o Behring até ao pa- 
rallelo 84^, archipelago Aleutiano, costa oriental da Sibéria e archi- 
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pélago Euríla, desde o cabo Sul até ao parallelo IS^ Si' N., basean- 
do-se na : 

— prioridade da descoberta^ 

— posse simi-secular^ 

Os Estados-Unidos, contestando com varias razOes, allegam entre 
ellas, a ausência de jurisdicção territorial por nação culta em parte 
d'aquella região e a circumstancia de que a descoberta russa não fora 
além do 55®, confessando assim, implicitamente o direito que se de** 
ríya do : 

— exercido de jurisdicção^ 
— prioridade da descoberta^ 

e tanto que lealmente concordam em que não teem o direito de for- 
mar estabelecimento algum, ao norte do 54^40^ 

4) Poucos annos depois, os Estados-Unidos reclamam contra a In- 
glaterra o dominio do Oregon, allegando : 

— prioridade de descoberta, 

— prioridade de posse, 

— acquisição d'estes titules, que pertenciam á Hespanha, por meio 
d'um tratado, 

— reconhecimento implicito da Inglaterra, restituindo o forte 6eor- 
ges, na embocadura do Columbia. 

A Inglaterra, contestando, fundamenta o seu direito, entre outras, 
nas seguintes circumstancias : 

— prioridade da descoberta que sustenta ter sido ingleza, 

— reserva subentendida por parte do governo inglez, dos seus di- 
reitos soberanos, sobre o território disputado, quando entregara o forte. 

ft) Tendo a Inglaterra projectado colonisar, em 1744, as ilhas Ma- 
luinas ou Falkland, desistiu do intento perante as reclamações hespa- 
nholas derivadas do direito de descoberta e de posse, embora aquella 
não possa até hoje considerar-se directamente verificada e esta ultima 
se não tivesse traduzido até então, em manifestação externa de do- 
minio. 

Occupou a França àquellas ilhas em 1764, mas logo depois as 
restituiu á Hespanha que reivindicou os seus direitos de : 

— prioridade de descoberta, 

" — situação geographica das ilhas, como dependência do território 
continental hispano-americano. 

Occupadas seguidamente pelos inglezes, abandonaram-n^as estes 
em 1774, sustentando e reservando a Hespanha os seus direitos de 
soberania territorial, que reverteram depois para a Republica Argen- 
tina, Beoccupou-as violentamente a Inglaterra, em 1833, allegando o 
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direito da posse iniciada, ao passo que a Republica sul-amerícana 
fundamenta o seu, na : 

— prioridade de descoberta^ 

— prioridade de occupação^ 

— posse iniciada e exercida^ 

— reconhecimento tácito e explicito, 

— acquisição doestes titutos que pertenciam á Hespanha, por meio 
d*um tractado. 

Para o nosso caso, temos apenas de fazer notar que nos servem 
por egual as rasOes d'um e do outro Estado : — o direito ab antiqua 
em que a Inglaterra se funda para conservar aquellas ilhas, e o que 
a Republica allega, reclamando a devoluç&o d'ellas á sua soberania e 
dominio. 

6) Em 2i de abril de 1870 os Estados- Unidos da America, resol- 
vem a questão da ilha de Bolama a favor de Portugal que fundamen- 
tara o seu direito contra a apropriação ingleza na : 

— prioridade de descoberta 

— prioridade de posse 

— reconhecimento 

f) Uma sentença arbitral da França, em 24 de julho de 1875 re- 
solve egualmente a favor de Portugal o litigio estabelecido com a In- 
glaterra, acerca dos territórios de Lourenço Marques, fundando-se na: 

— prioridade de descoberta, 

— revindicação constante de direitos soberanos, 

— reconhecimento, 

— situação geographica em relação ao dominio portuguez^ 
— prioridade e iniciação de posse 

9) Entendemos conveniente recordar estes factos, ^ porque, como 
diz Heffter, ' o direito publico europeu «compõe-se de leis convéncio- 
naes que se acham consignados nos tractados públicos ou que são 
reconhecidos pelas declarações uniformes ou pelo uso não equivoco e 
constante das nações europeas e dos seus governos, ou que podem dedu- 
zii:-se das instituições, do grau de civilisação e dos costumes d'essas 
naçOes, visto que tudo o que é contrario á moral não poderia ser 
sustentado como justo pelos governos.» Jus gentium oritur ex pactis 
tacitis et praesumtis, quce ratio et usus inducant. Não somente aquelles 

1 Martent : Noav. Causes — 1843. Recaeil — 1846. 
Calvo : Le droit intern. — 1880. 

Gov, portuguez : Bahia de Lourenço Marques — 1875. 

Id. -— Resposta do Goy. port. 1869. — Liyro branco, 1876, etc. 

2 Le droit intern. trad. par J. Bergson — 1873. 
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e muitos outros factos análogos que poderiam citar-se, traduzem e de- 
terminam, uniforme e constantemente, a jurisprudenâa vigente e o uso 
não equivoco das nações cultas, como também é fácil de demonstrar 
que as rasões objectivas das allegações ou dos julgamentos indicados 
se derivam naturalmente dos principies éthicos e da tradição histórica 
de todo o direito publico. 

O) Ora todas aquellas rasões, alem de outras que subsidiaria- 
mente se podem allegar, definem e corroboram os direitos da sobe- 
rania portugueza, em relação ao Zaire e aos territórios que demoram 
ao norte d'elle, até, pelo menos ^ o parallelo 5^ 12' do lado da costa, 
e a limitar do lado do sertão pelos processos e segundo os principies 
estabelecidos mais consentâneos com o exercício de uma soberania 
culta nas circumstancias presentes d'aquellas regiões. 

flO) Não somente fomos nós o primeiro povo da Europa moderna 
que navegou nos mares africanos, descobrindo as ilhas^ costas e por- 
tos d'aquella parte do mundo, desde o Bojador até ao mar Vermelho, 
como fomos também o primeiro que n'ella fixámos a exploração do 
commercio culto e a civilisação christã, estabelecendo feitorias e po- 
voações europeas, sujeitando á nossa soberania os régulos e povos 
indígenas, devassando as regiões interiores. 

fll) E não somente possuímos os titulos da prioridade da desco- 
berta, e da prioridade da posse internacional, fortemente iniciada n'al- 
gumas regiões, prolongada por séculos em outras, e subsistente, ju- 
ridica e effectivamente, ainda, do S"" 12' ao 18® lat. S. na costa Oc- 
cidental, e n'outros territórios, — como se acrescentam estes titulos 
com o do reconhecimento implícito ou expresso das nações cultas e 
dos povos e potentados indígenas, por tacita annuencia, expontâneas 
demonstrações e positivos accordos. 

É o que passamos a provar relativamente á parte da nossa provín- 
cia de Angola que comprehende o antigo reino do Congo, — que o 
Zaire atravessa, e que politicamente termina do lado da costa, no pa- 
ralello 5' 12' de lat. S. 

aj I>e®col>erta 

Hit) A prioridade da descoberta e da exploração das costas e ser- 
tões da Africa, pôde dizer-se que é um titulo perfeitamente incontes- 
tado á historia e á soberania portugueza, em face d'uma critica séria, 
honesta e leal. 

Limitar-nos-Hemos, por isso, a recordar summariamente alguns 



factos principaes entre os muitos que a determinam, d'uma maneira 
definitiva e irrecusável. 

H3) Em 1464 os navegadores portuguezes tinham já passado o 
Equador para o sul, descobrindo João de Sequeira o cabo de Santa 
Catharina^ no parallelo 1"^ 52'. ^ 

Persistindo no plano do descobrimento do vasto continente afri- 
cano, o governo portuguez nfto somente enviava áquelles mares suc- 
cessivas expedições, como fazia explorar systematicamente as. costas, 
tomar posse d'ellas e estabelecer relaçOes commerciaes com os indí- 
genas, quer pelos seus navegadores oflSciaes, quer promettendo e con- 
ferindo estimules e privilégios, segundo as idéas e usos do tempo, ao 
espirito aventureiro e mercantil dos particulares. 

Assim era que em 1469 se fazia em Lisboa um contracto com 
Fernão Gomes^ concedehdo-se-lhé a exploração commercial, ou como 
então se dizia, o resgate^ a partir da Serra Leoa, para o sul, mediante 
á obrigação do descobrimento annual, por si ou pelos seus capitães, 
de 100 léguas de costa ou de 500 no fim do praso de 5 annos da 
concessão, contra a qual nenhum protesto se levantou, tanto ella se 
legitimava pelo direito e pelo pensamento da época. ^ 

114) É claro que a obrigação imposta não significava que estives- 
sem inteiramente por descobrir as terras ao sul da Serra Leoa, mas 
sim a idéa de as fazer successiva e minuciosamente devassar, reco- 
nhecendo-as e arrumandonis, como se diz em linguagem maritima, 
com a segurança necessária á exploração do commercio e ao estabe- 
lecimento do dominio. Além de que já n^aquelle tempo, como indi- 
cámos, navegadores portuguezes haviam passado o Equador para o 
sul, e de que a Serra Leoa estava descoberta desde 1447 por Álvaro 
Fernandes, ^ em 1462 Soeiro da Costa e Pedro de Cintra tinham ido 
muito além d'ella, dobrando seguidamente o cabo Ledo, Alegre ou da 
Serra Leoa (8*> 30^ N.), o de Santanna (?• 34' 26"), o do Moníe (6» 44'), 
o Cortez ou Mesurado (6® 19' 15"), e reconhecendo toda a costa inter- 
média. ^ 

3 XHcarltf Patheeo : Esmeraldo de sitio orbis. 1505. Mt, (Bibl. Nac.) 
Os portuguezes em Africa, etc. 1849. 
Vue, de Sant, Demonstr. 1855. 
CaiUlho : Descrip. e rot. 1867. 

* Àrch, Nac, Chanc. de D. Aff. V. L. 33 (Âlb, da Silveira: Mem. Chr. Ann. 
Mar. e Gol. 1845). 

Barroe: Ásia. 1552. 

5 Ázwrara: Chr. Ed. 1841. 

Lope$ Lima: Ens. Est. I. 

* Barroe, idem. 
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> IS) O contracto de FemSo Gomes foi brilhantemente cumprido 
pelos seus capitães, tendo sido por carta regia de 1 de junho de 1473 
prolongado por mais um anno o privilegio conferido áquelie ousado 
armador de Lisboa. '' 

Em 1469 dava Lopo Gomalves o seu nome ao Gabo que ainda o 
conserva, embora corrompido no de Lopez, em O® 36'10'' S. 

Em 1470 Soeiro da Costa dava o seu nome também, ao rio cha- 
mado nas cartas modernas rio Costa ou Grand Bassam, no 5^ 12' N. ^ 

N'esse anno e no seguinte ficava explorada a costa da Mina por 
João de Santarém e Pedro de Escobar^ e começava a de Benin, que 
bem como a do Galabar, João Affonso d' Aveiro, concluía com grande 
êxito em Í486. ^ Foi talvez este navegador quem. deu á foz do Mpoon- 
gwho^ entre o Cabo de Santa Clara, hoje de Joinville, e o da Barca, 
boje ponta Pongara, Sandy ou de Montagniés, o nome portuguez de 
Gabão^ (Gabon) indicado nas primeiras cartas d'esta costa e derivado, 
segundo a versão de Duarte Lopes, no século xvi, da semelhança com 
o trage d*aquella denominação muito usado em Portugal particular- 
mente na região d' Aveiro. ^^ 

IG) Dobrado, porém, o cabo de Lopo Gonsalves, outros navega- 
dores descobriam o rio de Fernão Vaz em 1** 51, S.^ e passando o 
cabo de Santa Catharina^ iam devassando o rio de Pedro Dias^ hoje 
de Sesta, Sette ou Setté em i"" 22' 30*, a ponta de Fernão Gomes, ou 
rasa ou das pedras (corruptamente piedras) em 2^ 42', o cabo primeiro 
ou Yumba (3* 150, a enseada de Álvaro Martins (3* 22' 3O'0, o cabo 
segundo ou ponta Banda (3® 55' 30"), a angra do indio ou babia de 
Kilongo em 4^ 16' 30", o golpho do judeu ou bahia de Loango, o gol- 
pho das Almadias ou bahia de Cabinda, denominações portuguezas 
como tantas outras que são as primeiras que apparecem, ^^ attestando 
a prioridade da descoberta e a continuidade da exploração inicial, 
nas mais antigas cartas que revelam desde o século xv á Europa, 
aquellas regiões, até então absolutamente desconhecidas: — nunca 
amantes navegadas^ segundo a phrase do poeta, ou como dizia em 1481 

Galvão: Tract. 1563. 

H, Vicentino : II mondo nuoTO. Libro de la prima nayigazione per Oceano a le 
terre de Negri, etc. 1507. Ae. dai Sâene. Mem. 

^ Areh. Nae. Ch. de D. Aff. Y. — {Silv. Mem. chr. nos Ann. Mar. e CoU 1845). 

* Barrot: Tb, 
Caztilho: D). 

* Barroêt Galvão, Catt, Tb, etc. 

^^ Relac. dei reame de Gongo^ etc. 1591. 

n Viu, de Sant : Priorité, etc. Atlas. — Demonstr. 

Cattilho: íb. 
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O rei D. Affonso y n'um documento notável : a^que aos viventes d' agora 
e aos que nos precederam foram sempre muito ignotas ...» ^' 

Hf) Um d'estes descobridores, Diogo Cam, encarregado expressa- 
mente por carta regia de 14 de abril de 1484 ^^ de descobrir novas 
terras, entra finalmente no Zaire, assentando, até 1486, três padrões de 
descoberta e de soberania, — «como quem tomava posse por parte dei- 
rei de toda a costa que deixava atraz,» segundo a expressão de João 
de Barros : — um dentro do rio, na Ponta do Padrão, que tendo sido 
destruído pelos hoUandezes no século xvii, foi em 1888 mandado 
substituir por outro ; — um segundo no cabo de Santa Maria, em 
13*^ 27' 15" e o terceiro no Cabo Negro, em 15« 40' 30^'. ** 

Finalmente em liSl desGohvm Bartholomeu Dias de Novaes ^^ o resto 
da costa occidental, dobrava o cabo da Boa Esperança e abria o ca- 
minho da índia. Só então pôde a cartographia determinar, segura e 
exactamente, a vera forma moderna affrice, d'este lado, na phrase con- 
temporânea d'um celebre portulano. 

De passagem observaremos, que como se praticara ao norte do 
Equador, á descoberta inicial, seguia-se o estudo minucioso^ a verda- 
deira exploração, para nos servir da expressão moderna, das regiões 
descobertas. Apesar dos descobrimentos da costa oriental, da índia, 
de Madagáscar, do Brazil, do Canadá, etc. o governo portuguez não 
esquecia nem abandonava as suas primeiras possessões africo-occiden- 
taes. Basta citar, entre outros, um documento interessante : — o regi- 
mento, ou instrucções muito desenvolvidas e praticas dadas em 16 de 
fevereiro de 1820 a dois exploradores Manuel Pacheco e Ballhasar de 
Castro enviados a estudar o chamado reino d' Angola e as terras que 
demoram até ao cabo da Boa Esperança. ^^ 

IS) Nas suas duas viagens ao Zaire, Diogo Cam estabelecera as 
primeiras relações europeas com o regulo do Sonho, que logo se es- 
tenderam ao Muene Congo ou, como desde então se disse, ao Mani- 
congo, o poderoso potentado^ que dominava directamente ou por su- 

^ Arch. Nae, Gh. de D. Aff. V. 

15 Ib. — Silveira : Mem. 

M Chr. cit. 

Barro», Ib. 

Ruy dê Pina. Cbr. del-rei D. Jo&3 11, ed. 1792. 

Quintella, Lopes Lima, Santarém, Caelilho, etc. 

15 Barroe, Faria, ele. 

Areh. Nac. Chanc. de D. João II. Lir. das Portarias, 3.® 

Silveira : Mem. cit. 

1* Areh, Nae, Reg. de D. Manuel. 

Arch. dos Açores (pub.) toí. 3. 
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zerania, ainda muito depois affirmada e reconhecida^ desde o Loango 
inclusive, até ao Cabo Negro, do lado da costa, e para o interior até 
ao Macoco e e Mmnemuezi ou Ynyamuezi, incluindo o primeiro. ^'^ 

Em 29 de março de 1491 desembarcava no Zaire, na enseada de 
Santo António ou do Sonho uma numerosa expedição portugueza sob 
a direcção de Ruy de Sousa, que substituirá na viagem o comman- 
dante geral e principal embaixador Gonçalo de Soma. Compunha-*se 
esta expedição de missionários, operários e colonos, e fora expressa- 
mente mandada pelo governo portuguez, partindo de Lisboa, em 19 
de dezembro de 1490, para satisfazer os desejos directamente mani- 
festados pelos régulos indígenas, e para iniciar definitivamente a evan- 
gelisação christã e a exploração e soberania portugueza, defesas n'a- 
quellas novas descobertas, como nas mais, a todas as outras nações 
cultas, segundo o direito internacional do tempo. Não é d'isto po- 
rém que nos cumpre tratar por emquanto. 

Pondo-se em marcha para o interior, com festiva e perfeita acquis* 
cencia dos indígenas, e por soUicitação recebida do próprio Muene 
Congo, a expedição portugueza entrava um mez depois, em 29 d'abril, 
na capital d'elle, na sua MBazi ou banza, hoje São Salvador, ^^ 

Por esta forma, depois de descobrirmos á sciencia e á civilisação 
christã, toda a vasta costa africana até ao Zaire e ao sul d'elle, e de 
lhes revelarmos a existência e a navigabilidade do curso inferior dó 
grande rio, iniciávamos d'este lado, como o fazíamos também do ou- 
tro, a áspera e gloriosa campanha da exploração interior da Africa 
Equatorial, onde, somente, séculos mais tarde viriam competir com- 
nosco, geralmente á sombra do prestigio do nosso nome e das infor- 
mações e estímulos do nosso trabalho, as outras nações cultas. 

fl9) Convém fíxa^ bem este ponto. 

O descobrimento das regiões interiores promovia-se e fazia-se si- 
multaneamente com o do littoral, não por simples correlação even- 
tual do trafico, não, também, por casuaes occorrencias- da exploração 
marítima, mas por manifesto, presistente e onerosíssimo empenho do 
governo portuguez em conhecer e devassar aquellas regiões e em abril-as 
e assegural-as ao commercio, á evangelisação e ao dominio nacional. 

Seria ocioso citar as recommendações e esforços n'este sentido fei- 
tos, particularmente pelo infante D. Henrique e por D. João ii. 

17 Barroíf Pina, D, Lopes, Duarte Pacheco; Id. etc. 

Cord, Mem. do Ultr. fase. «Da Mina ao Gabo Negro,* e «Estab. e resgates.» 

M Ptna, Barros, Faria, 

Resende: Li?ro das obras, etc. 1545. 

QuifUella, L. Lima, ete. 
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A historia conserva os noraes de João Fernandes^ de Pêro de Évora, 
de Gonsalo Eannes, de João Rodrigues, de Rodrigo Rebello, de Rodrigo 
Reinei, e de outros, como os dos primeiros exploradores que se inter- 
naram na Africa, do lado do occidente. 

Golbiam-se avidamente ás informações dos indígenas ; enviavam-se 
exploradores ousados e de confiança ; lançavam-se nas costas indiví- 
duos condemnados por criminosos, ou africanos já instruídos e cathe- 
guisados em Lisboa, para que fossem suscitar nos povos do interior 
o desejo de abrir relaçOes com os portuguezes que andavam desco- 
brindo o litoral. 

Aos missionários se recommendava instantemente que se inter- 
nassem o mais que podessem, descobrindo os sertões, e sob este pen- 
samento eram ás vezes particularmente escolhidos pelo governo, os 
«mais entendidos em mathematicas», segundo a phrase d'um histo- 
riador contemporâneo d'estes trabalhos. 

A idéa heróica de abrir atravez da África caminho para a hidia, 
germinara já, e por largo tempo se traduziu em esforços presistentes, 
parecendo que nos estava de ha séculos destinado levar de um ao 
outro mar a nossa bandeira e o nosso nome. 

Tudo isto está descrípto, affirmado e provado n'uma infinidade 
de documentos de varia espécie, em grande parte conhecidos e muitos 
d'eUes vulgarisados nas diversas línguas europeas. ^^ 

90) Aquella recommendação de descobrir e entrar pelo interior 
da Africa levava também a expedição de Ruy de Sousa, e vem a pro- 
pósito citar uma circumstancia que logo lhe proporcionou occasião de 
cumpril-a. 

Foi a da longiqua campanha que o poderoso regulo do Gongo, 
— Ngingchorcuúm^ — convertido e baptisado sob o homonymo do rei de 
Portugal D. João, teve de emprehender, pouco depois da chegada d^essa 
expedição, contra certos povos que se haviam revoltado no Alto-Zaire, 
nas ilhas ou margens «do lago d'onde sae o grande rio», no dizer dos 
historiadores do século xvi, que os denominam mundequetes ou anzicoSy 
referindo-se evidentemente aos bcUekes ou povos de Hacoco e ao alar- 
gamento fluvial conhecido hoje pelo nome de Stanley-Pool. '^ 

Pela primeira vez Çuctuou nos sertOes da Africa equatorial, em tom 
de guerra, a bandeira portugueza e christã que D. João n concedera 

19 Barros, Pina, Resende, Santarém, Lima, etc. 
Fr. Luiz de S(msa: Hist. de S. Dom. Ed. i062. 
Valentin Fem : BIs. (Dr. Schmeller : i845). 
Cord. L'Hyd)-. Afri. 1878. 
^ Barros, Resende, Lopes, etc. 



12 

ao soberano do Zaire. A esta campanha foi um troço de portuguezes» 
e de então data a descoberta dos povos do Macoco, que em iK05 eram 
já descriptos por Duarte Pacheco ^^; — dos quaes falia largamente, antes 
de terminar o século xyi, Duarte Lopes^ o grande predecessor de Stanley, 
'' fazendo notar a confiança que n'elles depositavam os portuguezes, — 
e até onde, finalmente, no tempo de Garcia Castella-Branco, e segundo 
a singella indicação d'elle, corroborada pelas narrações dos missioná- 
rios, os portuguezes iam ordinariamente commerciar. ^ 

91) Segundo Barros (1552), Ruy de Sousa, depois d'esta campanha 
e quando deixava o Gongo, recommendava aos. portuguezes que lá 
ficavam que procurassem passar além d'aquelle lago. A noticia d'este 
é pois contemporânea da expedição de 1491, com a qual começa, para 
não parar, até hoje, a exploração portugueza do interior d'Africa Equa- 
torial. . 

Em 1521 enviava o rei D. Manuel, um explorador, Gregório de 
Quadra, com a missão de tentar pelo Congo a travessia até á Abyssi- 
nia, e em 1526 e 1537 os dois portuguezes a que já nos referimos 
Balthazar de Castro e Manuel Pacheco^ communicavam para Lisboa os 
projectos e tentativas que se faziam para a exploração do curso supe- 
rior do Zaire, de que havia a certeza que se poderia navegar, acima 
das cataractas, segundo um d'elles observa. *^ 

São conhecidas as interessantissimas descripções de Alvares (1540), 
de João de Barros (1552), e de Duarte Lopes (1591), a cerca do inte- 
rior do grande continente negro e dos seus systemas hydrographicos. 

Em 15 de março de 1546, escrevia D. João m aos portuguezes 
que tinham ficado na Abjssinia para que procurassem descobrir e ex- 
plorar os caminhos entre aquelle paiz e o Gongo, ou entre elle e a 
costa Occidental, e recommendava ao mesmo tempo ao governo da 
índia que lhes enviasse «alguns instrumentos e agulhas e cartas de 
marcar e astrolábios, e um regimento do modo que terão em desco- 
brir e escrever as derrotas e alturas do que caminharem.» 

21 EttMraldo de iitu orhit feito e composto por — etc. Jft. C. nas Bibl. Nacio- 
nal e de Eyora. 

Liv. 3.*^ cap. 1.^ : — Do reyno do Conguo e da terra doe anzieos, honde comem 
ot homens. 

22 Relatione dei reame di congo, etc, tratta dalli scritti ragionamenli di Odoardo 
Lopez Portoghese, etc, In Roma. App. B. Grassi — 1591. 

23 Arch. da Ajnda : Cod. 

L. Cord. Memorias do Ultr. — 1574-1620: tDa Mina ao Cabo Negro.» 

24 Damião de Góes : Chr. de D. Manuel, 15d6. 
Os portuguezes na Ásia, Âfr etc. * 

L, Cord, L'bydrogr. afric. 
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Em 1896 Domingos de Abreu de Brito traça um plano de estabele- 
cimento definitivo e seguro de communicação e dominio entre uma 
e outra costa airicana, indicando a formação d'uma linha estratégica 
de postos militares, para protecção do commercio. 

Em 1606 o valente capitão Balthasar Rebello emprehende a tra- 
yesaia da Africa e interna-se até 140 léguas do lado d' Angola. Antó- 
nio de OUmra de Cadornega percorre a província, desde 1639 a 1669 
indicando as relações portuguesas até ao alto Zaire. 

Em i663 Manoel Godinho^ relatando a sua viagem atravez da Azia, 
da índia a Lisboa, refere entre os caminhos que d'ali a Portugal se 
podem seguir, o d' Angola, atravez da Africa, que diz não ser inteira- 
mente desconhecido, e espera ver adoptado, em vista das informa- 
ções que d'elle existem já. 

Garcia d' Orla (1563), dera-o já como percorrido por um missionário. 
Antes de terminar o século xvii, José da Rosa sahe de Massangano 
para tentar a travessia. 

Garcia Mendes Caslello-Branco^ um dos primeiros conquistadores 
d' Angola, não só affirma, como notámos já^ que os portuguezes frequen- 
tavam o que elle chama «o reino de Macoco,» como refere qne elles 
iam também ordinariamente commerciar ao paiz do Ybare, certamente 
o Ibari de Stanley, e ao paiz dos Basongos. '^ Entre 1622 e 1624 cinco 
portuguezes eram aprisionados nas terras do Macoco, que pouco de- 
pois os restituía, fazendo-os acompanhar a S. Salvador, e desculpando- 
se do acto, receioso do castigo que o nosso vassallo do Congo, com- 
binava inilingir-lhe com o governador de Angola e outros officiaes 
nossos.^* 

De resto, a descoberta portugueza do Macoco, ou dos anzicos fiia-se 
na cartographia africana desde o século xvi, com uma grande segu- 
rança^ na margem norte do curso -superior do grande rio: — «Estão 
immediatamente os primeiros ao acabar de cortar a linha,» diz um 
escriptor do meado do século xvii. ^^ 

S8) Missionando, traficando, combatendo, fundando fortalezas^ 

2» Ar eh, da Ajuda : Códice : fN*este livro se contém as primeiras relações» etc. 

X. Cord. Memorias do Ultramar: «1574-1621. Da Mina ao Cabo Negro.» 

^ Qavazzi, etc. Istorica descrit. de tre regne Congo, Matamba et Angola, etc. 

1690. 

27 Citaremos apenas alguns exemplos relativamente modernos e insuspeitos : 

Ongemeene Scheeps-Toglen en Manhaste Krygs-Bedryven te Water en Land, door 
Diego Lopez de Sequeira, etc. — Leyden — 1707. 

No mappa a fs. 33 — Maeoco Reg, 

L*Âfriqae, dressée sur ses relations les pias recentes, etc. par le Sr. Robeit de 
Vangondy. 1756: — Royaume de Macoco ou d*AnzieOj etc. 



14 



edificando egrejas ou estabelecendo feiras, os portuguezes espalha- 
ram-se rapidamente pelo interior da Africa Equatorial, descóbrindo-o 
em diversas direcções, e seria fazer a historia da nossa extensa e an- 
tiga dominação no Continente Negro, continuar agora est,^ summaria 
indicação das nossas primeiras descobertas ao sul do Equador. 

Quando não bastassem os factos que simplesmente recordamos e ou- 
tros muitos que poderíamos citar e são por egual conhecidos, para de- 
terminar irrecusavelmente a prioridade da descoberta da região a que 
particularmente nos estamos referindo, poderíamos corroboral-os com 
o testemunho insuspeito e positivo dos contemporâneos, expresso j^elo 
consenso claro e unanime da sciencia e dos governos d'aquellas epo- 
chas, e pelos monumentos geographicos correlativos. 

S3) Anteriormente á passagem do Equador para o sul pelos por- 
tuguezes, nenhuma carta geographica revela a existência e o conheci- 
mento positivo das costas e paizes africanos por nós descobertos. Muito 
ao contrario, a Africa equatorial esconde-se inteiramente na phantasia, 
no maravilhoso, e nas hypotheses mais absurdas d*uma completa igno- 
rância. 

Pedro d'Ailly, por exemplo, — Petrus Aliacus, — o famoso sábio, 
Vaigle des docteurs de France, — na sua obra de imagine mundi feita 
em 1410, — e ndi de esphera mundi, aliás publicada já em 1508, sup- 
punha a Africa equatorial inhabitada : — régio inhabitabilis. 

São os navegadores e exploradores portuguezes que a vão contor- 
nando e fixando na cartographia ; é a lição e a informação d'elles que 
vão lentamente, progressivamente, exclusivamente construindo a hy- 
drographia, a orographia, a ethnographia, a botânica, a fauna, a no- 
ção nitida, segura, real, do grande continente, e particularmente da 
região de que tratamos, na geographia moderna ; revelando-a á scien- 
cia, ao commercio e também á ambição, á cubica e á vaidade do velho 
mundo europeu. Não citaremos os nossos próprios documentos. Con- 
tentamo nos com os testemunhos extranhos, servem-nos até os que 
poderiam ter uma procedência hostil : — o Globo de Nuremberg ou 
de Martim de Behaim (1492), a carta d' Africa de Soligp (1489), o 
Insularium illustratum Henriei Martelli Germani que representa o con- 
tinente africano como elle era conhecido e acreditado até 1489, de- 

L' Afrique divisée etc. — L^an III — «Royaume da Hacoco; Bake-Bake qa'on dlt 
être un peuple de nains.» 

L' Afrique etc. par J. B. Noltn — 1740: •Roiaume de Maeoeo habilé par des an- 
sicains, peuple antropophage. » 

t Africa» de H. Kiepert : «Ndscheko (Anzico) Monsol od. R. Makoko.» 

Africa, de A. H. Dufour. 1860 «Anzico ou Micoco.» 
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darando lealmente em relação á parte já por nós descoberta, hec est 
vera fornia moderna affrice secundum descriptione Portugalensium inter 
maré Mediterraneum et Oceanum meridionalem; as cartas de Livio Sá- 
nuto, a de Juan de Ia Cosa, as das edições de Ptolomeu, desde a de 
1508, por exemplo as da edição de 1813 com a sua sincera confis- 
são .. . particulares tcAuUe ex chartis portugalensum sumptce, as de 
João Rotz (1K42) e de Nicolau Vallard (1847) de Dieppe, as de 6as- 
taldi (1564) e de Dircher (1899) etc. — a Cosmpgraphia de Belle Fo- 
rest (1575), a historia das índias, de Haffei (1688), a de Jarric (1618) 
oOr&e fiiartiima, de Morisot(1643), a Africa, de Marmol(1667) etc. etc. 
Esses e outros muitos documentos alguns dos quaes contemporâneos 
com as suas indicações e referencias exclusivamente portuguezas, com 
os seus brasões e padrões portuguezes inscriptos, ao costume do tem- 
po, sobre as novas terras descobertas, para indicar o seu senhorio e 
posse, asseveram, unanimes, não só a prioridade da descoberta, mas 
o reconhecimento geral, incontestado, da soberania que, segundo o 
direito e a pratica d'aquellas epochas, se derivava geralmente, d'essa 
prioridade. *• 

De resto, formaria uma numerosa bibliotheca o processo de todos 
os depoimentos que poderíamos pedir á historia, á geographia, aos 
archivos nacionaes e estrangeiros, á própria tradição constante dos 
indigenas, ainda a cada momento surprehendida e revelada pelas nar- 
rativas dos exploradores modernos. 

É 

b) Fosse 

94) Não só descobrimos, mas desde logo utilisámos a descoberta 
e afiirmámos a posse á face de todas as nações cultas e com perfeito 
consenso geral. 

A primeira circumstancia bastara para constituir direito de sobe- 
rania e de dominio, segundo a jurisprudência do tempo, que não dei- 
xou inteiramente de ser a de hoje, como já tivemos occasião de ob* 
servar. 

Accrescenta-se e corrobora-se, porém, esse direito, com o da posse, 
não só iniciada animo domini^ mas exclusiva, prolongada e exercida, 
sob todos os diversos aspectos^ pelos quaes ella tem constituído prin- 
cipio determinativo de direito soberano. 

Ao mesmo tempo que descobriam, os nossos navegadores tomavam 
posse em nome da coroa de Portugal, dos territórios descobertos, e 
estabelecia-se n'elles, em benefício d'aquella ou de quem ella expon- 

^ Santarém : Gosm. — Prior. — Atlas. etc. 
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taneamente designava, o exclusivo da exploração commercial. É um 
facto sabido, incontestado. E porque o é, e para não nos alongarmos 
em referencias escusadas, recordaremos apenas a carta regia de 4 de 
maio de i481 pela* qual o rei de Portugal, confirmando a seu filho, 
o futuro D. João n, o encargo «dos feitos das partes da Guiné e inves- 
tigação dos mares, terras, e gentes e cousas d'ellas, «lhe faz doação 
da exploração commercial d'essas partes, cno que até agora é achado 
e descoberto, e no que no futuro se achar e descobrir», especificando 
« longa e continuada posse ou quasi posse» que a coroa portugueza 
tem d*aquellas costas, reconhecida pelas mais nações, proclamada pelas 
bulias pontificias, e sanccionada por acCordos diplomáticos a que logo 
nos havemos de referir. ** 

E observa o governo portuguez, que esta missão e encargo confe- 
rido a D. João é para que elle se exercite «nas principaes cousas em 
o Rei e príncipe deve saber [negociar, a saber : guerra, justiça e fa- 
zenda» ; — guerra, porque muitas vezes é necessário de se defenderem 
aquelles domínios pelas armas contra os que a ellès querem ir ou 
n'elles commerciar sem licença ;.;tisítf a, porque sejam punidos os que 
infringirem as leis que se fizeram para boa ordem e aproveitamento 
dos referidos domínios ; fazenda, porque d'ali se tira rendimento e 
proveito, cuja conservação e accrescentãmento se deve cuidar. 

Aqui temos irrecusavelmente afiirmada, não só a posse animo do- 
minij mas a posse adquirida, mantida, conservada e reconhecida, 
como direito soberano de Portugal. 

95) Continuada para o sul a descoberta, acompanham-n'a as 
mesmas circumstancias. Citámos já o contracto feito com Fernão Go- 
mes. Por elle a coroa reserva-se certos direitos e cobra determinada 
renda annual. Uma das reservas é a qu3 resalva aos habitantes das 
ilhas de Cabo Verde a exploração da terra firme fronteira entre o Se- 
negal e a Serra Leoa, confirmada a esses habitantes por carta regia 
de 8 de fevereiro de .1472. 

Igual privilegio é depois concedido aos habitantes de S. Thomé, 
pelo foral de 1485, em relação á costa ao sul da Mina, sendo ampliado 
por outro de 1498. 

Como dissemos atraz, por carta de 14 de abril de 1484, o rei de 
Portugal enviou Diogo Cam a continuar a descoberta da Africa Occi- 
dental, «por serviço de Deus, trabalho d*augmentação da nossa Santa 
Fé Calholica e bem e accrescentãmento de nossos reinos. y> N*elle começa 
a substituição dos aptigos symbolos, precários e frágeis, de descoberta 
e de posse, por grandes padrões ou columnas de pedra icom as armas 

29 Arch, nac. Liv, dos misl. 2 (publ. A. de Silv. mem. cit.) 
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portogoezas e inseripqOes em duas oíu três línguas : — portuguesa, 
latina c árabe — e eodinados por uma cruz. 

Três fixou Diogo Gam, «endo um adentro da fm do Zaire, «como 
quem, — nota Joio de Barros ^ que já citámos, — tomaTa posse em 
nome d'elrei de toda a costa que ficava atras.» 

9S) Este processo de determinar a acquisição pcditica por primein) 
descobrimento de novas terras, adoptaram-n'o outros paizes e \em 
sulisistido até ao nosso tempo. Adoptou-o, por exemplo, a Inglaterra 
que já no tempo de Henrique vin concedia a uma sua expediçiò aUás 
dirigida pcM* dois portugueses. Joio Qonçatoes e FraneUco Fenumdes, 
m auctoridade de fixar o pavilbão inglez nas terras boreaes ou austraes 
que descobrisse, desde que não fossem as já descobertas por Portugal^ 
como acto de pòsse^ combatendo e repellindo quaesquer estrangeiros 
que tentassem explorar essas terras. ^^ 

Ainda em 1764, o acto inicial de posse das ilhas Maluinas ou Fat* 
kland, por parte da França, se affirma e representa por um obelisco 
com a eífige de Luiz xv, e a inscripção indicativa da expediçte do 
coronel Bougainville. 

Em 1774, o ddegado inglez, tenente dayton, abandonando as 
mesmas ilhas, deixa ali uma placa de chumbo e arvora o pavilhão 
britânico: ncomo signal de posse^p declara a respectiva inscripção. '^ 

Estes exemplos citamos e outros poderíamos enumerar, alguns 
muito recentes, antes de nos referir a uma objecção moderna e sd 
tbeoricamente feita ao processo indicado. 

97) Restringindo a applicação do direito de descoberta e a afir- 
mação ostensiva de posse, Aobert Phillimore entende que a descoberta, 
por si, apenas, embora acompanhada da erecção d'um symbolo de 
soberania, se o não é por quaesquer actos de posse effectiva, não cons. 
titue de facto uma acquisição nacional, accrescentando porém que esta 
não parece ser a opinião dos ofiBciaes inglezes, na questão Falkland, 
por exemplo. '' É contestável a observação, que parece deslocar o prin- 
cipio juridico, sem lhe imprimir mais força, e sobretudo não se acorda 
com a jurisprudência fixada e seguida pôr todos os Estados, na epto- 
cha das principaes descobertas geographicas de Portugal, jurispru- 
dência pela qual fora natural julgar of direitos que d'essas descobertas 

« Pf. 9. 

X. Lima: Ens. cil. etc. 

31 Bymer, Foed. cit. Sant, Qaad, elem. xv. 

» Phil Comm. i. -- 1871-4874. 

Calvo Dr. Intern. i — ISSO. 

33 Phil, Comm. apon intern. law. i — Í871-74. 
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se derivam, *^ Na pratica, aquella restricçfto não p6de dizer-se regular- 
mente reconhecida. Comtudo é extremamente fácil provar que, ainda, 
acceitando-a, os direitos de Portugal, no caso presente, sul)s»tem e se 
evidenceiam, em toda a sua integridade 

Relativamente é região que particularmente nos occupa, podemos 
dizer que o mesmo foi descobril-a e flxar-mos n'ella o domínio por- 
tuguez. # 

O padrão de Diogo Gam foi um symbolo de occupação e de posse 
eflèctiva. 

Jtft) Antes, comtudo, de passar a diante, convém fixar os princípios 
correntes e práticos que no direito vigente provam e definem a posse 
politica. 

Ninguém ignora que a occupação ou a posse, no direito interna* 
cional, como no direito commum, não se determina restrictamente 
pela sua effectividade material e directa. 

Gomo diz Calvo, synthetisando a doutrina das melhores auctoridades, 
«desde que um Estado possue uma região, tudo o que ella contém é 
propriedade sua, ainda quando a sua occupação não seja efiecliva 
senão sobre uma parte. Se elle deixa occultos ou desertos certoa. lo- 
gares ninguém tem o direito de se apoderar d'elles sem seu consen- 
timento. O Estado possuidor pôde não querer fazer uso d'elles, actual- 
mente ; pertencem-lhe porém, dependem da sua soberania ; tem um 
interesse qualquer em conserval-os para uso ulterior ; não tem de pres- 
tar contas a ninguém da maneira porque usa da sua propriedade. 
Tal é a situação particular dos Estados Unidos da America, do México, 
dos Estados Sul Americanos que possuem vastos territórios ainda não 
povoados, ou habitados por tribus selvagens». 

E é também^ precisamente, a situação da Inglaterra, de Portugal, 
da HoUanda, da Hespanha e da França, em relação ás suas possessões 
coloniaes. 

Ora as colónias de uma nação fazem parte integrante do território 
nacional, ou como diz Vattel : — «desde que uma nação se apossa d'um 
paiz distante e estabelece n'elle uma colónia, esse paiz, embora sepa- 
rado do estabelecimento principal, faz naturalmente parte do Estado, 
como os seus antigos domínios.» 

29) «O uso constante e approvado das nações» — observa Wheaton 
— amostra que qualquer que seja o nome que se dé a este direito, a 
posse não inlerrompida, por um Estado, de um território, durante um 
certo lapso de tempo j exclue os direitos de qualquer outro.» •* 

34 Paioa Manto. Lour. Marq. etc. 
^ Eiem. da droit. Ed. 1864. 
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E condensando a doutrina de todos os jurisconsultos interaado- 
naiistas, Troplong nota que a posse nto precisa para detenninar-se 
d* um fftcto corporal exterior, bastando apenas a intenç&o ; sendo certo 
que« no caso sujeito, se nSo exerce por actos quotidianos, mas que a 
soa continuidade e permanência se pt ova por actos repetidos, de tem- 
pos a tempos, conformemente ás necessidades do uso. ^ 

É a doutrina que vera já do velho direito romano sem contesta* 
q9o : Liceí possessio nudo animo adqiêiri nm poBsit^ tamen solo animo 
reiineri poíest^ etc» 

Fabre estabelece que os actos descontínuos, dois actos uniformes, 
um só acto, até, pôde bastar, para fixar a continuidade juridica da 
posse, e D'Argentré, como muitas outras auctoridades e varias reso- 
luções intemacionaes, a que já nos referimos, estabelece que esta con- 
tinuidade se prava por vestigíos da sua intenç&o e da sua effectividade 
antiga, intermittente, ou prolongada. '^ Heffter, eçcriplor por mais de 
um titulo insuspeito, reconhece que o dominip se não perde por uma 
interrupção transitória. ^ 

SO) De resto, é fácil de ver as consequências absurdas, e inteira- 
mente contrarias á rasão lógica e á tradicção positiva, não só do direito 
internacional^ mas do direito commum, que se derivariam de estabele- 
cer a occupação effeetiva e materialmente continua ou inninterrupta, 
por condição essencial á ligitimidade ou .á conservação da posse inter- 
nacional. A França, a Inglaterra, os Estados Unidos, todas as nações, 
seguramente, teriam de ceder dos seus direitos de soberania sobre 
muitos territórios que lhes pertencem ou que fazem parte integrante 
do seu dominio histórico e nacional, e que, sob forma alguma^ occu- 
pam ou occuparam jamais. 

31) Resumindo, podemos seguramente fixar, á face das doutrinas e 
escholas do direito internacional, e do proceder e acordo dos diversos 
estados cultos, que a posse se comprova e define, no caso pendente ; 

a) por acto publico de intenção de dominio e d'aproveita.nento ; 

b) por primeiro estabelecimento de Qccupação politica ou de ex- 
ploração commercial ; 

c) por occupação prolongada ; 

i) por actos repetidos de soberania ; 

é) por reivindicação ou reserva constante de direitos soberanos ; 



** De la presc. cil, P. Manto. Lour. Marq. 
^ Fabr. Cód. tii. 

Arg, Sur la Bret. cit. P. Manso, 1, c. 
» Droil. Inlern, 



f) poir documentos públicos, vestígios de c<MistrucçOes, tradiçSo çe- 
fti de Soberania ou de suserania politica. 

Sob todos estes aspectos, o direito de soberania portugueza^ pelo 
mtnos^ desde o territotío de Molembo, inclusive, do lado da costa, para 
o sul, se affirma e define por uma forma terminante e irrecusável . 

S9) Como observámos já, e é comprovado unanimemente por todos 
05 documentos, a posse era acto, não imádental e dístincto da desco- 
berta, mas consequência jurídica e pratica, simultânea e necessária 
d'ella, quando os nossos exploradores passaram o Equador para o sul, 
devassando os paizes além d^elle. Descobrir era estabelecer dominio, 
e tanto o estabelecíamos desde logo que o governo portuguez, dispu- 
nha e regulamentava, semi reservas nem protestos de ninguém, a ex- 
ploração e a colonisaç&o culta das terras descobertas, guardando os 
knares, com as suas forças navaes; estabelecendo n'unâ pontos feito- 
rias do Estado, n'outros fortalezas e cidades ; auctorisando ou recu- 
sando a nacionaes ou estranhos o exercido de commercio ou a sim- 
ples visita d'aquellas regiões ; em summa, como dizia a carta regia de 
. 1481, fazendo a gwrra quando era necessário defender a posse, fir- 
mando esta pela justiça, utilisando-a para a fazenda real pela cobrança 
de rendimentos ç impostos magestaticos, e podemos acrescentar, me- 
Ihorando-a pela civilisação^ e dispondo d'ella por negociações de di- 
plomacia, isto é exercendo, plena e integra, uma soberania nacional. 

Seria puerilmente absurdo suppór que esta situação se creava e 
mantinha sem que as outras nações a conhecessem, quando além de 
tudo é sabido que o governo portuguez informava os estranhos das 
descobertas que se faziam, procurava introduzir nos mercados alheios 
os productos que se encontravam nas regiões novas, consentia em que 
muitos estrangeiros illustres, entrassem para o seu serviço ou fizes- 
sem viagem nas suas esquadras, e exactamente sobre aquella situação^ 
e determinando-a, e fazendo-a reconhecer, se estabeleceram, como ve- 
remos, numerosos accordòs intemacionaes. 

SS) Quando Diogo Cam voltou ao reino, com a noticia das suas desco- 
bertas ao sul do Cabo de Santa Catharina, e da posse que d'ellas tomara, 
o rei portuguez mandou juntar aos seus títulos, o do senhor da Guiné 
(1485), circumstancia que positivamente correspondia n'aquella epocha 
á affirmação internacional d'um direito de soberania e domínio, e fez 
cunhar moeda nova em que a figura real empunhava uma espada er- 
guida, «como lembrança», — diz um contemporâneo — «da conquistada 
Africa que sempre com a espada na mão se fez e se prosegue. 9 ^ 

'• Retende. Liv. cil. Pina, ele. 
Rih, Di88. chron. Ârag, Nam. 



Um dos escriptores franceses ^ que mtis se esforçou por coniestar, 
em proveito da sua naçfto, a prioridade d'algumai descobertos portu- 
guezas, confessa lealmente: 

— «Le rai Jean II de Portugal p^u ie temps aprèê, njoute à ses ti- 
tre$ ogUielê celui i» wignêwr de Gmné : toutes les c4tes jueqWalors re- 
eonnues par sm sujele^ uinsi que la n^er eiUoniíie par leure caravellee eem- 
bUrení dèwrmau fwmer uti eeul domaine dont une pbisk ok possessior 

SOLKNNKIXS áTAIT CONSTATáB.» 

Poderemos acrescentar a este, muitos outros testemunhos^ egual- 
mente auctorisados e insuspeitos quer sob o aspecto da scicncia his- 
tórica, quer sob o do direito internadonal. 

De resto, como observa João de Barros, e comprova uma infini- 
dade de documentos, por toda a Europa soava a noticia e a fama dos 
nossoa descobrimentos e acquisições nacionaes, e D, João ii a como 
prudente yarfto e animoso príncipe, por não deixar duvidas a seus 
succeasores com os príncipes da christandade» logo promoveu por 
negociações e tratados o reconhecimento da sua soberania africana. ^ 
S4I) Diversas obras, além das traducções dos escriptos portuguezes 
contemporâneos, ensinavam e descreviam á Europa, não somente aquel- 
les dpminios e descobrimentos^ mas o regimen de legislação e de com- 
mercio que n'eHes se estabelecera. 

Ainda muito depois, quando a cubica de estranhos, geralmente 
guiada pela traição de alguns pilotos nossos, salteava e pirateava o 
nosso império ultramarino, não se dispensando ás vezes de discutir e 
de sophismar o nosso direito, escrevia Geronimo Girava (1586) : «O 
rei de Portugal além de ser senhor do mar indico oriental tem na 
Sthiopia, assim na Occidental como na oriental, muitos reinos com 
os quaes CQmmerceia como sAo^ da parte do poente os reinos de Se- 
nega (Senegal) Gar^ra (Gambia) Gsti^^a (Guiné) etc. ^' 

Em 1575 escrevia um chronísta real da França, Belle Forest : 
^Le roi de Portugal s'est fail mailre de la plupart des porte^ e| eur 
tout de la Guiné, Benin et Uanicongo . . . ^ 

E em 1578, poblicavihse em Paris uma obra especialmente desti- 
nada a tornar conhecidas as viagens ^ conqMÍstas pelas quaes, segundo 
n'ella se diz, os portuguezes se tinham apoderado e possuíam «a me- 
lhor parte da Africa dependente da Ethiopia.» ^ 

^ AvtZQ/c. Eocyel. dê$ gem âm m. 
*l Barroi. 1. c. 
42 Git. Sani. Prior. 
, ♦' at. Sant. Prior. 

M J, Centdlat : Yoy. et eonq. i57S. 



E porvenlara necessário cilar o Mondo Nuovo de Vicentino (*íi07) 
o em quast todos as línguas, a obra clássica de J. P. MafTei 

Orftíi maritimu» (1643) de Morisot, a Africa (4667) de Harinol, 
e colleoçfio de Ramusio?... 

oda esta costa da Guiné ; — escrevia o piloto porluguez cuja 
a Ramusio vulgarisava em IBSO; — «até ao reino de Maní- 

dividida etti duas partes, as quaes se arrendam todos ós 4 ou 

a quem mais oíferece para poder íp negociar iquellas terras 
5. Charaam-se aquellea que tomara tal contrato, arrematadó- 
uvo estes e seus delegados, não pode ninguém avisinhar-se 
scer áquellas costas, nem n'ellas render nem comprar.»** 
) Nos seus traços geraes o regimen estabelecido foi, por largo 
este, realmente. 

temos de discutil-o. Citamol-o, apenas, como affirmaçfto posi- 
rrecusavel da posse internacional. 

erraremos, porém, que este regimen nada tinha de singular e 
lordínario, na epocha em que se formou ; — que nSo desappa- 
inda em muitos paizes coloniaes europeus, o systema de cer- 
nopolios mercantis, explorados pelo Estado, — e que mal pro- 

crilica que se propOe a julgar dos factos e instituições de ^;>0t 

issadas pelo espirito e doutrinas dominantes da sua. 

Igumos partes, por especiaes circumstancias, conveio assegurar 

raç3o e a occupaçSo commercial por fortiScações permanen- 

no principalmente aconteceu ao norte do Equador. 

im foi que fizemos o castello d'Ai^im ; o do Senegal^ o de 

tstifio, em Sammá, o de S. lorge da liina, i construcção do 

iviámos em 1481 uma cipediçfio de SOO homens d'arma8 e 100 

os sob o mando de Diogo d" Azambuja; o do cabo Corso, hoje 

[as inglesas Cape Coast Cattle, outro no AccrA, e(c. *^ 

ilmente porém, e em particular ao sul do Equador, a indole 

dos indígenas ; a sua submissão ; a proximidade de focos de 
^0 e de força militar que se formaram, em S. Thomé, por 
a, e mais tarde em Angola ; a divisfio administrativa em eapir 
lue não tardou em estabelecer-se, fizeram com que nos limi- 
is a determinar a nossa posse por meio de feitorias reaes ou 
iadas, nomeando adminislradoreâ que dirigiam e vigiavam o 

*cc. de navig t. 

tM»d. — Pina, — Barrot, ele, 

una; Ind Chr. 

4*lla : Ann. 

itfko : Rol, 
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traOco» e por vassalagens dos povos indígenas que iamos proearando 
eivilisar pelas missOes religiosas e civis que lhe enviávamos. 

3S) Citámos já a eipediçfto a S. Salvador, em 1491, desde a qual 
pode datar««e a situaç&o particular que se estabeleceu para o então 
chamado rei ao do Ck)ngo, cujos limites históricos, ainda no fim do 
secolo XVI se entendiam para o norte, até o Loango, onde nfto tardá- 
ramos, cm estabelecer uma grande feitoria do Estado. 

Esta situação, correspondente á hommage4ige do direito feudal, par- 
ticulármenlc se define, quando ao primeiro muene que conhecemos 
e convertemos, succedeu em IKOO seu filho Npemba-anginga^ bapti- 
sado com o nome de Affonso i, e que devendo o throno ao auxilio 
dos porluguezes, n'uma carta ao rei de Portugal, em 1S12, expressa e 
formula terminantemente a sua vassallagem e dependência. ^^ 

Ik muito antes, porém, viera i Europa prestar preito ao rei porlu- 
guez nm embaixador do Congo, — Ptro de Mameímgo^ — como lhe 
chamam as orden& regias de 10 de dezembro de 1493 que enviam com 
elle, ao muene, um presente régio e um delegado português, João Soa- 
res. *^ 

Em 20 de fevereiro de 1500 dirige-se D. AlTonso, por intermédio 
do governo português, como seu suserano e padroeiro, ao papa Paulo ni, 
e a este mesmo . regulo confere, pouco depois, o rei de Portugal o uso 
de um brazfto d*armas,*e vários títulos de nobresa nacional para os 
^dguns dos principaes maeotas, ^ determinando o titulo e formula d'as- 
signatura de que deverá usar, e enviando-lhe a legislação portugueza. ^^ 
Pelo mesmo tempo, estabeledam-se auctoridades regulares em S. 
Salvador. Desejando citar de preferencia documentos, que por se acha- 
rem publicados, possam ser compulsados por todos, observaremos que 
por uma mensagem de 4 de março de ldi6, o rei do Gongo commu- 
nica submissamente ao de Portugal as divergências havidas entre o 
feitor portuguez d^aquelle reino^ Ah^ro Lopes, que na ausência do re* 
guio ficara por capitão do Gongo, e um corregedor ou juiz que ali fora 
exercer as suas funcções em nome do rei de Portugal. ^^ 

*^ D, dê Goei : Chr. de D. Maa. 1566. 

Sani. Demons. 

Boi. off. do gOY. d' Angola: n.^ 64S Alem. 

Bio. MMi. da Bibl. d'Evora. — Pan. S. I i43. 

^ Rib. Diss. chr. 

^' Âfeh, Nae, doe. cit. Sant. Demonst. Ruk 1. e. 

^ Areh. Nac. g. i5 m. 1 e 14. 

£. Card. Uem. do Uiir. «1616-1610. Escr. e Minas, etc. 

»í Id. iJ. 
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áo muene fora concedido nomear um ouvidor português, que 
1536 era o explorador a que já nos reièrimosj JféMiiial Paehêco. ^* 

Em maio de ifíiS o omidar e provedor^ Simâ^ da MaHa «com 
der d'alçada n'âle reino e senhorios do CíoDgo,^ fazia, a pedido do 
guio, proceder a um inquérito acerca do trafico de escraros feito pelo 
rio Zaire, inquérito que o mt$ine enviava ao rei portuguez para qui^ 
este mantivesse a prohibiçâo de se transferir ou de se estender ess^ 
trafico para os portos do sul. ^ . ' . . 

Havia também um secretario portugu&í do regulo, que. era n'est«a 
occasiio Pêro Marlim Estaco. . 

Algumas d'estas auctoridades correspondiam precisamente aos r^— 
sidentes modernos de certos paiies vassallos da Inglaterra e da Hol— 
landa. 

Hoje o residente, investido nas funcçOes de chefe portuguez dàcir- 
cumscripção administrativa constituída pelo Gongo como parte inte- 
grante da província de Angola, é interinamente o chefe) da nossa mis- 
são, de S. Salvador, por intermédio do qual o regulo. submette á sanCr- 
ção do governador geral as concessões soUicitadas por estrangeires 
para se estabelecerem ali. 

3 f ) Quando morreu o primeiro rei do Congo que os portuguezes en- 
contravam, isto é, em 1509, o seu suocessor, fortemente bostflisado 
por um pretendente, deveu o throno, ou como é mais consoante com 
a linguagem e com a tradição das nossas colónias africanas, deveu o 
estado, aos nossos compatriotas. ^^ 

Era 1{Í58 uma invasão de iaccas inundou os largos domínios d*a- 
quèlle potentado, obrigando-o a refuglar-^e n'uma ilha que os portu- 
guezes occupavam no Zaire, e onde elles o defenderam. 

. Uma ezjiedição portugueza sob o commando de Francisco jie GatH 
vea^ foi em 1570 enviada ali, e expulsou e submetteu os invasores, 
que depois, em vários pontos e por diversas occasiOes, ^Iraram para 
o nosso serviço. ^^ 



» Areh, Nae. 

L, Corá, L'hydr. afr. 

5' ArcK Nae. G. Chr. I. 

L., Cord, Mem. do Ultr. «1S16-Í6I9. Eser.» etc. 

^ Vid. n 47. 
^^ D. Lopei, 1. c. 

Fr. L. dê Souia. Hist. de S. Dom. 

Àreh. da Ajuda. Cod. cit. 

L. Cord, Mem. do Uitr. ÍS7MS1I0: «Da Mm, oU. 

Id. •— tiai7-l6S3 Benguella, etc. 



■\ 



ss 

Em vex de nos substituirmos entlo, inteiramente ao noaso Tassallo 
africano, restabelecemos a auctoridade d'elle. 

RaoUficando por esta occasiio, novamente, a sua vassdlagem, o 
mu$ne cedeunaos o dominio directo de toda a costa, desde Knda, no 
Zaire, primeira povoação que ali fundámos, até á iltia de Loanda, in- 
dusivé, ilha que segundo a phrase pittoresca de um contemporâneo, 
era o tbesouro do Gongo porque d*ali se eitrahiam os pequenos Ihi** 
sios ou Zitmba^ qge era e continuou por largo tempo a ser a moeda 
corrente ^)8 indígenas. ^ 

Ainda hoje o regulo do Gongo escrevendo ao governador geral da 
provincia, costuma cfaamar-lhe esenhor das suas praias.» 

SS) Por muito tempo estiveram a christandade e a politica do 
Congo, — e o commercio que se fazia no Zaire, — subordinados á ju« 
nsdic^o eeclettastiea e dvii de S. Tliomé. 

Segando a bulia da sua erecção, em 3 de novembro de tB3&, o 
bispado portuguez de S. Thomé, começava na parte respectiva á terra 
firme, no rio de Santo André, em 4"* 57' N. e terminava no das Agu- 
lhas, em 34<' 49' 46' S. 

Mas por bulia de 2trde maio de 1895, obfinbamos a creação de 
um bispado especial do Gongo e d' Angola, desmembrando aquelle 
vtrto território do de S. Thomé, e estabeleciamos a sua sede em S. 
Salvador^ d'onde mais tarde a transferíamos para Loanda. 

Não se tratava d'uni bispado, por assim dizer, nominal, mas d'uma 
cireumscripçfto de dominio effeclivo, cuja dcspeza fazíamos. 

%9) Por outro lado, a creaçftod'umanovasédedeadministraçioem 
Loanda, pelas ordens e concessões dadas a Paulo Dias de Novaes em 
^^72 ; a oecupação e conquista d'AngoIa, e a fòrmaç&o, ali, d'uma 
nova cSrcumscripção politica, encorporaram n'esla o Congo com os 
seus territórios ao norte, e ao sul do Zaire, situação que aproximada* 
mente se tem mantido até hoje em que a fronteira real, ao noMe e do 
lado da costa, da nossa província se considera no parallelo 6.* 11 ou 
mais propriamente nos limites septentrionaes do território de Holembo. 
/ Um documento dos primeiros annos do século xvii, explicando que 
«a €o$ta a que chamamos de Guiné», começa no Gabo Branco, em 20*, 
46' 37" de lat. N. esboça a divisão das . diversas circunscripçOes poli- 
ticas pu capitanias, sujeitas á jurisdicção do «conselho da índia» pela 
seguinte forma : ^^ 

Hist. d'Aag. Mi. de S. G. L. 

^'^\Areh. da Ajuda, Cod, cit. 

L. Cord. «filem. — 1600 Estab. e resgates. 
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Capitania de Cabo Verde^ formada pdo archipelago d'este oooie e 
p< la nossa actual província da Guiné. 

Capitania da Serra Leoa, desde o cabo da Verga ou rio dos Coêees^ 
até ao ci^bo das Palmas^ segundo a doaçto feita a Pedra Áhes Pereira. 

Capitania da Mina, desde o cabo das Palmas até ao rio da Volia^ 
comprehendendo o casiello da Mina« qiie« com a povoação adjacente 
fora feito cidade por carta regia de 15.de março de 1486, e o cas* 
lelio de Axem {SatUo Anlomo) que era nosso ainda em 1641. 

. Capitania de S. Thomé, desde o rio da Valia «até á boca do rio 
Zaire jf». 

Em relaç&o ao Congo, observa o documento, que este reino, «por 
seus limites antigos começa pela parte do norte^ na ponta das Barrei- 
ras», ^^ mas que o respectivo rei é «hoje» apenas (riiedectdo desde o 
porto de Pinda até ao de Loanda, que aliás pertence directamente ao 
rei de Portugal por doação e contracto feito quando este soccorrera 
aquelle, e que sé o temor dos portugueses impede a destruição do 
ref^ido potentado. 

Segue-se o chamado reino d' Angola, propriamente dito, de que 
fora nomeado conquistador, como já diasemos, Paulo Dias de Nova^^ 
descendente de Bartholomeu Dias. 

De todos estes domínios cobrava o governo portuguez importantes 
rendimentos e coro elles fazia avultadas despezas. 
. 40) Reservando-se o exclusivo do commercio, nos mares e costas da 
Guiné, ou mais propriamente em todos os mares e paizes descobertos^ 
o Estado, ou fazia directamente a ezploraç&o mercantil, ou a concedia 
por contracto, ou como premio temporário, a algum particular, con- 
servando sempre, porém, a suprema inspecção e senhorio d'ella. 

Nas cortes de 1473 pedíra-se que o systema d'estas concessões rea* 
lengas ou contractos da Guiné fosse substituido pelo da arrematação 
em lanços. A extensão da costa africana descoberta e o crescimento 
das necessidades e relações mercantis, trouxeram também a divisão 
em zona9, d'esta exploração privilegiada, como não tardaram em fazer 
sentir a conveniência de substituir tal regimen pelo da liberdade a 
todos os súbditos portuguezes de irem . commerciar ás colónias africa- 
nas^ o que já em 1581 se requeria nas cortes reunidas em Thomar. 
. Comtndo, a lei portuguesa, affirmando os direitos soberanos de posse 

W Kilongo— -4» IS' 30' t 

Em todo o caso Loango. 

D. Lopet: Rei. 1591 : II regno di Congo,», fnmo in 4 gradi et m«fSO. 

Pimentel: Aft. de nar. ed. 17ta. 

Ca*t. Rot. 
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e dominio exclusivo do Estado, n^aqaellas regiões continuou a prohi- 
bir, soli seViCras pendidades, que naciooaes ou estrangeiras fossem ne* 
gociar, estabeleoer-se ou faeer a guerra, nas «partes, terras e mares 
da Gaiaé», etc. sem auctorisaçio expressa do governo, como pôde 
vér-se d'uin grande numero de documentos. 

4lfl) Ena 18 de janeiro de 1499, o rei D. Manoel, considerando 
qae po^ ordem de successio, teriam de reunir-se n'elle ou em sw, 
filho, a coroa . de Portugal e a de Hespanha (Castella e Aragão), pro- 
mulga ama espécie de Carta Constitucional, garantindo a aulhonomia 
poriugueza e a absoluta independência da adipinisíraçfto do pais, no 
caso de se realisar aquella hypothese, conformemente com a vontade, 
n'e8te ponto, sempre manifesta e intransigente, da naçito portuguesa. 
N'esie documento interessante, expressamente se determina, nto 
sô que o governo de todas as terras d'A{rica, que pertencera a Portu- 
gal, «--^ maasim do ganhado, como do que está por ganhar, quando ee gth 
nkar^^ — apenas possa ser confiado a portugueses, mas que : 

liem, que todos os tractos de Guiné que até hora sào des^iuberlos & 
as9i todas os outros que se descubrirem^ por descubridores que tenws efkuia^ 
ios^ como por quaesquer outros que ao diãte enuiarmos, por aquella ban- 
da^ a deseubrir^ & por elles forem descubertos^ nunca sejâo negoceados^ 
nem gouemados senão destes nossos Reynos de Portugal & as casas donde 
se as diítas negoceações fizerem, sempre estem em elles^ & os Feitores^ 
Thesoureiros, & Eseriuaes d' elles is, todos os outros officiaes, & pessoas 
que euiuerem nos nossos castellos de São Jorge da Mina 6b. assi nos ou- 
tros que nas dittas partes são feitos 6t ao diante se fizerem, no que se 
descttínir & jà for descoberto : 6b. os Capitães, Eseriuaes & Mareantes^ que 
forem^ 6b. mre nos nauios que andão^ & andari nos dittos trados^ 6t ne- 
goceapõeSj & de todas as outras pessoas que nos dittos tractos & cada hum 
ielles andarem sbiav Portuguibzes & naubguem em nauios do Reyno.» 

Em 19 de dexembro de 1575, o rei D. Sebastião^ deferindo ás exi- 
gências da -municipalidade de Lisboa e dos «procuradores dos Meste- 
res delis, por parte da Cidade, » eonftnaa este diploma, o que Filippe ii 
de Hespanha, apoderando-se, pela corrupção e pela força, da Coroa 
de Portugal, se apressa a faaser também, em 24 de julho de 1595. 

Este mesmo rei . hespanhol, procurando conciliar a boa vontade 
das cortes portuguezas, ofTerece-lhes e prcq)0e-lh^, pelos seus delega- 
dos, na rçunião d'ellas, em Thomar^ a 20 de abril de 1581, uma serie 
de preceitos constitucionaes que se obriga a cumprir, se ellas o accei* 
tarem como rei. Entre esses preceitos estabelece-sé o seguinte : 

— Cap. VIL — Que os tractos da índia, 6t de Guiné, & de outras par- 
tes pertencétes a este ReynOy assi descubertas, como por descubrir^ não se 



tire âMe, ném aja mudâçú^ io q. ao prenniê $9 vsa. B q. ôi úfieiaes q. 
afèâare nos dUtos trados^ & nauiúê delleê, sbiam Poktogdribs, & Hkum^ 

GOBH EX NAUIOS PORTUfiUEZKS. 

S&o aquelles «rtigos confirmados, ractificados e jurados por carta 
do monarcha hespanhol, de 15 de novembro de Í58S. 

O exclusiro, por direito de descoberta e de posse^ úh navegação e 
commercio português na Africa, estava, como já vimos, determinado 
e estabelecido desde as primeiras descobertas, e na carta de 18 de ja- 
neiro de 1499 se aflirmava sob a mesma forma depois adoptada por 
Filippe II de Castella e i de Portugal. 

Nas Ordenações de D. Manuel, dizia-sc, no tit* cxii : 

— ^Defendemos e Mandamos e Poemos por Ley, que pessoa algua de 
qualquer estado e condiçam, assi natural^ como extrangeiro, nem vaa^ 
nem enuie fora de Nossos nauios, em nauios outros alguns aas dittas Pltir- 
tes. Terras, e Mares de Guinie, e índias, e quaesquer outras Terras, e 
Maresj e Luguares de Nossa Conquista, trautar, resguútar, nem guerrear 
sem Nossa licença, e auíhoridade sob pena que fasendo o contrairia^ moura por 
ellom^rte natural e por esse mesmo feito perca pêra Nós todos seus bens. . . 

tt£ por esta Nossa Ley Damos luguar e licença a todo o Capitam, 
Piloto, Mestre, ou Senhorio dos Nossos nauios, ou dos nossos Trautadores, 
e bem asn a outra qualquer gente de Nossos Beynos e Senhorios, que as 
dittas Parles e Mares por seus privilégios, ou por Nossas licenças poderem 
hir, que os taees nauios nas* dittas partes, marcas e mares acharem, que 
os possam tomar, e os traguam a bom recado, como a pessoas que Nos 
âêseruiram^ e seram entreques ao Nosso Juiz de Ouiné. ...» 

Os próprios reis castelhanos, emquanto poderem dominar em Portu- 
gal, respeitaram estes principies^ que como já observámos eram de di- 
reito internacional commum, prohibindo aos próprios navios e «ubditos 
hespanhoes, a navegação e commercio com as possessões portuguesas. 

Em 9 de fevereiro de 1591 era recordada e repetida a prohibição 
indicada, e fazendo-o egualmente, um edicto régio de 18 de março 
de 1605^ revogava todas as licenças que haviam sido concedidas a es- 
trangeiros. 

Ainda em 1711, a 8 de fevereiro, outro dij^oma real, referindo-se 
a certos navios de guerra inglezes que haviam entrado n'um dos nos- 
sos portos ultramarinos, ordenava que os navios de qualquer nação 
só podessem ir e entrar n'elles, encorporados nas esquadras portugue- 
zas, na ida e no regresso. ^' 

^' Patente de Priv. graç. e mercês etc. Coll. imp. off. de 1583, 
OH. Ed. 1797. 
Aim, VUr, Leg. ant. 



4S) Ao terminar o século xn a nossa oosta ooeideafal i^caaa^.da 
Mina para o Sul, ettaia realmente dividida em 3 aonas ou cêutraim, 
tomo então se dizia, em relação a este systema fiseal..^^ 

Em i580 Frcu€i$iú Ravehuea arrendara o eommercio dá Mina por 
9 annos, na raaio de S4 contos annuaes, dém de certos prodnctos e 
encargoB pa^rticulares. for qaakjiier cirtomstanoia, o contrato não se 
tornara effectivo, e o resgaie fiirianse por conta direda do Estado. 

Em 1606 o de S. Tliomé fora aireildido a /ar^ Rêdrigues ia Coãía 
por 10 aniaos á raxão de 9:6001000 réis conlpreheiídendo além do 
eommercio de Fabin, Popó, Gere^ Gabfto» Benin e do cabo d^ Lopo 
Gonsalves, o do Loango e cosia a^acênte aU ao Zaire. 

Arrematando, porém, em 1607, DuarU Dias Hetuiques o contrato 

de Angola allegou que pertencia a este a eiplóraçfto da feitoria do 

loango e costa ao sul, como fazendo parte do novo dominio, e assim 

lhe foi reconheeído, abatendo se 4 contos na renda amiual que devia 

pagar o arrematente deS. Tbomé, e accrescentando-se á de Ang<da este 

verba em que por tal forma ficaram, calculados os direitos flscaes do 

Estado sobre o eommercio da coste, ao sui do cabo Lopes ate ao Zaire. 

N'este rio e n*aquella costa a nossa occupação foi sempre quasi ex- 

cluaivamente eommercial. 

Em Pinda, como dissemos, formámos uma povoação que no fim do 
século XVI era o principal interposto eommercial do Zaire^ Por esse 
tempo, como vimos, o Loango atava já incluido na provincia d' Angola, 
e o rei d'aquelle paiz que fora súbdito do rei do Ciongo pedia a Por- 
tugal que lhe enviasse missionários. ^^ 

4S) Por vezes fomos obrigados a sustoitar pela força a nossa au- 
ctoridade n'aqueUas regiões, e a eàte facto se referem as conhecidas 
narrai^ões de Andrew Baltel (iS88), inglez ao serviço de Portugal, 
em relaçfto á invasão e conquiste porlugueza de Eiigoy, N'goy ou Ka- 
kongo, o nosso actual districto de Cabinda ete. ^^ 

Em regra, porém, devemos repetir, a nossa aeç&o era pacificamente 
exercida e espontaneamente acceita, soUicitada ate, por meio do eom- 
mercio e pelas missões religiosas e civis. 

A e^e ultimo respeito cumpre noter de passagem uma circums- 
tancia interessante. 

Aparte o ensino distribuído pelas nossas missões, desde os primei- 

^ Falcão: Liyro em que se contém toda a Fazenda (1607). 

** Areh. da Ajuda : Cod. cil. 

L, Cord, Mem. cit. 

« Pureh. Huchkl post. 1625. 

Pifikert. Coll. cit. Sant. 
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ros tempos da descoberta promoviainos a instruocão dos indigeDas, 
9ier faiendo educar alguns no reino, quer enriando á Africa mestres 
de primeiras lettras. 

Km 1&83 liavia já um professor Martím Affém^, que ensinava a ler 
€ a escrever alguns filhos do Gongo, e na expediçfto .de Manuel Pa- 
checo em ISSO enviavam-se dois inditidoos que pái^a egual fim deve- 
riam ficar na nbanza do rei d' Angola. ^ 

Também no regimento dado em 6 de fevereiro de 15S9 a Esievão 
da Gama, capitfto de S. Jorge da Mina, se lhe recommenda que tenha 
«especial cuidado de mandar ensinar a ler e à escrever» os filhos dos 
indigenas. Muitos exemplos análogos poderíamos exhibir. ^ 

44) Mas emquanto nós cuidávamos de estabelecer e de consolidar 
a civilisação christft n'aquellas regiCtes á custa de onerosíssimos esforços, 
salteavam e pirateavam os aventureiros estranhos, barbara e cobarde- 
mente, as nossas feitorias e os nossos navios procurando intrigar-nos 
com os indígenas e substituir á nossa soberania branda e r^enera- 
dora, um dominio faticio de expoliação e de guerra. 

Particular ensejo lhes offereceu uma grande desgraça nacional, -*- 
a nossa forçada união com a Hespanha, — que nos abateu e oppri- 
miu as forças por largo tempo, e suggeriu contra nós poderosos ini- 
migos. 

Tivemos pois de tratar seriamente da defesa própria, de exercer 
represálias violentas, e mal podemos quebrar o jugo ominoso de Cas- 
tella, tivemos de reconstituir, e brilhantemente reconstituimos, o nosso 
dominio africano ao sul do Equador. ^^ 

46) fim 1532, quando ainda o Loango e o Gongo estavam induidos 
na jurisdicção fiscal de S.Tbomé, recommendava-se no regimento dado 
ao feitor, em 2 de agosto, que sendo prohibido que ao Zaire, como a 
outros pontos» fossem navios alheios ao commercio de S. Thomé, fi- 
zesse aprehender qualquer que violasse tal prohibiçâo, sendo encon- 
trado n'aquelle rio, ou o fizesse combater e expulsar pela força, in- 
querindo minuciosamente os nomes do propríetario, capit&o e piloto, 
para se proceder energicamente contra os infractores. 

Em 1606 e 1609 expulsávamos do Zaire os aventureiros bollande- 

*9 Areh. nae, 

Rib. Diss. chr. 

Areh, dot Aç. cit. 

6* Areh. da Socied. Trasl. do Liv. dos Rcg. Ms. — 

^ Areh. do Gons. Ultr. (aDt.) 

5. Correia : Hist. d'Âng. (Areh. da Socied.) Ms. 1782. Feyo : Mem. . 

Catb. dos goy. L. Lusia : Ens. est. ele. etc. 
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zès, e em 1611 era enviada de Portugal uma expedição sob o mando 
de António Gonsalveê PUía, nomeado eapitio do Gongo, a construir 
n^aqueUe rio^ em Pinda uma fortaleza. 

4#) Recuperada a independeneta portuguesa, e reconquistada 
liOanda aos hollandezes que não fiariam conseguido destruir o nosso 
dominio, nem radicar o seu, a nossa vasta província africana ao sul 
do Equador foi rápida e vigorosamente reconstituída. 
' SuccessWamente, era 164S, 1652, 16S8 e 1660 as nossas forças 
navaes oecuparam o Zaire e os port(» ao norte, alé ao Loango; ex- 
pulsando os hollandezes e outros invasores estrangeiros. 

Baríholomeu de Voiconcêllõs e Cunha, invadiu e sujeitou o Congo 
e a Ginga (Ngínga) em 1648 e 16&9. 

Ao mesnu) lempo, Anêonio Teixeira de Moraes, subjugava a Bamba, 
e Diogo Mendes de Moraes reduzia a Quiçama. 

O Golungo alto era reconquistado em 1658, o Libollo em 1677, 
e o \elho rei Ngola ou Angola perdia em 1671 a sua ultima nbanza 
real, onde fundávamos a fortaleza de Pungo-andongo. 

Assim, os três grandes potentados que encontráramos d'este lado 
da Africa : — o Gongo, Angola ou Ngola, e Hatamba ou a Ginga, es- 
tavam vencidos e destruídos por nós, ou subjugados pelas nossas 
armas, e incorporados na nossa soberania, antes de terminar o sé- 
culo, xvn. 

4kW) Como se vé, a questão dos limites antigos do Congo é perfei- 
tamente secundaria, e a nossa tradição dè domínio, desde a descoberta 
das terras ao sul do Cabo de Gonçalves Lopes, continua e affirma*se, 
não já somente pela exploração commercial, pela assimilação civilisa- 
dora e pelas vassallagens paciíicamente obtidas, mas pela conquista, 
pela occupação militar e pelo estabelecimento de administração e de 
governo: 

49) É claro, e já atraz o dissemos, que não havemos de fazer 
aqui a historia da nossa provincía. 

Não morrera ainda o ultimo dos valentes capitães enviados com 
Paulo Dias de Novaes & conquista dos territórios do Ngola ou Anrola, 
o antigo e irriquieto vassallo do muene do Congo, que espontanea- 
mente nos chamara, quando já^ além dá suzerania doeste, o nosso 
domínio eífectivo, ao sul, occúpava uma área de 100 léguas de com- 
pKdo por 60 de largo, no dizer d'um dos primeiros conquistadores. 
A dominação dos territórios que formam o nosso actual districto 
de Benguella, tentada no tempo de Paulo Dias de Novaes, iniciava-a 
definitivamente em 1617 o. heróico Manuel Cerveira Pereiro, o funda- 
dor da cidade de S. Filippe, capital d'aquelle districto. 



40) A suzerania do Gongo, ^á o disaernos, foi restaurada em 1648, 
pelas armas e pela sujeiçfto do respectivo muene. 

Os invasores estrangeiros, repeUidos e exi)uIsos em toda a extenafto 
do nosso domínio, tinbam deixado atraz de si a intriga e o espirito 
de revolta eontra nós, entre os pobres indígenas. Nada baviam feito 
porelles, não tinham procurado inslruil-os e civilisal-os, tinham apenas 
abatido e enfraquecido o prestigio, a força moral, a auctoridadc dos 
brancos^ retardando consideravelmente a obra da civilisação da Africa. 

Pôde dízçr-se afoutamente que fomos nós que a salvamos, depois 
de ter sido também os que a intciaramos, como nos fora Tacil provar 
com o testemunho positivo e formal de muitos dos exploradores mo- 
dernos , — testemunho nem sempre ractíflcado lealmente nos escriptos 
qu^ elles destinam ao publico, depois de os terem deixado bem ex- 
presso nos nossos archivos, — que tem sido o respeito, o amor e a 
tradiç&o do nosso nome que tem em grande parte do continente negro 
protegido até aos nossos dias essa gloriosa cruzada. 

ftO) Em- 1656 uma nova tentativa de revolta do Congo foi seve- 
ramente castigada, e em 1668 Luiz Lopes de Sequeira fazia executar o 
desleal regulo que imperava, então, depois de o ter derrotado e ao de 
Ngola ou Dongo n'uma notável batalha, restabelecendo a antiga vas- 
salagem d'aquelle paiz e a sua incorporação no governo provincial. 

ftl) O potentado de Matamba ou Nginga que reconhecera o nossa 
soberania em 1618 foi também castigado e j^duzido nas suas diversas 
insurreições, em 1621, 1627, 1649 e mais modernamente em 1745, 
1781 e 1838 pelas expedições portuguezas contra elle enviadas. A de 
1745 sob o mando de Bartholomeu Duarle de Sequeira^ chegou a in- 
vadir e occupar a nbanza capital do velho reino. 

ftS) O Ngola ou regulo do Dongo ou Angola, retirando para o 
norte á medida que a occupação portugueza avançava, ractificava a 
sua vassallagem em 1620 e era anniquilado em 167J por Luiz Lopes 
de Sequeira, sendo o ultimo regulo D. João Uary. 

Os celebres ndembos (Ambuilla, Gabonda, ele.) eram successiva- 
mente subjugados em 1692, 1789 e 1766. 

Um grande numero de expedições .castigavam em 1672, 1686, 
1689, 1695 e 1711 o gentio turbulento da Quiçama. 

Em 1624 o capitão Roque de São Miguel sujeitava o jaca de Gassan- 
ge. De passagem observaremos que em 1880 o jaca reinante era :de- 
posto por uma expedição que sob o commando de Francisco de Salles 
Ferreira, restaurava a authoridade portugueza . no sertão do Bondo, 
-assegurando o caminho da Lunda (Muatayanvo). 

53) Em 1790 e 1792 Pinheiro de Lacerda punia e esmagava a re- 
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volta do poderoso regulo Mussul ou Muçulu, — o marquez de Mussul, 
como é geralmente conhecido, — percorrendo o paiz entre o Lifune, o 
Oozo e o Lue, occupando o Ambriz, reoccupado depois e definitiva- 
mente em 18S5, e construindo um forte na margem do Loge. 

Em 25 de abril de 1792 o insolente regulo vinha a S. Paulo de 
Loanda, com os seus principaes macotas, implorar perdão e pedir o 
signal de sujeição e de obediência, — undamenlo^ — ao costume da 

terra. 

« 

E' occasião de observarmos que convém não confundir as vassal- 
lagens recebidas, impostas ou negociadas pela soberania portugueza, 
em Africa, — formuladas e estabelecidas nas condições jurídicas e com 
as solemnidades publicas, consagradas na lei nacional e no cosiume 
indígena, com os fantasiosos e ridículos tractados explorados e exhibi- 
dos por quaesquer crusadores e viajantes que casualmente se encon- 
tram em passageira relação com um ou outro regulo negro, mui- 
tas vezes destituído de auctoridade própria. 

Os casos succedidos aos ínglezes em Lourenço Marques e em Bolama, 
que a França e os Estados-Unidos^ em sentenças arbítraes, justamente 
declararam improcedentes e nuUos, deveriam ter evitado, mas pare- 
ce não terem feito abandonar, infelizmente, semelhantes mystifícações. 
54) Para o norte, vimos já como íamos até ás terras do Macoco, 
cuja existência e situação revelávamos á Europa, no século xvi, e como 
dominávamos no Zaire, no Engoy (Cabinda) e nos portos e territórios 
ao norte até ao cabo de Lopo Gonsalves. 

Assegurando o nosso domínio, em 1577, estabelecíamos o presidio 
de Calumbo, em 1583 fundávamos a fortaleza de Massangano, na con- 
fluência do Lucalla e do Quanza, em 1599 a de Muxima, em 1604 a 
de Gambambe, em 1614-1616 a de Ambaca, em 1759 o de S. José 
de Encoge, ou Pedras deHoji, em 7« 39* 60' lat S. e 15« 12* 42 long. 
Gr., em 1671, o de Pungu-á-ndongo, depois o de Bembe, etc. 

S&) Constando que alguns aventureiros ínglezes tò tinham esta- 
belecido e fortificado em Cabinda, foi em 1723 eriViada de Lisboa a 
fragata Nossa Senhora d'Atalaya sob o commando. de José de Semedo 
Maia, que cheirando ali em 23 de outubro aprehendeu dois navios e 
destruiu um forte que aquelles aventureiros haviam construído, no 
qual furam encontradas e aprehendidas também, 35 peças de artílhería. 
S6) N'este anno e por aviso régio de 23 de dezembro, manda- 
va-se edificar uma foHaleza no rio do Gabão, e em 1753 dando o seu 
parecer acerca d'uma carta do bispo de Angola e Congo, que em 15 
de janeiro de 1752 se queixava dos prejuízos originados pelo grande 
trafico de escravos que navios estrangeiros faziam na costa do Loan- 
3 
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go, propunha o procurador da Fazenda Real, a fortificação dos portos 
de Loango, Holembo e Cabinda. 

Em 1779 manda o governo construir fortalezas em Cabinda, Mo- 
lembo, margem do Zaire e próximo ao Ambriz, destinadas a manter 
em respeito os indigenas e os negociantes de escravos. 

57) Em 11 de julho de 1783 uma esquadra composta da fragata 
Graça, corveta Invencível e de mais três navios : — Loanda, Soroca e 
S, José, sob o commando do capitão de mar e guerra António Januá- 
rio do Valle, conduz de Loanda a expedição destinada á construcção 
e guarnição do forte de Cabinda^ declarando as respectivas instruc- 
ções que desde o tempo do rei D. João ii, á coroa de Portugal pertencia 
a soberania das terras comprehendidas entre o cabo de Lopo Gonsalves 
e o Cabo Negro, e que a elevação de um forte em Cabinda tinha por 
principal fim manifestar a posse effectiva d*aquelle dominio soberano. 

Compunha-se esta expedição de 380 soldados de infanteria, 10 de 
cavallaria, 67 operários, 116 serviçaes negros, 20 peças de grosso 
calibre e 6 de menor, sob o commando do tenente-coronel de enge- 
nheiros Luiz Cândido Cordeiro. 

5S) Começou a construir-se o forte com grande desgosto dos trafi- 
cantes estrangeiros de escravos, que logo procuraram perfidamente in- 
trigar contra nós os seus governos e os indigenas. Em parte o consegui- 
ram, realisando-se as suas ameaças e annunciòs que a lealdade e a 
honra portugueza não acreditara, pois que em 17 de junho de 1784 
quando o nosso estabelecimento não eslava ainda concluído e artilhado 
do lado do mar, e no porto havia somente um pequeno navio nosso, 
achando>se a guarnição portugueza muito redusida e toda ella en- 
ferma, appareceu ali uma expedição naval franceza de duas grandes 
fragatas, sob o commando de Bernard de Marigny, a principio em tom 
de paz e de amizade, mas que logo depois de reconhecer a nossa defi- 
ciente situação, nos intimou a abandonar o começado forte. Capitu- 
lámos, protestando contra esta singular violação de todo o direito, 
que até na forma porque pretendia justificar-se, o violentava, porisso 
que Harigny, reconhecendo que a França nenhum direito de soberania 
poderia allegar n'aquella costa, nem com rasão alguma contestar o 
nosso, declarava pomposamente a que não arvorava o pavilhão do mo- 
narcha francez porque não era intenção d'este fazer uma conquista, 
roas apenas restabelecer e manter ali a perfeita egualdade de commer- 
cio entre todas as nações europeas.» ^ 

«« S. Correia: Hisl. d'Ang. 178i Ms. da S. G. L. 
Fias, Hist. gen. et raís. de la dipl. fr. 181 i. 
S, da Band, Faits et cons. etc. 1855. 
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Como se a própria historia do seu paiz e o direito de todos os es- 
tados soberanos nSo desmentissem por egual aquella intenção e este 
supposto principio, ou como se á França ou a qualquer outra potencia 
tivesse sido conferida esta extraordinária investidura internacional 1 . . . 
Não tardou porém, que recebêssemos uma solemne e leal satisfação 
d'este brutal attentado, como adiante veremos. 

&•) Devemos citar duas outras afflrmaçOes importantes do nosso 
direito. Ê o decreto real de li de janeiro de 1758 pelo qual é decla- 
rado livre aos súbditos portuguezes, continuando defeso, salvo licença, 
aos extranhos, o commercio de Angola, Congo, Loango e Benguella, 
e o de 5 de agosto de 1769 abolindo a companhia do trafico negreiro 
e mandado publicar em Loango, Angola, Benguella e mais dominios 
adjacentes. 

<IO) É tempo porém de nos occuparmos especialmente dos factos 
demonstrativos da situação actual da nossa soberania no Zaire e ter- 
ritórios ao norte. 

Em 29 de abril de 1826 é decretada a constituição da monarchia 
portugueza, estabelecendo o seu presente regimen politico. 

No art. 2.^ indicando summariamente a formação do território 
portuguez, declara que elle comprehende na Africa Occidental, entre 
outros, os de Angola, Benguella e suas dependências (Congo, etc.) Ca- 
binda e Sfolembo, etc. acrescentando comtudo que a nação não renun- 
cia ao direito que possa ter a qualquer porção de território não 
expressamente declarado. 

ttH) As mesmas indicações e egual declaração fez a constituição 
de 4 de abril de 1838 que vigorou algum tempo. Um e outro docu- 
mento solemnemente publicados e communicados a todos os Estados, 
não sugeriram acerca d*aquella aíBrmação positiva e constitucional 
da soberania portugueza o menor reparo ou objecção. Muito de pro- 
pósito porém reservamos para a ultima parte d*esta exposição o que 
se refere ao reconhecimento internacional. 

03) Em 1838 é nomeado governador de Angola, o almirante 
António Manoel de Noronha, e nas instrucções que recebe em 4 de 
outubro d*esse anno, se lixa bem o generoso e firme empenho do go- 
verno portuguez, de continuar a acção civilisadora da sua soberania 
no Zaire e regiões visinhas. Indicando ao novo delegado que a pro- 
vincia que vae governar se exlende por direito histórico e reconhe- 
cido desde o parallelo 5® 12' até ao 18**, o governo portuguez recom- 
menda-lhe que proceda ao reconhecimento e occupação effectiva do 
Zaire, escolhendo nas suas margens um sitio adequado para o estabe- 
lecimento d'uma povoação que deverá denominar-se Nova Lisboa ; fa- 
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zendo construir três fortes ou postos fortificados, um em Bomba- 
Conza, e dois na foz, e conservando sempre ali duas canhoneiras para 
segurança e policia do commercio. Observa-Ihe egualmente que é in- 
dispensável occupar o Ambriz, Cabinda e Molembo, para que o trafico 
da escravatura, perseguido e extincto nos portos do sul, não encontre 
nos do norte fáceis e francos interpostos. 

m 

E ha de notar-se, que, além d'esta generosa idéa, o governo por- 
tuguez, longe de querer explorar em exclusivo proveito nacional o com- 
mercio d*aquellas regiões, o que aliás poderia fazer, seguindo o exemplo 
d'outras nações, expressamente determina que no Zaire como nos pontos 
cuja occupação effectiva se projecta, se deixe livre aos estrangeiros esse 
commercio^ protegendoros e çreando-lhes todas as passiveis facilidades. 

— «A grandeza d'este rio,» — diz o art. 8.** das instrucções, — «a 
longa navegação que admitte, a riqueza do solo que banha, destinam 
a cidade que se construir ali, escolhendo-se logar apropriado, a tor- 
nar-se, com o decurso do tempo, o maior e mais rico empório do 
commercio da Africa Occidental.» ^'^ 

Sem que tenhamos de discutir esta idéa, não deixaremos de obser- 
var quanto é realmente lamentável e quanto te^n sido pernicioso para 
o commercio e para a civilisação, que estreitas c erradas preoccupa- 
ções, alimentadas por interesses egoístas de alguns indivíduos estran- 
geiros, que aliás não pouco lucrariam com a nossa occupação efifectiva, 
pretendam illudir, e tenham illudido, a boa fé de um ou de outro go- 
verno, fazendo addiar ou embaraçar este desiderato que, assentando 
no nosso indisputável direito, reverterá em largo proveito de todos ; 
— menos em nosso, do que no alheio. 

63) Apezar, porém, de não termos restabelecido ainda essa occu- 
pação, sob um aspecto de permanência e de administração territorial, 
fixa, é certo que a temos continuado sob a forma de policia naval e 
de jurisdicção extraordinária. 

Ainda no tempo do governador que citámos, em 1839, uma expe- 
dição fiscal, enviada a bordo da corveta Urania que era commandada 
pelo capitão-tenente João Maria Ferreira do Amaralj correu a costa 
até Molembo, exercendo a fiscalisação e jurisdicção aduaneira, e co- 
brando os respectivos direitos de importação nos navios e feitorias que 
encontrou no Ambriz e em Cabinda, sem a menor opposição ou pro- 
testo, antes com pleno e geral reconhecimento da auctoridade sobe- 
rana de Portugal. 

Em Cabinda, cujo regulo continuava a arvorar a bandeira portu- 
gueza, a expedição reconheceu as ruinas da antiga fortaleza, propondo 

67 Arch. do Min. da Mar. e Ultr. 
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' ao governador de Angola a sua reedíQcação. O administrador indigena 
ou Mambueo^ de Molembo, veiu áquelle porto, receber as instrucções 
do commandanle porluguez, para o seu rei. ®^ 

•4) Tendo ii'aquelle anno o commandante do cruzeiro inglez, 
W. Tucker, proposto ao governador geral d' Angola a cooperação das 
suas forças navaes para a perseguição do trafico da escravatura, na 
costa do norte, aceitou-a, por deferência, a auctoridade portugueza, 
declarando-se porém expressamente, na convenção respectiva, assignada 
em 29 de maio de 1839, que os esforços e as forças de que esta dis- 
punha eram suflScientes para o fim desejado (which, notwithstanding^ 
that they are^ by themselves, sufficient to arrive at lhe desired object) 
— e que a costa desde Molembo até ao 18* lat. S. seria respeitada como 
domínio de Portugal (The coast from Molembo to lhe etght teenth degre 
etc.) Assim o exigira o governador porluguez, afiirmando positiva- 
mente os nossos direitos de soberania, e a sua resolução inquebran- 
tave\ de os fazer valer e respeitar. Posto que esta convenção, que di- 
rectamente desmentia as accusaçOes que nos fazia um ministro inglez, 
— Lord Palraerston, — de não perseguirmos energicamente o trafico, 
não fosse ractiflcado por aquelie governo, é cerlo que ella encerra um 
novo e importante testemunho e uma affirmação solemne do nosso 
direito. ^® 

OS) Seria enfadonho enumerar todas as campanhas do nosso cru- 
zeiro d' Africa, no Zaire e territórios circumvisinhos, em que elle tem 
exercido, publica e francamente, não só uma protecção, apenas huma- 
* miaria, mas funcções positivas de jurisdicção soberana. 

N'este, como n'oulros pontos, somente nos embaraça a superabun- 
dância dos factos demonstrativos da continuidade e da afiirmação ir- 
recusável do nosso exclusivo direito. 

Em 23 de agosto de 1843 propõe o commandanle d'um cruzeiro 
inglez, John Foote, ao governador d'Angola a celebração d'um convé- 
nio, entre Portugal e a Inglaterra d*uma parte, e o rei do Gongo, da 
outra, para a abolição do trafico de escravos, declarando ignorar 
quaes os limites septentrionaes da nossa provinda. 

Não aceitou a singular proposta o governo de Loanda, recordando 
ao commandante inglez que o território portuguez se estendia alé Mo- 
lembo, inclusive. Por outro lado, como nosso vassallo que era, o rei 
do Congo não podia fazer convenções internacionaes, e o seu territó- 
rio fazia, como faz, parle integrante do nosso. '® 



6« Id. 

69 Ananias (pseud.) Rights of Portugal, 1840. 

70 Corvo: Neg. ext. — Doe. apr. ás cortes, 1876. 
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O Em 25 de junho de 18&8 era proposta por parte da Ingla- 
terra ao governo portuguez a coadjuvação das forças navaes d'aquella 
nação para a destruição das feitorias de escravatura do Ambriz e do 
Ambrlzette, e idêntico offerecimento era feito, em 1 de novembro, pelo 
commandanle d'uma esquadra ingleza, ao commandante da corveta 
portugueza : Oito de julho^ — Manuel Thomaz Cordeiro. Recusaram um 
e o outro a offerecida coadjuvação^ porque não precisava Portugal de 
auxilio estranho para fazer a policia dos seus territórios e mares, tendo 
o governo ordenado já, em 22 de março de 1847, a destruição de 
taes feitorias, e realisando-a no anno seguinte as forças navaes portu- 
guezas. '^' 

O 7) Passaremos em silencio a reoccupação militar do Ambriz em 
6 de junho de 1855, que aliás deu origem a dois trabalhos monu- 
mentaes e decisivos acerca dos direitos portuguezes aos territórios si- 
tuados entre e 5® 12' e o 8« lat. S., trabalhos vertidos em diversas 
linguas e a ignorância dos quaes, real ou simulada, é um triste docu- 
mento para os que ainda pretendem contcstar-nos taes direitos. 

Referimo-nos ás memorias dos viscondes de Santarém e de Sá da 
Bandeira, o primeiro, o mais notável e seguro mestre da geographia 
histórica da África ; o segundo, um distinctissimo estadista e diplomata, 
ao qual a causa anli-esclavagísta deve os maiores serviços. '^^ 

Cumpre-nos porém não passar adiante, sem recordar que em 1846 
começara o governo inglez ou os seus representantes e delegados, a 
manifestar uma opinião contraria á occupação e acção effectiva da 
soberania portugueza na costa ao norte do parallelo 8"", lat. S. fun- 
dando-se, como veremos, n'uma interpretação nova dos tratados de 
1810, 1815 e 1817, e porventura illudídos, como o fora a França no 
negocio de Cabinda, pelas sugestões interesseiras e malévolas d'alguns 
traficantes d*aquella costa. 

É d'aquelle anno que data verdadeiramente para nós a questão do 
Zaire, sob o ponto de vista diplomático. Os escrúpulos e receios, em- 
bora inteiramente infundados, d'uma nação, nossa alliada e amiga de 
séculos, que iniciara comnosco a campanha contra a escravatura afri- 
cana e que já comnosco partilhava o senhorio culto d uma grande 
parte do continente negro, levou o governo portuguez a abster-se, 
cortez e aíFectuosamente, de fazer occupar alguns pontos d'aquella 
costa, posto que não somente os interesses nacionaes^ mas a causa da 

'* Arch. do Min, da Mar, — Coroo, id. 

''^ Vite, de Sant, Démonstration des droits qai a Ia couronne de Portugal^ etc. 
1855. 

VUe, de Sá da Band. Faits. et consid. relatives aux droits du Portugal, etc. 185o. 
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humanidade e a segurança do commercio honesto exigissem crescen- 
temente tal resoluçAo. 

Aguardando, porém^ que o governo britannico reconhecesse a im- 
procedência e a injustiça d*aquellas objecções, com as quaes principal- 
mente tem perdido a* ciyilisação africana e o commercio do mundo, 
Porlugal n&o podia deixar, e nAo deixou, de reivindicar energicamente 
os seus incontestáveis direitos e de acudir ás necessidades imperiosas 
da própria tionra e da grande causa abolicionista a que prestara a 
sua leal adliesdo e concurso. 

<IS) Assim era que em 20 de janeiro de 18S5 o governo portu- 
guês ordenava terminantemente ao governador geral d' Angola que 
fizesse occupar definitivamente o Ambriz^ e lhe enviava, para aquelle 
fim, como reforço, uma pequena expedição militar, a bordo da fra- 
gata D. Fernando e da polaca Esperança. 

Em 23 de janeiro do mesmo anno era nomeado governador do 
AmY>TÍz o official de marinha José Baptista d' Andrade, ordenando-se-lhe 
em 23 de junho, que uma vez occupado aquelle ponto se mantivesse 
n*elle, defendendo-se vigorosa e firmemente, fosse contra quem fosse^ 
que pretendesse desalojar d'ali a auctoridade portuguesa. 

Não estava disposto o governo portuguez a que se repetisse o caso 
succedido em Cabinda com os francezes, mas ao mesmo tempo, tam- 
bém, expressamente recommendava que se mantivesse e protegesse a 
liberdade do commercio licito, provando assim, mais uma vez, a leal- 
dade das suas intenções e a sem rasão da intriga malévola dos trafi- 
cantes estrangeiros. '* 

/ 99) Novamente, em 1 de setembro de 1836^ referindo-se a certas 
reclamações d*esses traficantes, infelizmente patrocinadas por alguns 
ofiiciaesbritannicos, communicava o governo portuguez ás suas aucto- 
rídades d'AngoIa, què elle «resolvera, positiva e terminantemente não 
ceder, como nem podia ceder, do direito expresso na constituição do 
Estado» á soberania de toda a costa e territórios até ao parallelo S** 12'. 
. E por este tempo se recommendava, outra vez, o estabelecimento 
d*uma feitoria official no Zaire. 

Por portarias do governador geral d'Angola, de 26 de dezembro de 
18S6, o districto do Bembe, denominado de D. Pedro v, foi annexado 
ao novo districto do Ambriz^ que do lado da costa ficou limitado pelo 
Lifune e pelo Zaire. '* 

70) Tendo em 18S3 tentado os inglezes levar o regulo de Ca- 
binda, a reconhecer a soberania da sua nação n'aquelle território, re- 

''^ Arch, do Min. da Mar, ^ 
7* Id. 
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cusou-se elle, e por si, e pelos outros régulos, informou para Loanda 
que ali somente se reconhecia a soberania antiga de Portug^aL. 

Foram enviados alguns navios portuguezes áquella costa, e em 2í 
de novembro d'aquelle anno, foi conferido ao referido regulo, gover- 
nador do Porto Rico, o posto honorário de lenente-general. 

Chamava-se este individuo Francisco Franque, tinha uma cultura 
regular, tendo viajado n^ Europa, e succedeu-lhe outro, Manuel Puna, 
que hoje governa, súbdito portuguez, como ac[uelle, que recebeu do 
nosso governo. o titulo de Barão de Cabinda, e constanteníiente fem 
affirmado e mantido a sua vassallagem a Portugal. 

71) Observaremos, desde já que todos os documentos de navega- 
ção costeira, bem como as matriculas dos cabindas que n'ellá servem 
são officialmente feitos em nome e por auctoridade da jurisdicção por- 
tugueza. 

Anteriormente a 1855 os passaportes das pequenas embarcações ou 
lanchas que faziam a navegação do Zaire e de Cabinda eram assigna- 
dos pelo regulo d'este ponto Francisco Franque, a que nos referimos, 
como auctoridade confirmada e reconhecida pelo governo portuguez, 
mas por portaria de 24 de novembro d^aquelle anno foi mandada 
cessar esta pratica, estabelecendo-se que esses passaportes fossem ex- 
pedidos pelo governo de Loanda, em consequência das reclamações 
inglezas. 

72) Em 1853, por desharmonia entre os negociantes europeus no 
Zaire {Ponta da Banana) e alguns chefes incjigenas, foi mandado fa- 
zer a policia d'aquelie rio o brigue Corimba, sob o commando do se- 
gundo tenente José Baptista d' Andrade. Renovaram aquelles chefes a 
vassallagem a Portugal, e o official portuguez, resolvendo as questões 
suscitadas e sendo-lhe pelos régulos entregues os deliquentes n' alguns 
attentados commettidos, que foram enviados ás justiças de Loanda, 
promove e sancciona um convénio entre os feitores e os indígenas 
proprietários dos terrenos das feitorias, fixando o costume que os úl- 
timos terão o direito de receber. Uns e outros proclamam como ar- 
bitro nas questões futuras e na execução do pacto estabelecido o go- 
vernador geral da província, ao qual os negociantes pedem que faça 
policiar e guardar por um navio de guerra portuguez o rio e parti- 
cularmente os estabelecimentos de Porto da Lenha, Bomma, Chengo, 
Canse, Pedra do Feitiço, Cabinda, etc. como incluídos, que se achara 
na área da exclusiva jurisdicção portugueza. 

O commercio do rio continuava a ser então, como não deixou de 
ser hoje, quasi exclusivamente feito por portuguezes ou por seu in- 
termédio, sendo o portuguez verdadeiramente a lingua de relação cora 
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OS indígenas : — Mngua de branco, como elles dizem, porque, para el- 
les branco é synoniroo exclusivo de portuguez. 

73) Efn 1854, por occasiâo da renovação solemne e publica feita 
em Loanda, em 30 de novembro, da vassallagem de Molembo, o go- 
vernador geral d'Angola concede ao rei d*aquelle território a patente 
de coronel, e outros postos aos seus macotas, o que lhe é approvado 
pelo governo portuguez, em portaria de 35 de maio de 1855. Por 
esta mesma occasiâo se pensou na creação d*um posto fortificado em 
Holembo e na nomeação d'um secretario e residente portuguez, a so- 
licitação do próprio regulo indigena, o que foi mandado addiar pelo 
governo, que aliás recommendou a exploração e estudo do paiz. 

741) Em 1855, manifestando-se novas desordens e attentados no 
Zaire, é enviada ali uma expedição composta do brigue Villa Flor e 
da lanchão D. Fernando, sob o commando de António Augusto d*Oli- 

veira, 

Renova-se a vassallagem dos régulos, e o commandante portuguez 

reslabcdecendo a ordem, completa a convenção de 1853, acordando 
com os negociantes e indígenas um regulamento de costumes e de 
transacções, que é enviado para Loanda, ficando egualmente sujeito 
á sancção e arbítrio do governador da província. 

Sào muito interessantes os resultados d'estas duas expedições por- 
tuguezas, porque determinam a iniciação regulamentar do regimen 
vigente de commercio e de estabelecimento europeu no Zaire. '^^ 

Nole-se, que longe de se crear distincções entre o commercio na- 
cional e o estrangeiro, por egual se protegem ambos, fazendo-se sen- 
tir aos indígenas que a bandeira e a auctoridade porlugueza a todos 
cobre e defende com a sua justiça. 

Um dos episódios d*esta campanha foi até o severo castigo inflin- 
gido aos que haviam assaltado uma feitoria ingleza. 

75) Em 1856, recebendo-se em Loanda uma errada noticia da 
que um navio de guerra ins^lez fizera arvorar a bandeira da sua no- 
^ão, em signal de posse, no território de Cabinda, foi ali enviado o 
brigue Villa Flor^ com ordem expressa de restaurar e manter a so- 
berania portugueza, que aliás encontrou respeitada. 

70) Em 1857, vae nova expedição ao Zaire, composta d'aquelle 
brigue e da escuna Caho Verde, inflingir castigo a alguns mussurour 
gos e proteger contra elles o commercio culto. 

Renovam a sua vassallagem vários régulos raarginaes, e por por- 
taria de 23 de junho de 1857, o governo portuguez approvando o pro- 

''^ Ârch. do Min. da Mar. etc. 
Boi. da S. G. L. I. 3.» n.o 7. 
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ceder da expedição, recommenda que esteja sempre no Zaire um na- 
vio de guerra, cujo coincnandaale exercerá as funcçòes de chefe de 
districto. 

Outra portaria de 14 de julho d'esse anno, approva a expedição da 
escuna Cabo Verde que fora destruir a feitoria da Cabeça da Cobra des- 
tinada ao traQco de escravos. 

77) Por portaria de 20 de julho do mesmo anno, se communica 
ao governo d' Angola que o presbytero Manuel Marques Rangel de Cam- 
pos tem ordem de exercer missão em Santo António do Sonho, Porio 
de Lenha, Cabinda e Molembo. 

Não nos referiremos, porém, á questão das missões e exercício do 
nosso padroado, ali, porisso que este assumpto está sendo tratado am- 
plamente n' outros documentos. Acrescentaremos apenas que ainda em 
1857, por portaria de 24 de agosto, se recommenda a reedificação da 
ermida portugueza de Santo António, e a fundação de outra nas ter- 
ras do Chimelico. 

Projectando n'esta epocha o governo d^AngoIa fazer occupar mili- 
tarmente o Ambrizzete, o governo portuguez manda, em K de outu- 
bro d'aquelle anno, addiar o projecto para quando entender necessá- 
rio e conveniente. 

7S) Abreviemos porém esta sumarissima indicação comprovativa 
d'uma jurisdicção quasi ininterruptamente exercida e d'uma reivindi- 
cação constantemente afiSrmada da nossa posse e da nossa soberania, 
por actos e documentos^ na sua maioria, públicos e solemnes, não 
contraditados, louvados muitos, e sollicitados até, não poucos^ pelos 
governos e pelos súbditos estrangeiros. 

Posto que as objecções inglçzas nunca alcançassem a nossa sobe- 
rania no Congo, propriamente dito, e se limitassem, como é expresso 
n'uma nota do conde de Clarendon, de 26 de novembro de 1853, vás 
tribus africanas que habitam a linha da co8tai> entre o 5^ 12' e 8% — 
distincção, aliás, um pouco subtil, por isso que essa linha foi sempre 
considerada como fazendo parte do Congo, — não é inteiramente 
inopporluno citar alguns factos mais, em relação a este potentado, 
que se apressou a felicitar o governador do Ambriz, em carta de 16 
de agosto de 1855, pela occupação d'este ponto e castigo do respectivo 
regulo. 

Em 1859 uma séria revolta dirigida por um pretendente ao estado, 
e figadal inimigo dos brancos, agitava e devastava o Congo, chegando 
a apoderar-se da capital indígena ou S. Salvador. Um destacamento 
portuguez, commandado pelo capitão Zacharias da Silva, saiu do Berabe, 
e 9 dias depois, em 25 de junho d*aquelle anno, entrava era S. Sal 
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vador e estal>élecia-se em Mbanza-a-Puto^ iniciando brilhantemente o 
casUgo da revolta. 

Organisava-se ao mesmo tempo uma nova e forte expedição, sob 
o comaiaiiLdo do capil&o-tenenle José Baptista d' Andrade, o ex-gover- 
nador do Ambriz, e formada de duas coluranas : — a primeira com- 
maadada pelo major Theotonio Maria Coelho Borges^ e a segunda pelo 
major Roberto dos Santos. Partindo em 19 de agosto de 1860, da costa, 
a primeira columna derrotava os insurgentes no I^ge, chegava em 
30 d*ac|uelle mez ao Bembe, e em 16 de setembro atacava e derrotava 
inteiramente as principaes forças do rebelde Dongo, em S. Salvador, 
restabelecendo ali o legitimo regulo, vassallo de Portugal, que ado- 
ptara o nome do rei suzerano, D. Pedro v. 

Gliegando pouco .depois a segunda columna, e pacificado' e sub- 
metlido o paiz, José Baptista d' Andrade, (o Quiambo ou «homem forte,» 
nome pelo qual o ficaram conhecendo e respeitando os indígenas) 
retirou de S. Salvador, em 19 de novembro de 1860, com a maior 
parle das suas forças, deixando ali, quasi concluída uma fortaleza, e 
300 soldados sob o commando do capitão Ventura José. 

Se o governo portuguez, perfeitamente seguro do seu direito, não 

tivesse querido primar, como tem feito, em cortezia e deferência para 

COTO os escrúpulos de um Estado amigo, como é a Inglaterra, a di- 

vis&o portugueza em vez de seguir o caminho do Bembe, poderia ter 

cortado, no regresso, sobre Noki ou outro ponto do Zaire, e muito 

provavelmente teria succedido ali o que succedera pouco antes no 

Ambriz, sob a direcção do mesmo ofiicial. A occupação militar do 

grande rio seria um facto consumado e irrevogável. 

79) Como dissemos atraz, o padrão erguido por Diogo Cam, em 

1484 no Zaire, foi destruído por causas naturaes, segundo uns, ou 

pelos hollandezes, no século xvu, segundo a versão mais antiga. Por 

portaria de 25 de setembro de 1858, o governo portuguez mandou 

collocar no mesmo sitio em que estivera o primeiro, um novo padrão. 

Para este fim foi ali a corveta Goa, procedendo-se á collocação do novo 

symbolo de descoberta e senhorio, com toda a solemnidade ofiicial, em 

3 de setembro de 1859, e recordando-se na inscripção respectiva que 

Diogo Cam descobrira o rio Zaire e as costas adjacentes, «de que tomou 

posse em nome do rei de Portugal.» Honrava-se a memoria gloriosa 

do descobridor e affirmava-se mais uma vez a soberania de séculos. 

SO) Em 1869, nova expedição composta pela corveta Sagres o 

canhoneira Guadiana vae aó Zaire inflíngir severo castigo ao gentio 

da Pedra do Feitiço, por attentados commettidos contra o commercio. 

A canhoneira Guadiana subiu até Bomma. 
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SI) £in 1876 os cônsules inglez e hoUandez em Loanda, infoi*-* 
mam o governador de Angola de certas barbaridades que negociantes 
europeus, um dos quaes inglez e outro hoUandez, haviam commettido 
no Zaire e pedem a sua interferência. Eipedem-«e dois navios de guerra, 
conduzindo um d'elles uma commissão de magistrados judiciaes de 
Loanda que procede no Porto da Lenha e em Bomma ás necessárias 
inquirições, ordenando a prisão dos accusados. 

Consistira o facto na execução de alguns indígenas, por dois por- 
tuguezes, um inglez e um hoUandez^ - presenciada e tacitamente ap- 
provada por hoUandezes, inglezes, belgas, etc. que deelararaip que 
na ausência de auctoridades regulares, se viam ás vezes forçados a 
fazer justiça por suas mãos, para garantir a própria vida e fazenda. 

Instaurou-se o respectivo processo, perante os magistrados portu- 
guezes, cuja auctoridade não foi objectada, e se citamos este facto é 
principalmente para acentuar mais uma vez quanto é deplorável, pnuco 
humanitária e anti-civilisadoYa a opposição que por diversas formas 
se tem feito ao estabelecimento d'um regimen legal, permanente e 
effectivo no Zaire, estabelecimento que não só nos pertence por ck- 
clusivo direito, mas que só nós podemos fazer com efficacia e segurança 
geral. Com o estado presente das cousas aproveitam apenas os aven- 
tureiros cubiçosos e desalmados, e sofifre enormemente o commercio 
honrado e a civilisação, apesar de todos õs nossos contínuos e one- 
rosíssimos esforços de proteger e promover uma e o outro. 

Recentemente ainda, em setembro de 1882, foi uma expedição na- 
val portugueza corrigir os desmandos de alguns indigenas, * a Ponta 
Negra (4° 49' S), e defender as feitorias de diversas nações ali esta- 
belecidas. 

89) Corrobora-se ainda o nosso secular exercício de soberania 
n^aquellas regiões, com os protestos formaes e positivos que nunca 
deixámos de fazer, contra qualquer tentativa de violação ou manifesta 
offensa d^aquella. Bastam-nos citar alguns factos mais recentes. 

53) Em 1853, reclamava Portugal ao governo inglez contra o 
proceder do commandante do Harlequin que procurara com ameaças 
e seducções, obrigar os régulos de Cabinda a aceitar certas convenções 
sem conhecimento da auctoridade portugueza, e lord Clarendon affir- 
mava ao nosso representante que o governo inglez não só respeitava 
os direitos da coroa de Portugal e o commercio d este, mas havia de 
concorrer para os fazer respeitar por quem quer que fosse. 

54) Em 18S5, reclamava novamente Portugal contra a extraordi- 
nária mystificação d'um supposto tratado que o capitão inglez Need 
dizia ter feito com a chamada rainha do Ârobrizzette. Um minucioso 
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inquérito mandado fazer em Loanda e as declarações formaes d'aquella 
chamada rainba e dos seus maeoías provaram á evidencia que nem 
esta nem eiles tinliam sido ouvidos, nem tinham visto e feito tal con* 
venção, forjada por individues sem auctoridade nem representação 
alguma. 

ftS) Em 4 de dezembro de 1878, mandava o governo portuguez 
reclamar em Londres contra o facto de uma força naval ingleza sob 
o commando do commodoro Howett se julgar auctorisado, sem audiên- 
cia do governo portuguez, a castigar, dentro do Zaire, certos piratas 
que haviam atacado um navio d'aquella nação, embora depois o con« 
sul inglez em Loanda communicasse o facto ao governador. 

Se precisássemos n'este ponto de recorrer á historia dos séculos 
anteriores, poderíamos enumerar muitas reclamações análogas, feitas 
perante os governos estranhos, em nome da nossa exclusiva soberania 
u'aquellas costas, e das quaes recebemos plena satisfação^ reconhecen- 
do-se o nosso direito e a nossa justiça, que não ha de considerar-se 
excepcional e privilegiada, porisso que é, em ultima analyse, a justiça 
e o direito que assiste a qualquer Estado soberano e culto, que todos 
eUes reconhecem e defendem. 

Estas considerações nos conduzem naturalmente á questão do re- 
censeamento internacional, implicito, e explicito, do nosso dominio. 
S9) Não terminaremos, porém^ esta parte da nossa summaria ex- 
posição, sem que deixemos registados dois factos que teem agora uma 
particular opportunidade. 

Em 1878, por occasião da Exposição universal de Paris, realisa- 
va-se, ali, sob o immediato patrocínio do governo írancez, um con- 
gresso internacional de geographia commercial, no qual se faziam re- 
presentar muitos governos, por delegados especiaes, e as principaes 
instituições scientificas e commerciaes dos diversos paizes. 

Na sessão geral de 27 de setembro, presidida pelo delegado da 
Bélgica^ uma das secções do Congresso^ apresentou um ocvoto» no sen- 
tido d'uma acção combinada e simultânea a exercer pelos governos, 
pelas camarás de commercio e pelas associações geographicas, na ex- 
ploração da bacia do Zaire. A idéa d'este voto^ não rigorosamente 
como elle foi depois publicado, mas na sua inspiração originaria en- 
volvia uma questão de policia e de protecção internacional no nosso 
grande rio africano. 

Logo que tal proposta foi submettida ao Congresso, um delegado 
do governo portuguez declarou, que sendo ella inteiramente politica 
e «attentando contra os direitos indiscutíveis de Portugal sobre o Zaire, 
os representantes portuguezes immediatamente se retirariam do Con- 
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grcsso, se fosse sequer admiitida á discussão — porque n&o podiam aui 
ctorisar com a sua presença qualquer discussão ou deliberação, foss^ 
de que natureza fosse, que directa ou indirectamente envolvesse Á 
idéa d'uma ingerência qualquer na politica e administração coloniaJ 
' da naçào portugueza» . '• 

O delegado geral do governo franca immediatamente propoz que 
o «voto» fosse retirado para «dar satisfação aos escrúpulos dos delega- 
dos de Portugal». 

Todas as tentativas de transacção foram inúteis. O delegado por- 
tuguez manteve-se na sua declaração terminante e simples, observando 
que não discutia e que não admittia a idéa de quaesquer diligencias 
em relação á policia do Zaire, feitas junto d'outras entidades que não 
fosse o governo" portuguez. O «voto» foi reenviado á secção que o pro- 
pozera, perante a qual o delegado portuguez ractiflcou novamente a 
sua declaração, e retirado definitivamente, sem que fosse discutido. 

S7) Em 1880, o secretario geral da Associação Internacional Afri- 
cana, fundada pelo rei dos Belgas, communicava por ordem d*este á 
nossa Sociedade de Geographia de Lisboa, a nova expedição de Stan- 
ley ao Alto Zaire. 

A Mesa da Sociedade, respondendo-lhe em 20 de novembro, d'a- 
quelle anno, dizia-lhe o seguinte : 

— «Soubemos em tempo dos projectos do sr. Stanley, e temos se- 
guido o curso da sua audaciosa tentativa com o interesse que ella Ião 
naturalmente desperta. Não recebemos^ porém, até boje, nenhuma com- 
municação directa de Stanley, nem tão pouco da sociedade de capita- 
listas e de philantropos a que vos referis, posto que os seus projectos^ 
mais ou menos conhecidos, respeitem a regiões incontestavelmente depen- 
dentes da soberania portugueza, desde a sua primeira descoberta nos sé- 
culos XV e XVI. É evidente que tal tentativa não pôde attingir um 
êxito serio e pratico sem a sancção de Portugal e um justo accordo com 
os nossos direitos e interesses^ mas Portugal nunca deixou de apoiar 
qualquer empreza que, isenta de todo o caracter politico, contrario á 
sua soberania, possa cooperar com elle para os dois fins dos nossos exfor- 
ços constantes e dos nossos contínuos sacrificios : — a exploração e â 
civilisação da Africa. ^^ 

c) Heconliecimeiíto 

SS) Assim como temos facilmente dispensado a simples allegaçâo 
do direito histórico que nos assiste, embora elle não tenha deixado de 

7* Minist, de VAfrie. et du Comm, — Congr. Intern. de géogr. comm. — i881. 
" Ârch. da S. G. L. 
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ser, e com ras&o, — theorica e praticamente^ — a principal base, em 
casos identicos^iduelle de que nos occupamos, do direito e do exer- 
cicio da soberania dos Estados, poderíamos também deixar de recor- 
rer ao testemunho internacional antigo para corroborar a legitimi- 
dade presente dos {direitos portugueses ao sul do Equador. 

&•) N&o invocaremos as celebres bulias ponti&cias, tão leviana- 
mente Cf iUcadas hoje, da divisfto entre os dois povos peninsulares do 
mundo d.escoberto ou a descobrir, por elles, para a civílisação e para 
a fé cfaLrist&. 

Comtudo, o celebre tratado de Tordesillas e as bulias a que allu* 
dimos s&o^ documentos perfeitamente consoantes com o pensamento e 
com o direito da sociedade e da época em que apparecem ; derivam-se 
d' estes ; simplesmente os traduzem. 

N&o são uma [hyperbole vangloriosa de pretenções e de orgulhos 
políticos. Em ultima analyse, testificam uma situação real. 

90) Hoje como então, poderiam dois estados, Qor interesse da sua 
mutua segurança e da sua paz e commercio, determinar por uma li- 
nha meridiana^ o campo da sua acção e da sua exploração commer- 
cial, como determinam também, e não poucas vezes, por um parallelo, 
as suas fronteiras politicas* 

Foi isto, simplesmente, o famoso tratado. 
Como garantia superior, reciprocamente reconhecida e acceita^ 
submettiam frequentes vezes, os Estados contractantes, as suas negOr 
elações á sentença e sancção bullaria do pontífice. Assim o fizeram 
ainda em 1629 no tratado de 28 de abril, confirmativo do de Torde- 
sillas, o imperador Carlos v, a maior potencia territorial da Europa, e 
Portugal, a maior potencia marítima e colonial d'aquelle tempo. 

E assim é que as bulias pontificias, teem em relação áquella epocha 
e a estes factos, um caracter jurfdico e histórico de particular impor- 
tância. 

Era que a voz, o julgamento, a auctoridade do chefe supremo da 
Egreja catholica faltavam então mais alto e mais longe no mundo, e 
mais fundo nas consciências se fazia ouvir e obedecer, do que todos 
os poderes politicos. 

Comtudo limitar-nos-hemos agora a recordar que tendo reconhe- 
cido e confirmado por bulia de 18 de junho de 1452, o empenho do 
governo portuguez de descobrir e conquistar para si «os reinos, prin- 
cipados e terras» chamadas dos infiéis, e o dircito,^ que poderemos cha- 
mar de civilisaçâo, de se apropriar d'ellas, a Santa Sé reconhece e 
ractifica a nossa soberania e posse na costa, ilhas e mares da Guiné 
sepienlrional, e novamente o faz em relação ás regiões que continuas- 
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semos a descobrir para o sul, por bulia de 8 de janeiro de 1454 : — 
Sicque factura est^ nt cum navis hu/tAsmoii quam phures poríus^ insulas 
et maria prelustrassent et occupassent ad Guineam. . . 

Este reconhecimento do facto e do direito do nosso dominio so- 
bre territórios que em relação á Europa christã, eram por toda ella 
considerados cousa nullius, por conseguinte legitimamente apropria- 
vel pelo primeiro descobridor e occupante, que fora Pottugal, é suc^ 
cessi vãmente confirmado e proclamado pelas bulias de 13 de março 
de 1455, de 21 de junho de 1481, de 1 de junho de 1497, de S de 
novembro de 1515. . . 

Mais uma, apenas, citaremos, é a de 15 de outubro de 1577 em 
que expressamente se reconhece que o Gongo, em toda a extensão que 
tinha ou se lhe attribuia n'aquella época, era conquista e domiaio de 
Portugal, situação pela qual lealmente se dirigia o procedimento dos 
pontífices, até para os próprios enviados do regulo africano, como se 
vé na celebre narrativa de Duarte LopeSy que foi um d'elles. 

Ol) Nem uma contestação positiva e diplomática se fez ouvir ao 
estabelecimento da nossa soberania em todas as terras que fomos sue- 
cessi vãmente descobrindo em Africa. 

Das diversas nações europeas, umas reconheciam o direito da nossa 
soberania, a todas e por diversas maneiras proclamada, não lhe pondo 
a menor objecção, aceitando-a inteiramente nas suas manifestações e nas 
suas consequências positivas e internacionaes; outras, firmando comnos- 
CO convenções e tratados, solicitando-nos concessões e privilégios que 
necessariamente derivavam do seu formal e consciente reconhecimento. 

Uma d'essas manifestações, terminantes e irrecusáveis, era natural- 
mente o severo regimen de monopólio commercial que estabelecemos 
e durante séculos mantivemos, consoante o direito, os uzos e a poli- 
tica do tempo, e exactamente na aceitação e reconhecimento d'esse 
regimen^ ou nas objecções excepcionalmente levantadas contra elle, 
affirmaram e exprimiram algumas das prindpaes potencias, — a França 
e a Inglaterra por exemplo, — o seu formal reconhecimento da nossa 
soberania, plena e inteira, nos territórios e mares africanos. 

Não precisamos enumerar minuciosamente, agora, as reclamações 
sustentadas pelo governo portuguez, principalmente cm França e na 
Inglaterra, contra a violação das leis que prohibiam a exploração e 
navegação das regiões ultramarinas, por nós descobertas, a nacionaes 
e a extranhos que não tivessem previamente obtido uma permissão 
d'esse governo. 

Lembraremos apenas alguns factos principaes e de caracter per- 
feitamente definido em direito internacional. 
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I) Em ^ de setembro de 1S31, manda o rei de França ao almi- 
rante Brion que aprebenda as mercadorias d'um navio francez que 
fora á Guiné, offendendo os direitos portiiguezes. ^^ 

Em 80 "de novenibro do mesmo anno, manda por ordem regia o 
grande almirante de França embargar todos os navios francezes que 
se propozessem a ir negociar na Guiné/ no Brazil etc. e intimar aos 
capitães que lhes é vedada a navegaç&o nos mares e costas ultrama- 
riiias de Portugal. ^* 

•S).Em 30 de níaio de i837 promulga o rei de França, a prohi- 
bição aos seus súbditos de navegarem para a Guiné e outros pontos, 
porque sfto domínios dd rei portuguez. Repete-se esta prohibição em 
caria de*23 de agosto de (637, e em 22 de dezembro de 1S38, ordena 
outra, que novamente e com a maior publicidade se proclame a prohi- 
bição anterior e se proceda severamente contra os infractores d'el]a. ^ 
114) Vejamos como procedia a Inglaterra: 
Em 9 de dezembro de 1801, conferindo Henrique vn uma carta 
patente a Elliot Ashurst, de Bristol, João Gonsalves e Francisco Fer-: 
nandes^ dos Açores, para fazerem descobrimentos de terras nos ma- 
res austral e boreal, e n'ellas arvorarem o pavilhão inglez, expressa- 
mente lhes prohibe que o façam nas regiões ou províncias de gentios 
ou infiéis já descobertos pelos súbditos da coroa portugueza, ás quaes 
nem poderão ir. ^* 

E este mesmo documento corrobora exactamente como não era sin- 
gular o regimen que estabelecêramos, pois que terminantemente de- 
clara que «se no futuro algum estrangeiro navegar e se dirigir, sem 
licença, ás terras que a expedição ingleza descobrir, será combatido, 
expulso e punido ainda quando seja súbdito de príncipe amigo.» 

•ft) Muito depois ainda, nas negociações de 1870, entre Portu- 
gal e a Inglaterra, pedia esta que aquelle obstasse a que os seus na- 
vios e súbditos navegassem para os logares e paizes do norte que os 
inglezes tinham descoberto com grandes riscos e despezas. ^' 

••) Em 14 de setembro de 1816 Henrique yni apresenta e re- 
commenda ao rei de Portugal um seu súbdito, John Walopp, pedindo- 
Ihe que o admitta ao seu serviço pelo enlhusiasmo que lhe inspiraram as 
grandes descobertas e conquistas dos poriuguezes na Africa Occiden- 
tal e oriental. ^ 

"^^ Áreh. Nae, doe. cit. Sant, Quad. elem. 

" Id. Id. 

w Mu$. Brit, Hss. bibl. Cott. cit. Sant. Id. 

SI Bum, Foed. 

^SatU. Qnad. ele. t. xv. 

^'^Arch, Nac, C. c. I lo. SO, cit. Sant. Qaad. ele. xv, 
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S&o signi^atirva3, ^ í^, J9j^in; qotadi|s , por S^tfirem, as ipipres- 
sOes do xnonapc^ ingVpz.; |7r,i^W 4Upf,ai^,, tf^çignaque suo^n^m vir- 

tUtey IGNOTUM ANTKA Ç^B^ 4|U|;ElijpiT .«T, yipTBIGM PpmrU I^i, ^STRl 

SiçTfA per ^adetn .yesljpàta ^rçfúfii^t^vfi Xij^m^ ac 

l^opulis suBACfis.ad Rubrflm^ff^ufMar^ per^lajia, fui^fp çfífmperit. . 

07) Em i8 dedez^Q^rade.iSí^f^ra^ 0'lf^glate^ra« reco- 

nhecendo ,.a justjça. d'.um|i r^çlamaç^p dç^ 8^Yi9^^Pf)Qrjt!Ki^ ca;najui- 
nica-Ihe que fizera impedir uma eipediçfto de comrpejiÇi^.que-sed^fer 
;çaraya para a Afric^ occidgaMÍT e ^prqtiçpdlf f íft#erfia4QriftSijíjfpbar- 
caaas. . ., .^ . | ,.-. ^ ^^.j, .,{, ví,ií;. ;,.> -m.-. -<. !'•,;• 

•S) Em julho, de 15S6,.|U|^ .edíctq^«^|iq^§n^r^bÍ9^ 
do-lhe que alguns subdi^s-|i^ezej( ^en); 44a,. pçgoçíâ^-j^lCyiiaé^ 
licença dg rei de Portugal» ç a^ej^ijeíííi^.^.fefd^in^^ de- 

termina que dQ nenhuma qianeir^ i;tq^epí^ |el)«s lir ooiap^i^QM^f: ^uel- 
les e mais domínios portug^eziçs^ 4if:eiçta ox\ io^pc^L^gj^, '^fjgfdndo 
ser aprehendidos os navios, merca^oiia^.p indiv^d^q^qpei^aidQ^tlneni 
áquellas expQdiçõ^es illegaes. ^ ; . , ^ . A j, .: : . j 

90) RçcQpmendação análoga, fa;;. u^, ^^í^g^ da^f ainha, .l^ahel, em 

24 de ahril de 1561, e em 1 de m.^^^ ^.'este.aQnq.éei^pe^i^a uma or- 

^dem regia ao grande alminmte;det Ijaglatei;ra^pgra q^eir^du^A^.^mi- 

,,nan^temenlq aquella çrohibÍJç?Lo. f tq^sj,as . auçf çrÂdadeft pj^iitmfis, e 

outra ainda, para que estas obstem a que os corsaFlp^.gfçp^e^Q^ in- 

çommodem o commerhiai^traip^rHV^djeiPartugi^Ir , . .s: M^ 

Estas providencias comipunj^^rfis a pr^pô^ r^ipt^a W§\^z^ W jei 
de, Portugal, ,em carta de 22 de navemJíro jd,ç 1561. f^.. 

100) Em junho de 1571 consegue, dj^pçis de rpH^^^idi^cvldades, 
um avenjtureiro Grinvil, que, o gov.ernp in^ez lhe pçinsíp^aj iima via- 
gem de descoberta e exploração, naaç. so^,^:^xpi;e§sa clai}Ma £(ie que 
não irá fazer descobrimento algum ^in ter;*as }á vi$it^(]^s pâlq$ portu- 
guezes e hespanhoes.» ®^ . . ^ 

101) Em 2. de fevjereifode 1572, côpcjl|ue^e um trat^o de. paz e 
amisade entre Portugal e a Inglaterra, eiQ ^guej^stia, pO:art..4.f sç. obriga 
a que a nenhum dos seus súbditos pçssa jii; ^s terras ne.m . navegar 
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nos marés: "dte&^doilqtiisUis de Pdrtugat,o^ podendo somente .naTtgpuv 
etímo d*antesi' phraí I^CMriugal, Algarves,* Ifadeira e Açores, e Benâo^lliéji 
pern8ltlMonftte}^ol'lflfntom para òi* portos 'portugueses de llarvoeos; 
0"j9ovisiwo>'9ortdgiiei nSo^^eedeu á esta uUhna concess&o., e por^ 
mo nloirttttitfiemp^tmitodo, que' foi sobstililidó por outro^ éral data 
de ã9 '^■'lootubro ^ *07Aj -noqualide estabQlQceu sttmentealibei^ 
&a4e re^ipréiea !dè còminerâa, -por idmaí parte; em relaçfio a Portuga^ 
Madeira e Açores, e por outra, <dRi relh^ á faiglatenra e á Irlanda. ^ 
mft1^)^ttyiitrQ linaiAadov €nfre: oi mesipos Estadtys, no de 29 dè ja- 
^^t01d»'i649il1teQIará^se€plellãapflltoado eitabeleeer-se desde Ugo 
a HbefAad^'»c|Hurá M iagl^f^iiAt n^y^fát e conaínerciar .«nascostaa é 
part0sfiA^Xfidciv»]por>MtaD;ro'iieefealbaUadòrès poderes soflicSehtes) 
n'este sentido, do Feind«HPoAú^ai/ fi(»« conooqrdâdo> que osinglfzes 
poderãoícooMmiar awlr^ísem^enipèáiiiieDto j^or nossa partó, a2^lii*ras^ 
fortes^* oasfelMs iCí tcosAib »t$i{i§ca, ■ Guinés ' 9^. Thomé é outrbs ãomí nids 
portuguezes, onde se provar que está admíttMo-o tisoide irem fazet 
cominerelo;|í*l'ioíl •• ": ":-^- "'^ ''■•" ^'"'í ■ ■ - ' "'• •" '• 

Final menteiinS tretadd 4é' 40 debulho de' 16Ç&, solícita e obtém 
de liós, a Inglalei^ra, ii IlbrãrSade de nategiação para o hosso^dominio 
ff Àmeriea; Itidià, fiuiné, S. ^honié etc. w . 

AOS) Cremos que é mais do que sufficiente esta serie de lactós 
para 'éêtnm^x^t<a tradiçãd^. eonstánte de reoonheeimento internacio- 
nal ^dafísobèrahid portugbeK ^nos** territórios déácoberibs, explorados 
e possbi^os >por nésidésde^o^Cabo Branqo^ S^ -4&'27 latitude N. onde 
começava a Guiné, e nos quaes se incluiam, a contar da 1484i osqtif 
des^ c^LxAugd' at!é ao parálieto '18.'' lat; S; constituem a nossa aétual 
provinda' d^Afrigdlá.^ j '^^: . m 

Piois' conii'Otitfos'aihtta bav^emos db aieitesc^htari a dem-onstração, 
toda, conlo^e M, iba^eaifa: 'em diptònsas>Hle caracter positivamenterin- 
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ternacional. . J " 

HIM) Em 10 de tord^rade- Í7Q3 celebravam em Pafis um tra- 
tado de pai, fbrtngál:, a Inglaterra^ aPi^anéa e a ilespanâia; no qual 
expressam «ité'â&'*esfiptilavrf que em; relação > aos dòminios' portogôe^ 
1^ áa Aírida( «e al^pattoaiiltèra^o ou mudança tivesse faa^do^ tudo 
9i»'ia:i^eUltuAtlfO'' & ^ituaçãa antevíãr; . 

Ora av^ílua^Soianterío^ e^atal', na^árte que agora particularmente 

; • '' '. ^ ', . • ' ... 

MJfttí. BHí. Bibl, Cott. 
Sant. Id. 

MC. of Treat. 1713. 
Rym, 20. l '• -i • 
Hertilefi Comp. Coll. 1820. 
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noa oecupa, que ainda poucos annoa antes do tratedo, em I7S8^ le- 
gislávamos nós em rdaçio ao Loango, e ao Gongo, dtdanmda-os li- 
vres e abertos ao commercio particular e nAeíonaI,-^'a^'AOSBa su- 
zerania no Gongo estavaí tSo radicada e reconhecida, 9iefM>r carta re- 
gia de B de março de 1700 mandava o governo ii^tciguteE. reunir 06 
potentados eleitores ptnâ procederem á eleito do regulo respectivo, 
e se resolvia qne uma força portuguesa fosse a S. Salvador para ga- 
rantir a solemnidade e a legalidade do acto. ^ 

Escusado é acrescentiur que sob a denomSnàçtò genérica 4B€ongo 
e Loango, oomprehendem sempre os nossos docUaiento^ e compre- 
hmdem.bem, Cabinda ou o Bngoy e Cacongo ou Molembo, 'como sob 
o titulo genérico de Guiné, notamos já que se comprebendlain todas 
as possessões e capitanias ao sdl á9 Gabo* Bi^nco. 

flOS) Temos agora de nos referir novamente & quesUto de Cabin- 
da, da qual se derivou um novo acto de reeoidiecimeBtdf da nossa so- 
berania, por parte da França. 

Como dissemos, em 1779 ordenara o governo portugo^z a cons- 
trucção de alguns pequenos portos fortificados no Zaire, em Cabinda 
e em Molembo^ resolvendo porém em 1782, que por causa das más 
condições climatéricas dos outros pontos se oonifitruisse apenas o de 
Cabinda. 

Vimos também, como, achando-se este etn construcção^ um offi- 
dal francez, Mr. de Márigoy, o fizera abandonar e destruir em 1784, 
n&o ousando porém tomar posse, em nome dá França, d'aqudle ter- 
ritório portuguez. 

Cumpre dizeir de passagem qué nSo só nação alguoMi fizera objec- 
çSo ao nosso intento de occupação militar em Catnndat mas-, que o 
governador geral d' Angola observava ^m 16 de deaembro d'aquelle 
anno, que os inglezes que se achavam n'aqueUe porto tinham rece- 
bido excellentemente a expedição portugueza. 

« 

Segundo confessam, òs próprios escriptores francezes, entre os 
quaes Flassan, auctor de uma historia da di^omacia de França, a 
origem do acto de Harigny, que excedeu as. instrucçOes recebidas, 
era a opposiçáo feita pelo oommandante. portuguez aotitafico de es- 
cravos, exercido principalmente porfriKiicezes, e o inteito real d^aquelle 
acto consistia apenas no restabelecimento do mesmo trafijco. '^ 

106) Estabelecida a questão diplomática entre os dois Estados, en- 

^SaiU, Demonst. 

Areh. do Min, da Mar, 

*l De Flaitan; His gón. e raissonnée de la dipl. ir. Ed. i Si 1. . 

VUc. dê Sá: m. cit. 
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tery^o a Hespanhâ como medianeira, e em 30 de janeiro dé 1786 
assigâaTMaa em Madrid «s delegados de Portugal e da França, uma 
convençfta peki qual esto ultimamente dedwiya : 

— «9ue a expêiifío 4e qm fera encarregado Mr. de Marignf não 
fora feiêà com mtinfão de perturbar, enfraquecer nem diminuir os direi- 
tos que a Emnlía ftdelissima declara ter á soberania da tosta de CaHnébí 
como fazendo parte do reino de Anuída, e que por consequência S. M. 
Chrisíiandssima dará as ordens mais predsoe, pára que os seus gwèmor 
dorea i%as iíkas,^ os seus ofjírUfes de mar e outros seus strifditoSf não po^ 
nhcBfa directamente nem indirectamenie o menor obstáculo, impedimento 
o» di^uldado^ s^a para com as mituràes do paiz, s^a d-ouíra fárma, k 

DITA SOBSRAlflÀ B AO SEU EXEAGICIOJ». 

Reoeiíida esta satisfaç&o leal e digna^ o plenípoteiiciario portuguez, 
declaarour que o seu governo nfto duvidava per mittir e recoakeeer a 
outras naçOes o direito éò fazer o trafleo e o eosmiereio aonorte dò 
Zaire, mas não n'este rio nem ao sul do Cabo Padrão^ por isso ipie 
doesse lafdo Portugal possuia, nfto s<^ a casta d' Angina, mas ao inte- 
rior, desde. o Ciongo a E. N. E. e a E« atéCassange, e ao S. até á ex- 
tremidade dèBengudla, nmítos districtos, capitanias e > povoações re- 
gularoiente estabeleiâdas qiie commerdavam com as nações barbaras, 
e cuja soberania e propriedade pertencia exdusivameiífte á Coroa de 
Portugal. 

Aproveitando esta decIaraçSo, o plen^otenciario francez declara 
que o seu governo concc^rda em que o trafico dos negros, pelos setis 
súbditos, não possa fazer*se ao sul do Zaire. 

Em summa : — a França reconbece mais uma vez, e protesta res- 
peitar a noRSsa soberania politica na costa do norte, que um seu dele- 
gado arbilriúriamente aflkrontara, mi exclusivo proveito e favor dol 
traficantes negreiros. 

Salva os seus brios de nação culta e cumpre simplesmente um 
dever de justiça e de honra, porque então, como até hoje, nenhum 
direito poderia allegar, -^ aoceitavel e fundiàdo, '-^ não somente no 
Zaire, e nos territórios de Cabinda e Holembo, onde, além. de tudo, o 
seu Gommereio se tem sempre mantido n'uma condição notavelmente 
medíocre, e inferior âode outras nações, mas em toda a^oosta do norte 
até á pequc»ia colónia moderna do Oabão^ costa descoberta por nós, e 
onde estabdeceramos e conserváramos por séculos, dúminio eSeotivo. 
Por outro lado, nõs concedíemos*lhe a liberdade dé continuar no 
trafico negreiro até ao Zaire, décidrando porém, expressamente que^ 
n^este rio e ao sul d'elle o não 'consentíamos, não sàmente á França, mas 
a nação alguma. 
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^TlAV") fi' já jqitò Maoios no trafi^ negreira, #4i^jf os^ pwmMUdo 
apiovettan d' oooaaiak) patra''re<tlificte:^tiaias rdaft .fOivÁas imeatí^wfle» 
ou das muitas pretenções absurdas, ^m ^íigimf^M^sa'*^ imÁ^Séf ^ 
btAm opnliÊi ntts^ i^uniniaiido a Matoria. e o díreítq^ ^ :. i-, 

t^Não sómealô forno» nós os,priaieiroaa;abrir a.AMc« 6 civiUsaçâo 
e á sdfcnòia» mas. fomos o^ primeír(»a que proieurámos risear da socie- 
ââde^módcma o trafico dic^ hoDQúNp>^k)> boiBfni'. . ^ ' r^ . 

tPaiti proYid-o, basta^ folhear -.a^ nossa lègiskcao/e aixiossa.hjsloria 
<ío|aiiiAl> e.écftividar a quedas leiam.osqud para .noa ajociisar^i^ju pára 
eonsiákrfr ;abaadoiaado8 e caducQs ..oa «nosads «diceitos, viocmi-tseiiiiMre 
$c.d&o>.fiQ ligeiro gLacomnfioflo daiprocorar coiriuit!ÇQivao$v\>oU' »de.ô5£i^ 
dar os assumptos de que faliam. /i -.; ., :» /.^ : .;.' 

. NSOi «alguns ísofK^tafeii^Ss' mas seoutos antea que • q dr<. PDtíbirA ^i^ 
dos príi3ieiros')abòlici(místas .iiiglâxesipropofsefise na Uníitepsidailei díe 
OimbridgQ (i78gt) a^eelebraibeae s-r i(£' £íc«ê9 fiif0f.t$€k<mcS'ytM ^n^rc^i 
^çtflna^m i}of}(o40?r-n<e que €larJ£son^ o.futvromOstobida aboJtiç&Q, 
cQQínuwsft^ttiraa ^oierfciA: pr;0digioaa\4 v^o^ecrjo [cçrtaiiiVn fM^^^a^a- 
tlYa, j&íuc^ naa,tinbAmo0:iBiiita6 duvidas. 4 t^Iij-espeito^. p<^. quep^ 
^tos regws]de 2ft;de paarço d(Q;4i57ft,?aftf41«.*& noFOTAro^ fie l&96i 
â« 2&.deíuibQ;d« A596i:dei^ddjiiciba.ãp 100^,. de SAde jujbo c^ 
4I5Q9 edft Ift. de scUwfrbro de;A6it] BfQjilla«^fffffios,flíj9^l#l^le<KÍ«aiHOS 
formalmente^ e com enérgica penalidade, a condemnação çfíkjfíOW 
da direito mtflraU' da.<ificitaí>íid4o ie,.da;eis(lrafatiij^> dosniMiigeciaç do 
Btmh dqclarando-osídivfes e^egiiiaea waíHíaift,homm&> ^cí^ eki^ear 
sem convertidos á fé chrisiS, quer ! lYÍvaisem > nilft 6rc»)çasj.da «uft ^k 

vageria.^ . : ' o . / • -.: -i .. ■ J:!.--- - *. í:.-^'í i • - - . r ■ •/ * '. 

.Pelos aít?ar#a de iftdef s^twibrí^ 4«! 4570, de 19 de feyiBveir/P d§ 
i684i dev30 d« março de>i4 7^8, ifie a,8Bfmavíijtío<|^í€tt|0çjepte «ue era 
esta doutrina, a que devia regular as nossas rela.ç^$ eofX^ os jiiponer 
í^Sí etónftf^ladigenaSf/dftAsia. :. ,< .[ . . .i - 

. : Ka Afi^^A i enoon tmraiiia^ . a mc)f^t^uos«; -, instt^uiçfto • ira4i<^da no$ 
co&tume?, nas crenças,; podáramos, disser, nas necesaid^^s^ d'|aqu^lO^. 
povos* Suf»pí[)is^pa poder; api^OT^Ual^a ,wx: beneftqip da; <€ivili$açãa eu- 
ropeaí'èIa3'Q$forçtoi<»-nQSr.paf soai^^iza? a escravidão, lançapdo-^lbe nas 
inavas «aíJoe^iauapicíQjsa 'daiin3tmcç$o a. da fé chrJistí, q«e;era a cifili- 
saçiOrtdo t^fl^poi ie pKocarámos.íaJ3íBandai? -^tofóra^^que sercbama a es* 
crataluta, obtígaodo*a Jeniamante a: spjeitarn^e, tanto, quanto :era pos- 
sinelv «aoa dicImncB; da raiâé^ ^ da jusli^a»^ segundo: a :pbra3e expres- j 
SMTfi áo.4íf;a«:4tde»18 da.t^ar^Qtde 1^4*, i v , • . : . 

Peia «/f>4Frií de i9 deaeterobro dei A79iue portaria de. $í de janeiro 

» 

de 1767 tirámos á escravatura o mercado do continente ;pOftugu€z na 
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Europa,' è''prètIàniáVtios1iVrèi'b negro? e o famlâfo Óeseriibái^cádos^ áqúi. 
Pelos otetfnlt aé^M^xtó^feiereifô Bk Wi ê^ôê ÍÔdtí janeiro Aé 
1773 féébáfAòè^itb fómbètii^aií^ntís^ ilKàs dí^^Blkfleifá ^- AçòreâV 

Deraraos-lhíT Já tfôte vatenlés gotj[]íes'bòm J[*feartá*ífegia de 7' de fe- 
vereiro de 1701 sobre* (y ca^mehtó dltó éscravòsV ê com outro alvar^á 
de 16 'âe janeiro de i77â abolindo Webndi^o de WÀrto, legando o 
direito romano, pôr ánti^tltrísian er betara. "^* '^^ ' ' ' * 

Em 24 de novembro de 1813, ampliando as âi^òsfi^õey^^eherosás 
do memoi^avel alvúif^à de- 18 dè março dè-i684/^óbré^o^trãhsporte dé 
escravos, explicávamos que só a falta áé braços e a dittilíiuta popula- 
ção do Brazil nos obrigava ainda a permittir o que áquélle diploma 
chama áignificamente ò oitbUrio do tí-aflco de ncgroá! •* 

Em 10 de' deeettíbro de I8Í36 o trafico era definitivamente prohí- 
bião em todos 06 hossos domínios. '' mi- j; "'■■ ' 

Finalmente, para que não nos demoremos mais n'esta digressão, 
e para qiie a pretidainos aó nosso óarticalair 'ásèutbptb, acrescentare- 
nCios 'apenas, que em 8' de jullío de 1886; érá pôi^ nós abolido ó es- 
tciíto'tf'í?í(?raW(W(), rios seguintes territóiíôá da>n>mncí(t áMytjfòtó ; 
l.<» Nò diítríctò de Àmbriz, desde' d tid Lifnrie até 'aó rio Zaire. 
iMfbs tetàiòHos ãé Cafrinda e MótèMbo. ' 

Longe deprcílestar contra esta nova "e solèmtieaffli^mação da nossa 
soberania 'n'a^uenes* territórios e rio, — á liíglaVerrá, — que nenhuma 
outra nação pódía' fazel-ò, ^— á Inglaterra, a nossa pHmeira, mais acri- 
solada, e por vezes injusta companheira na campanha contra a escra- 
vatura, — ^foi certamente gratíssima a nossa enérgica resolução, que 
pode dker-se brilhantemente singular na forma porque foi decretada 
e ex!ectita^a.^ ' . i 

•108^ VoTIèmos porém ao nosso assumpto. 
Em Í9'dè fevereiro dé 1810 assigna-se fio Rio de Janeiro uni novo 
tratado entre Portugal e a Inglaterra, ractificahdo os tratados antefio- 
tes e estabelecendo lirha acção recíproca para a abolição do 'trafico da 
escravatura. « 

Por este tratado é prohibído aos subdHus portuguézes aquelle tra- 
fico — in any part of ihe coast of Africa, not actually belonging to Poé- 
lugrA, -^ ^èdi Qualquer parte dá costa d^tAfrica hão pertcncetile actual- 
mente a Portugal,)) onde tenha úAo já abandonado por outras naçóés, 
còfe k^eáek^va i)orém dío direfto de fizerem esse trafico nos domínios 
africanos da coroa portugueza : — reserving^ however^ the right lo írade 
in slaves in the African dominions of the Portuguese Crown. 

Como, depois da questão com a França, a que já nos refeiimos, 

« L. C Port. e o mor. geog. tÍ71, ' ' 
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poderia suppor-se, d'alguai4 maneíia, que este direito «e reservA?a e 
subsistiria apenas, em relaqio ao dominÍQ no Zaire e ao sul d'e8terio', 
o mesmo tratado, positiyam^ple definiu, que noa daminios da Caróa 
partugueza^ se entendiam incluidos, {Mffa oa re^oetúros effieitos, os ter- 
ritórios ao norte, explicando expressamenie o seguinte : 

«Mas deve ficar bem entendido — 4i$ímcUif UMdarsíood -^ que as es- 
tipulações do presente artigo nio podem ser consideradas como inva- 
lidando ou aftectando, — a$JnvaUdatinif ar affMing^ — áe qualquer 
maneira, — w any wat, — ^os diireitõs da ooroa portuguesa aos terri- 
tórios de Cabin4a e Holembo ; — the rigM$ of lhe paríuguese Crown ia 
the íerritoriesi» etc. 

É pois evidente, á luz d'uma critica leal, que a Inglaterra ractifi- 
cava o seu reconhecimento dos direitos portugueses sobre os terri- 
tório que continuam ao norte do Zaire a nossa província de An- 
gola. •* 

100) Em 22 de janeiro de 1815 assigna*se em Vianna, uma nova 
convenção entre os dois Estados^ que no seu artigo 2,* corrobora este 
reconhecimento e afiirmacio. dos nossos direitos terrítoriaes, estatuindo 
que se obstará a que se ponha qualquer embaraço aos pavios portu- 
guezes que façam o trafico ao sul do equador^ quer nos domínios actuaes 
de Portugal, quer nos territórios que são reclamados, no referido tra- 
ctado (1810) como pertencendo á mesma coroa portuguesa. 

Segundo o texto inglez : — • . . which are glaimed in the said Treaty. . . 
08 belonging to the said Crown of Porlugah . 

É conhecida a importância particular das expressões usadas em 
documentos d'esta natureza, particularmente quando se tracta de de- 
terminar e definir factos e direitos de soberania, e além d'is80 o tra- 
atado de 22 de janeiro de 181K foi destinado exactamente a determi- 
nar a intelligencia e applicaçj&o litteral do tractado de 1810 : — its 
true intent and meaning. ^^ 

Ora o verbo inglez to claim não significa uma simples pretenção 
possivel ou hypothetica. 

To claim, significa: — to demandof fi^ht^ to require authoritati- 
VELY (Lock). '^ 

É a affirmação positiva, formal, ^e um direito' subsistente : — of 
any thing as due. 

Longe de contrariar esta affirmação, a Inglaterra faz obra por ella, 

w Vitc. dê Sá : Pails et congid. 

•♦ Herts, eh. 

Jlnnaú (psevd.) cít. 

K S. Johnion: A dict. of th. engl. 1. i793. 
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[loorAouQdo, áem reeerra alguma da sua parte^ em que o regimen 

í, abranfa os territórios de Mderabo e Cabinda. 
í) Na eonvençto' aâdicional de S6 de julho de Í8i7,' ao tratado 
i iiS&K, entre os meamos Bstados, deelara-se que os territórios em 
Jie o tarafioâ de eaoraros continua permittido aos súbditos portugue- 
ss (jof^wao pertencendo i coroa de Portugal, segundo o texto do tra- 
tado de 181^) 8io« na costa occidental, ao buI do equador : 

4..^ -^aqudile que demora entre os parallelos S.° e 18/, e mais^ 

%.^ «-^os q[ue ficam mire os parallelos K.* it' e 8.% sobre os quaes 

Por fcusíal reênva^ oní mais propriamente conserva os seus direitos sobe- 



Jie9#rair« tem sido a expressão consagrada, e é mesmo a versão 
o^csLal em uso.. Não offecece realmente o menor inconveniente. 

Reãerwr^ significa :--^reí^, conservar, guardar para uso ullerior^p 
que Já se possuo. 

O equivalente poderá ser to reserm, que significa : to retain, to 
keep^ to hoU (Shakeep.) 

Maa o testo ing^ez^ procurando a expressão mais exacta do sentido 
positivo e juridico de conservação, de retenção, de continuação de 
çosse, dii^ 7 -^ « Tkoãe ierrtíories over whigh His Most Faithfúl MageHy 
has BBTAiNED his riçhts, namely... Molembo and Cabindat. 

Rtíainod: isto^ó: conseroãy emstintia aposse, não desiste d*ellal não 
a perde. 

lobnson, diz: ^ 

To retain: {retineOy lat.) 

V. a. To keep^ not to lose (Loeke). 

To keepj nol to lay aside (Brown). 
To keep^ noi to dismiss (Milton). 
To keep in pap ; to hire (Addisòti). 
V. n. To belong to; to depend cn (Boyle). 

To keop; to continoe (Donne). 
Temos pois que Portugal declara conservar^ manter, continuar os 
seus direitos sobre aquelles territórios, e que a outra parte contra- 
ctante, a Inglaterra, não somente não contesta, não objecta, não faz 
reserva de espécie alguma, mas sobre esta base negoceia e acéorda, 
derivando-se d'ahi exactamente o facto de ficarem sujeitos os referidos 
territórios ao regimen estipulado para os outros. 

llfl) Nenhum outro tratado invalidou a significação clara e ter- 
minante dos que temos citado, e ainda em i838, negoeiandoHie em 
Lisboa uma nova convenção para a abolição do trafico da escravos, 

« l. c. 



Moeicu^YaQii osí respeiHivps negociadores « romistfosrpteniftotah^sâprios 
por parle At Portugal a.â6 Inglaterra,: irturuvi djBUSHh peto «^uÉtl*^ 
ptjkwiro 4€d^ava subsistente: al.rbserva.já. feitetno» ira<9:a41bS Cnte- 
ritdrftçeni.cela^aaQS lenitorúts aoilipFãhaodidMt entre :6>S.^.<'^2'^e"ò 
8,f jaA. Sf c seLAerescentatvia que gor forma alganni-^eènAeítdtei-ift qa0 
Boctugal renuQoiarYdaos direitos Que podessà te^.sob^e^'l|l|al^paer.pw^ 
çao de terpUioriq aErlcano nfto lueuòionadd^no mesm» aiti^d. "Aslai uf^ 
Ihttiki declaração, .^u^pâde. eoasiderai^^: auiibnltitdidá ij]os--trallidos 
aflterioresv e$tá,<etpfe6Ba tia €arta Gofistítuòionaiíxlá Itofiarobrâ/' éom- 
municada 4:>tQdoB 0» governos aarí^os, eié.perf0ilaaieiil&'(cbaform'é 
com os princípios determinativos da soberania dos Estados. '' -^ ' • 
< ' : flfl9>£ reftl mente, do que temos exppstoié 4icil de>)lediirir c|iie o 
nosso. dineiilK^.historíco, fundado tia descoberta, .na primeira ooou^dção, 
^ rdconhecinien^) eipUei^to ou itapliciio do»-povo^, pòde'^&81rniÀr-se 
muito para o norte dos limites de Molembo, ou do paratic^U)''^.*^ i%\ 
e\ abranger todo D itei^itorto que demora^jentne-eKiefiarállelo^e^oòabD 
de Lopo Gonsalves, território sobre o qual até 'liojè, • úenliatna'- oUtrá ^i 
nftçfto culta iteoO' direitos eonbecídostr.qiie^ poisanl]. /cbfri|ie(i^» édtà os ,' 
nossos. ,..!;?•• .• « •. í. * r^ -i' ^- '^í «'jítiíií u u' '• \ -a 

Gomo temod\ provado; até ha pouoo4èmpío/ b Loáfagor^^a^ièom^re^ ^^ 
hendido na jioAaáí.píOVinoia de Aàgola-v u^ •. .> õ" ' ^ <r!/.; \\ 

fll'S).Emvã9 demiEito de 1S4S fl2erai&)V^f>!r«nça>e a^Inglalei^râuma y 
convenção destinada egualmente á extincçâo do trafico. Por élla-^se )) 
estatuía uma acção combinada das forças navaes das doas naçf^ nos 
mares da Africa Occidental, desde o Cabo Verde até ao paratTelb^ 16.^ 
30' lat. S. .: . : : v .. .v 

Os commandantes dos respectivos cruceiro^ iseriafii áuctorisados a 
negociar convenções com os régulos indigènads «nde* parecesse neces- 
sário, mas somente com Oifim de farervsiippi:in9ir^a\esèravatura^ po- 
dendo empregar a força para toi^nar effeetivas tae^ ccHiVe^çõ^es^ -Os 'dois 
Estados poderiam também, sempre :soi) oquelia exol^ssiva inspiração 
e com àquelle fim^uconcordar na oficôpàçâo' militar d^álguins pcmtos 
daicosta*. ^i ,,'":••, ■'<»- * :.: 

. ■ Ligada a Pdrtuigal n'esta tena2 egeneròeaieamrpavrhaicontfa ò tra- 
ftoo, a InglaleriTí^ conaaiUnicouao^governopoftu^ea o exiraórditiaricí 
traaladoique ajca|)ara ide {átei^^oQkn/^aiFDánfd; - ' i' - * -•' 

É certo que a guerra lá eaeravatiurd) ás^iiltoira positivamente^ è ^ 
racter d'utoa<guerttà<)âardviliÈá^:-^eáa.queitxida6{n^ da- 

vam- aaíEaãòs^ t^cCOtitt^f os. traficantes ^é anrenturei^osiioolloèadoeK^râi 
da lei estabíeledlla' ie aíeonÍ8da.'por ellas. 

«7 Vitc. de Sá : 1. c. 
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A JU9g^^l;rç^q||i|W9 \m«^m<y, ffWfn ooqaiileriir a «B^ivivalura como 
verãLadeira piralaria. j^M^. \ x- 

Mas além de que era mais do que discutível .q^a o elevurlo objecto 
da contenção alludida pudesse justiQcar aquella fiapecle dfí:suspensfto 
ejctriM>rdimr^'4fP ,ES)W»gi^ iJpi 4if^i4o JnteiwacíQiiM vi- 

gente, i ÇqrJí^rt ;f**ifíw^tf^<)ffí.b<Wi^)a ? interesaeKprppBiot áewar de 
recliMçnfi;,, ^ m^V^^V9^f^ rfWl»m9u«,.çi9Atpa:J^ vJi^laõlo «dos seus ijár 
veita^^\^rii^meikqW\V^W'^çí^^^ de aemelhaQte 

úiB]LoiB«i^,^^íi%nt<^.elÍ«,pjA fos^wfl&eief^^mwte e^ifííi4o, 

El^ainsnflQ» . Mí;8P YíBíçaPi .l^rUfgp^Tii t^mi /4!0pP9tai A ^çommuniQasap 
\ng\eza, francamente declarou que elle somente poderia ^uppôn quo 
as «stwiMM^I^ ^ :()Qa^#Q'aio /?p x^fiwokm^i^ pretpaiift que 
fq^9f(i.;aBp}U«Y/s^.TÇmiiíjU9i)W^^ W.Mrlei e ao ^ut do 

f^/S0iieiçDí^,^ng\9^r^\p «pwifflfinijtro dop wgoaiwestrangeiros, 
J,4CHrA4hflf4P<ni}^*Q!nrtwdft a.^^^ nwlai|iftçáQ.|?ewr4ata y^ttia attiança 
B .aini§a4arePk»;<>%d«W pai?e]^ifa?Lo)uptQ;e çaviíhmroBo.tíogio dos 
serviços pfe6tíidps.4 jç^u^sí 4a;fWPir«ss{ií>i^dp trafico çegc^irop^r Por* 
to«$4 -fíQ/HriBiWiií) ft^fi^/?,,-r-íÇ>}?«çTa.elÍByrrT'.?cs^^ (OS seiís e|r 

forços á Inglaterra», n'este generoso intento, e declara que o iGoverno 
lp^ça5.^^a,4RÍqeto, parja f^ojoop^ça.sft ^e$iit#Bae;qfuJpr^no§fUma «com- 
pleta; ê. fsdJQ^ j^fU^e^o^},. ^Mi?6tq$ pontos ^aíCon^ngfk) .feita entre 
^ Iag!iaberf^'>1^i.«iFjra«99à(;{[lM fHWtaW»- as (pl^fyi^Çesi.do governo 

K^';*S>Uif^Ç5p.l$;a.seg|ainte;,M; -.; . . j. . , 

. . , .«Efla«.jr<BlaçfiQ ái <]^er^çà<) ^aç^jefsqm^fas, reupidas vda Inglaterra ç. 4^ 
França na Costa Africana, compreendendo aquella parte d^ella, qu§ 
fiPtá.i^gií,iÇ ^BftjpÍGt.j4aí Garoa (|)Qrt^^^e?í^í ou ^bxe agml (^ dkeplçs re- 
mm4^ ^f <a-«4^;^r«W»í^WMte? ffif^W^m^yO í^bui^Oíta^signado íçleplara 
nmiY^Jff^ I^^WirQlíe Q.pçfipçdQ.pelo.q^AU^(frSrB^et^^ba,.e a.Françí^ 
^ lÍgí^r^m..pSQ=.|òi.íp€p^(Íp in«rft,pí#e sçr^^ní^^^i^q, ,119 ^plldo de 
iqteri;o^^r,t0a= mais jp^gi^Ogante^niil^ne^^ die Portugalj^^ 

Assim íicou assente que a extraordinária convenção não se prt^purt 
lijiíl j^. Affrrtn4í^r|,jQ^ ^b^rapií^ tportugg^^a» os.prinpipíos p^^is m^men- 
\^e^^ 4p ..dKpiJ^ ^e,J40; 'íf*peH<> . W?t^o vd(» povog^. pçtr i^p que da iíin 
teflCífeífiflíS^^»»» e^íBHl»»!^? ^.^4í^,prfiAiça;d*ella§„;nat^faímeate se e^iPr 
<dfl^. .«5 , tqrrHí^ri^Sí ,]portqgUfi?«íPi CQflaiBireei|.denda , aflijell^s ■, sobre . 10$ 
qmes nos ieem si4^,,n^n|ffci^ws,dé^^iHfi^^B;m xfiK^^E&mr 

vw ^Gifiçs .QTJB^ ^aim ^KY^ bbijí , ACJjí/fOWPWW. xo ítof^rw^t^ . / 
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i. To oum íhê knowleiffê of; to (ntíH anKf %kin§ or person in a tf 

particular eharacêer (Danes). 
S. To cúnfiêê. 
3. To own» • , : . 

Subsislia pois o tractado de 1810 e segokites, que nem elles fo- 
ram até hoje denunoivâos ou rescindidos;-^ a conien^ com A França 
nio poderia eniender-se eomo imraiidaúdo ou aftéetando em cousa 
alguma os direitos forfitga&íeé : -^ as tmãltíMit^g or affMínsr in any 
íoay lhe righís of lhe Porlugtêese Crown to tké territarieê of Cabinda and 
MolembOs -— segundo o te&to d'aqaeUe primeiro traetado. Era positivo 
e correcto. . 

1141) Estayames longe ainda da singular hypolhese do encarregado 
de negodos de Inglaterra eift Lisboa, Kr. Sêutfaem, que em nota di- 
rígida em* 24 de novembro áe 1846 ao goferno portuguez, por causa 
do julgamento regular d'um navio negreiro dio Brasil, apresado pelo 
cruzeiro portugiiez ao norte do Aiíibriz, observava qiie a Inglaterra 
reconhecera tão somente, nos tractados de 1815 e 1817 a soberania 
portugueza desde o 8/ ao 18.<* de lat S. e não os direitos que Por-- 
tugal reservara {reêaineS) sobre os turitorios entre o 6/ 12' e o 8.^ 
O equivoco era manifesto e a declaração anterior mais oevideaceía 
e acentua. 

De resto, o diplomata inglez acrescentava que esta observação que 
fazia em nome do seu governo^ derivava do receio de que a afirma- 
ção portugueza d'uma posse territorial ezolunva ao norte do parallelo 
8.'* podesse, passando desapercebida, prejudicar o direito que impor- 
tava á Inglaterra^ manter, no interesse do sev commercio, a uma com- 
municação não restringida d'd[l6 (em nnreêtringed intêrcouree) com 
aquella costa. * 

Ora em primeiro logar, nãoa^a a primeira vez que ôs nossos di- 
reitos de exclusiva posse territorial n'«queUaá regiões : — lhe reservei 
rights... atknowledge to Portugal , — segundo a pbrasé expressiva e 
leal de Lord Alberdeen, -—- se affirmavam é lace do mundo, por uma 
fórma irrecusável, sem objecção e sem observação alguma éa Ingla- 
terra. 

. Se a observação d*ella podesse ser argumento contra o exercício 
e a legitimidade d'esses direitos, o goVerno portugiiez poderia respon- 
der-lhe, como já vimos, com um grande numeroi de ftttítos mais im- 
portantes e decisivos; alguns àté; muito recentes, em '^e nenhttàia 
observação se Izera ouvir por parte d'aquelíe estado. 

Natural fôrã, pbr exemplo, que a lêssemos' nos tratados de 1810, 
de 1815 e de 1817, em que Portugal expressa e insistentemente faz 
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deelflurfltt* que reserva ou conaerva, qu^ ofto perde e cpie guarda (retain) 
taes direitos, e em que a Ing^terra tanto lhes ofto pOe objecção ai- 
g;vun8t que por elles pactua o .regimen de excepçfto estabelecido para 
os c^oirespondeutes tenitorios, considerando estes identificados n'a* 
qqeiãe. rcgimep, com osterritoricaportuguezes^ effeetiya e permanente 



Depois, o direito d'umanoopimunica(ão. nãa rêêirícía dos súbditos 

iTiglcaafís com aqneUes territórios, ou dos súbditos de qualquer nação 

culta com quaesqoer territoríos africanos, nftç existia então, e nSo 

ezisie boje; realmente, em wtpde até de tratados e de convenções de 

qjae a Inglaterra teve 4 gl|íH*ia de ser a principal propugnadora. 

PooBos já de parte, port^goi», o direito de soberania dos ^versos 
Estados, direitos em virtude dos quaes só elies regulam e determinam> 
— restringinda ou ainpliaqdfK. 'i- a. communicaçSo com os territórios 
qpie respectivamente Unes pertencem, guM^adas as condições livre- 
mente acordadas e aceitas, da juriq^rudenda internacional. 

£8sa Gommumcação, no osso pendente, tanto nfto era e não podia 
ser unrutrietedy para ninguém ^ — quer. para os súbditos nacionaes, 
quer para os súbditos estrangwros^ — que exactamente por nobre e 
pertinaz suggestfto desgoverno inglês se acordara internacionalmente, 
em não a permittir^ em a vedar por uma forma absoluta e severís- 
sima, ao commercto de eaoravqs, por exemplo^ fosse qual fosse a 
nacionalidade dos^ navios e dos traficantes. 

Essa communicaçSo estava, como está, restringida e limitada so- 
mente ao commerdo queios Estados nSo consideram contrario á eivi- 
lisa^, á humanidade e ao mutuo respeito que elles se devem e 
manteem. 

Ora ha de notar-se, . que precisamente se tratava do apresamento 
e do julgamento regular d'itm navio negreiro, e que uma infinidade 
de documentos deprocetoiciaiagleza, — rela tonos dos seus cruzeiros, 
sentenças dos seus tribunaes, reclamações e queixas do seu governo, 
prova que a liberdade iHioútada de communicação com os territórios 
a que nos referimos — o an úttrestricted intercourse^ que se pretendia . 
defender e sustentar, era e foi, por muito tempo, o ultimo e melhor 
redactb da escravatura. 

flflft) Esta .questio suggerida entre Portugal e a Inglaterra^ ques- 
tão, até hoje mal definida e s<X em prquiso da humanidade, da civi- 
lÍ9«çfto e do :con^nercio cultOf addiada, está largamente exposta em. 
documentos recendes (pie teem tido uma grande pubUcidade,^ e por- 
isso nos limitaremos a recordar-Uie a origem e a razão. 

Uma nota do governo in^z, seguindo de perto,—: em 30 de 
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aoVànbro &è 181^t->- à=^ Iff/Sbtitttterfti éstàbèlêfee a'tteãlntf 'fijpRiese 
doesta utitma, a;pft)pbstt(]l'di[)'falgáiúet^,'t)»r-uilt (flbiinal' pófrtàgfiee 
é'uin navio, i)drtligueii'ta(âbern,<'atirès)ia6> péi' ciiii 'cril^âi^ ridàsòi na 
atttfra do 7* '36'' iat; Sv ' — ' '•>"" ' .""'-' '•' •••ín.l-.-r-.-.n. 

E' extremamente euí*iòsó''^d'è ts tíM^xibjeéçSè^Mfè^báèfd^^^ 
postas modernamente ao exercício da nossa soberania nategfM' de 
que nos occrujramos : -^'à' dttnPí«*|içft*eÉB f78*lít)dijfcb*^aít)0ís ihesôtWda, 
e^-a da Inglaterra, era ÍBÍB- -^^atttent**ft<baá 4é^èféféS>fto*tís, répl-ès- 
àívdsda trafico de 'escSrti^osr •' -' ' •" '-í^* -'»* ' ''••"! -■ »^'í'I' ' * ^ • 

E comttídò, ningiii^ pdd^/ (lòr tbÈ^siy ifMhn¥flftiy7<ÕiMd)ar dó glo- 
rioso c tenaz empehhd ^f>osto t)élá^lf)^tèHt<^^á!{^^é;ai^'^'nH tíí? 
tfírcçSo" d'eSse Iráfléov què ellaf ' jíisfatt«ftl* ^rótíôWu^^iièr-^^édferar 
como períeila i»íàlàTia. ' ■ -■ ' • "' <"^ '^^>*»''i * ^-^ "-íioiif' .^í^^í' 
" 'Nò di<)loma' a qde nos referimos, Loí^d>PàÍíílé*St(Ht^ ôííífltJBafiSc&ftdo 
ao goveróo^portuguez b receio d'tílgtínèíMuí'^étóMgá«W8'i!íí?;<)fiàifti^sSo 
raixta que se estabelecia em LOaírtdà/'att(liífe seímu^effi^f^^^fiA^éeã) 
és seus direitos de soberania- entrei o '8^ i9' •^''*'ú'S^nVill''S?, ^fossem 
prejudicados os súbditos Iftlgléíéál que álHi^gecfáWíhi feòrtl'%ÍMige- 
fía&, e qu'è nenhtins direiloá^Jiàgavam ao'g(irefno poMUgéíèz^Tlèclara ': 

l.'»' que, seguíido o iral^bde 48Í7,í»Mcílèàlibid ^é'^ ftfHtõrio ex- 
tremo septeriWiorial 'dtf pretéíitâô pbílfagtreáia ^flft satléhitti^i fiãb i^eco- 
flh%dda âctUalmeute (^tfcmrfííy) péla IngMWí-rSi? 'i-n .í-riK ) ' 

2.« e que o Ambnz é o'pòmo'erirètt4o^se|ífeM^iíft{àr^êfe(*!Kec^^^ 
p^^quella'ifôçáo. •■ '• ^ • ' • '' .»'>'->»^- ^i5fr>innír.'n./» - :' 

Siiccede'tiue o Atttbriz, que hôS'pdtsSoSf'a*tttós^'âèJWffi+ebccú^^ 
definitivamente, está èm 7^ «T, islô^'é?a«f'nÔrl^'^pa¥fflêl0'8^a (juè 
se referia a nota anterior e o tratado de 1817, e por isso, %m"'Í9 de 
novembro de ' 1850, o embaixador' írtfltá 'erti ÍSsBÃ^-^olÃeri^ai^à' que 
Lord Pôlmerston somente noâ fins^dé'18¥y*tíljÀie?ísiJubera'peltfàldam- 
míssafios britannícos em Loanda, qútí o*Afifibríii'èstavar ao hôM^ 'd*a- 
qúelle paraífelo. : .: /- /. :. nit ..m-. - > - - Ui 

' Mas além de que os próprios mappas òBScíàéá in|lèz*és' côhtrariato 
está explicação, ia nossa fortaleza dò Bntíogè, por exfetiipiâ,' fútfdada e 
Conservada ^esde 1789 eslaVà,- como I já viril is. Uo^tróí^hf^Sd' supposto 
limite do nosso dominio. .i:.M!,:/fn •>'» rU . • 

»10) Em nilá de'26 deTÍovembro^'fl!é 1»^; í^^gttVêrfiò 'iii^á-Vla 
pWfta lâo' Colide éé 'CflarendtihôbseíVti.tíutè jú%i9Í'áèvefTéçel%r a de- 
él&raçáo anterior «ae^^é'04nfteres^e' d6'5éommé'ríífèf,'^feiifeè^ ^ué'éi5§e 
gòvérfio- niíihtènhá o -direito m^' dò\úMm\^àçW rfSí(f^'tèmê!ú' (-ufires- 
tricted intercouf*sç) cotrf' aquéíla' paMi^ 'flaí tosièi bCfciaeíiíâVniá'^ Africa, 
4&eyicn48teeHtre 8,^12''CO«9^1atíè.^ M'-o>í i> rVn 
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.GcAMreoB notar porésii qne.eUereconbeceexpressttiMnte «lo^dti^ito 
que Portugal adquiriu pela prioridade da descoberta no seciUo' iv;» > nuto 
acttí&ctísáM. (|Ée ^eaie direílo está '«prejudíoado por abandono» ^i^/fe- 
redU t^ <nfii|i9ey T-^lianiue o governo porlpgues na<> odcupoa a região disí* 

Os factos reo9iMlâídoi opportunaaièiite pelos governos partngiteses^ 
as m^aíQri^si-oflBclaas e párticulareá que. está questão tem sugerido, e 
o que atra?; díMXaalos suraniariameBie^ in^icádè, respob^riám decisi*- 
vaixieiitea esAa ^servaçdo; -^ quando ella fosse sastentárel! á facé dos 
prumoi|iiod»eHla:];Nriiliáajdò idirâto internacional, e do próprio eiéiiv- 
plo « direito tUilaglateora^ em. relaçfio^ a muitos e largos territórios 
qiAO' etttf> jamais. ^oa|Mni<:iComidepada a' òccupaQão sob ò aspecto re^ 
trioto, d^uifuiteffeelíyidbde permatiente -e oontíniia; 

TanIOi' ioii 'illaaSf^^xscapámos Q^Loango^ lielembo,Gabihclàro^ taire, 
eto. do que 'a Inglaterra occupa. as ilbasi Falkland, muitas* ilba^' aua- 
trafifi, uma .grande pàrt^ida Adríoaio da AústiraUa;* fio que os Estádéé 
Unidos, Ift BraE|l, aa republicas' Sul aoberioanas dcoupam enormes tra- 
tos • das aeud ierrltorio&' i eoonbecjídatoeiíle nacionaes ; do que a França, 
a Heépanhii', »b HdUanda,''e outras nagõè», era rdaç&o a muitos; dos 
aeiíus jtenntDíios diratoaíriíto». « . ;. . 

OoepipáffiQSv ÉlBíi d\iii!ia vet bealfnedte, e ternos sempre, inque- 
l>ranta9relmeii|e, >:mántid9 a nos^o^dinito.de posse. 

.âcoupánaBOS!:pelo»bommérdo,' pela su^rania, pela jurisdicção exer- 
cida, ese o.divèito hbuvesse^shnplpsméntè de dérivar^sé da oceupa- 
qòq,, como se')cof)Qprêb£o^a kpie nos' impesdiss^m a occupação e ao 
méfimo .tempo! nos negassem/ b Preito, por não occuparmos? 

Manifeatamtíitei eslka Iqpaeátãa foi sugerida e tem-se sustentado e pro- 
trahido, á custa, apenas, de deplorareis equívocos, e de aprehensões 
infundadas, entre as duas nações. 

É.eviáeitíia qpãiellaxBèxéáolveícpn 4oÍB problemasi distinctps, am- 
bos. d'ama:sàhi^ão liáeilj e qualquQr d^elles, até, sufiSçientementé sim- 
plificado. ^^^ >píelôs.)fàíe^» e> circumstancias occdrridas, desde. que pela 
prin]beira/;Y0z«'8è.ipropjozfirám ás relagpes effectuoéas e leàes ;dos dois 
Estados: : . ' .;- 

l.^M^O.iiaiinierlMretaçãòdo&itfatadós; •; . 

.' &^^O')ã0idifeidnladè/dè c(inimudiòaçãd'(í»íèrcduri&) da commtr- 

cio ing)e« Qbm "auooafàleltprtfiteiios pertuguezèsra^^ norte do pacallelo;8.^ 

Este ultimo, evidentemente, pode considerar-se resolvido- : 

£ssalUbei4fid?iite oon»te(uli<ãaiSflar'(io^^ dexommércio, 

tefadi*a nósr nvaiilâdò>; eal&(^sida^defihútivamente^ nosiii- 

tíâresspS! portugueses; e.já, em ,d8ia9, resolvia' f^ittugál-^onMral-a^e 
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reoonheeel-^ ipiando pensara na occapa^o permaneofte e etfecih 
do Zaire e da costa ao Norte. 

Mais ainda : — o governo português, na conten^ 49 Mmdríd d 
1786, expressamente declarou que permittia e reconhecia a todas m 
naçOes uma livre communicação de commercio, <M>m os terrítoríos di 
nossa provinda d*Angola, situados ao norte do Zaro. 

O regimen estabelecido, quando ooeupámos o Ambris*; a profec- 
ção amplamente conferida por nds ao commerdo do Zaire^ e da costa 
ao norte d'este rio ; as recommendações terminantes n'esle sentido 
feitas aos nossos cruseiros e ás nossas anotúridades ; as decisuraç0c5 
uniformes e solemnes, dos nossos governos, e o caracter lib^ralissimo 
do nosso regimen commercial em relaçio ás colónias, nio deixam a 
menor duvida acerca das nossas intenções e do nosso empenho. 

llf ) Se é certo que, como alguns súbditos iMitenmcos faziam 
em 1846 sentir ao governo inglez, elles ou outros quaesqiter, estabe- 
lecidos ao norte do Ambriz, não pagam imposto algum, appãrente- 
mente, á soberania de Portugal, nfto é meilos certo que d'ahi se de- 
riva, também, para elles, uma aituaçko consideravelmente mais one- 
rosa ; — que o commercio n'aquella8 regiões se acba de^rovido das 
garantias que resultariam d'uma occupaçio ciidlísada e d'um regímen 
regular de administração, de legalidade e de justiça ; •*- exposto ás 
extorções dos indígenas, e ás resoluções repressivas /que o governo 
portuguez, em taes circumstancias, por dever de segurança própria, 
dé humanidade e dé civilisação, possa ver-se obrigado a adoptar. 

Não paga a ura Estado culto a protecção, a justiça e a ordem, que 
só elle lhe poderia dar ; mas paga á selvegería, caprichosa e tyraniea, 
que ainda assim só o prestigio e a auctoridade portuguesa refreiam 
e corrigem. 

Não paga, mas não tem lei. 

E porque a não tem, e porque está ióra d'ella, está égualmente 
sujeito a ser opprimido e expulso, para o que bastara, francamente, que 
o governo portuguez lhe retirasse o auxilio e patrodnro que lhe tem 
generosa e lealmente conferido pela sua influencia, pdas suas relações 
e pelas suas forças navaes. 

Esta situação, porém, é insustentável e inadmissível, á face dos 
princípios fundamentaes da politica e do direito internacional vigente, 
e perante os crescentes interesses geraes da civilisação e da exploração 
africana. 

Não será decerto a Inglaterra que ha de insistir em sacrificar esses 
interesses, — ella, que comnòsco òs fera principalmente promovido e 
sustentado, — á estreita preoccupáção, •— além de tudo contraprodu- 
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oente^ — das compensações a ofiterecer e a dar a um regimen de ordem 
e de justiça n'aquellas regiões. 

Nds nio queremos fechar o Zaire ao ccHnmercio estranho, nós que 
lli*o temos conservado aberto e protegido, á custa de n&o pequenos 
esforços e sacrifidos de administração. 

O que pretendemos é que o eommercio do mundo possa exercer-se 
e expundir-se aU, á sombra fecunda da civilisação moderna. 
Este é o nosso interesse. 
^ Este é o nosso direito, também. 

Mflft) A questão da interpretação dos tractados é egualmente 
ftifiaplés. 

O traetado de 18i0, é decerto o ponto natural de partida para 
uma solução, sincera e lealmente desejada. 

No traetado de 1810 diz-se simplesmente que as disposições esti- 
puladas, — prohibitivas do trafico de escravos por súbditos portugue- 
zes ero qualquer parte da costa d' Africa, não pertencente «actualmenlei» 
a Portugal, — não podem ser consideradas como invalidando ou affe- 
ctando, por maneira alguma, — in any way, — aos direitos de Portugal 
aos territ(»*ios de Cabinda e Holembo» — the righis of the portuguese 
Crown to the territarieSy etc. 

Se não invalidam, se não affectam, o que pôde concluhr-se direi- 
tamente é que elles se manteem, é que elles subsistem, é que são 
ligitimos, reaes, reconhecidos. 

E tanto isto é assim, que sendo aquelle accordo destinado a res- 
tringir o trafico, tanto quanto possível, — o seu resultado pratico, ex- 
presso, positivo, em relação áquelles territórios, é que elles ficam iden- 
tificados com os mais que pertencem actualmente, — actually belonging 
— ' a Portugal ; é que para os súbditos portuguezes subsiste o direito 
de continuar o trafico em Molembo e Cabinda, por isso que teem o 
direito de o fazer nos dominios africanos da Coroa portugueza : — <iíthe 
right to trade in slaves in the african dominions of the portuguese Crown. 
Mas porque se fez esta declaração ? 

O mesmo traetado o diz: — foi porque a França, pela recente 
questão de Cabinda (1784) pozera em duvida o direito de Portugal: 
which right was hitherto disputed hy the France. Não era a Inglaterra 
que o disputava : fora tão somente %t França, é claro. 

Ora como a França reconhecera esse direito, e porque entre ella 
e nós se convencionara que aquella nação podesse continuar a fa- 
zer o trafico de escravos n'aquelles territórios, convinha deixar bem 
claro que também os súbditos portuguezes poderiam continuar a fa- 
zel-o. 



Qois-se evitar um equivoco, e mal pensaTun Qahtralaiente om ne^ 
gociadores que exactamente d'ahi se derivariam outros. 

il9) Expoiemos já os textos dos traetadoa de 22 de |aneiro de 
1815 e de 28 de julho de 1817, estreitamente relaeíonadiOtt no sen 
assumpto e nos seus fins, com o primeiro. 

É n^este ultimo^ que tractando-se de determtaar (art 2.^) quaes 
«os territórios em que o trafico de eseravoa continua a ser peraiiUido» 
aos súbditos portugueses, em virtude da convençSo anterior, ae diz 
pela primeira vez', que elles são : 

i .^ Os territórios possuídos (fOiêHêeá). pda Gorèa de Porftugjtl . . . 
na costa ^ occidental, todo o que está situado desde o 8* ao 18^ lai. 
S. — M thai whkh is mitMei from, etc. 

2."* -^ Âquelles territórios da costa africana ao sul do equador so- 
bre os quaes Portugal tem declarado que reserva os seus direitos — 
thai he RBTàiNBo ím rigku — a saber : os de Molembo e Cabinda, desde 
o 8* 12' ao 8*. 

tSU) Commettera-se no texto o erro, -*a verbal miêtake^^^áe 
considerar estes territórios na costa oriental, ftaendo-ee porém a cor- 
recção, n'uma dedara^ addicional, em 3 de abril de 1810. 

Mas passou desapercebido um outro equivoco importante que ibi 
o do limite sul dos territórios indicados, que nfto era e nunca fOra o 
parallelo 8"*, porque o território de Cabinda, Ngoy ou Eogoy sempre 
se considerou como limitado pelo Zaire, e assim se entendera já na 
convenção com a França em 1786. 

A reserva dos direitos refería-se somente aos territórios de Molembo 
e Cabinda, segundo os textos anteriores, e se, como dixia em sua nota 
de 9 de novembro de 1850, o embaixad(tf inglês Sir Hamilton Seymour^ 
a propósito do supposto equivoco de Lord Palmerston relativamente ao 
Ambriz : «ttcm erro geograpkico não pode oppor-$e cmi exiío aos termos de 
de wn (rafii(fo^» poderamos nós dizer também que o erro commettído 
no de 1817 acerca do limite S. de Cabinda, não auctorisava a in- 
terpretação que o mesmo illustre estadista attribuiu em 1846 a essa 
convenção. 

Ella falia terminantemente dos territórios de Molembo e Cabinda : 
«-» 11 uiBLY the territories of Molembo and Cabinda. . . 

A determinação geograidiica d'estes territórios, porém, foi errónea. 

E poderemos acrescentar que não só o foi em relação ao limite 
sul, — o que é evidente, — mas ainda ao do norte. 

Era somente de Molembo e Cabinda, ou da costa ao N. do Zaire 
que se tratava, i^ porque somente em relação a essa costa é que o 
direito de Portugal fora questionado pela França, segundo confessa o 
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próprio teito do lr«ctado de 1810. ReUiU?aroeate ao Zaire e aos ten> 
\ono^ AO sul nenhuma q^uesULo houvera. Portugal nto precisava reser* 
ymr ob «eus direitos, porque os eiereia sem objecQ&o e sem protesto 
de niosP^em. O Zaire e aquelles territórios, sempre, e inintemqitik 
mente se consideraram, incluídos, no nosso donuinio do Gongo. 

A i^imeira obiecçfio, pois, contra a interpretaste dada era 1846 
ao traetado de 1817, segundo a qaú a Inglaterra não reconhecera po^ 
iilivmiiiente o direito de Portugal sobre Molembo e Cabiuda, ó o erro 
^Seogra^^co que exagera a extensio d'este ullimiO território até ao pa- 
roUelo 8^ lat. S. quando elie termina realmente na margem direita do 
lure; ou na fos d'este rio, na ponta do 0iabo (a Bed Point das car- 
tas inglesas) em 5" 44 S. ou, quando muito, na ponta Banana, em 6* i\ 
Devemos notar que n&o vimos por ora feita esta observação, aliás 
fundamental, nos documentos d^lomaticos. 

. S91) Ainda porém, em relação á costa do norte, e aos territórios 
de Molembo e Cabinda, a interpretação ingleza, parece-nos assentar 
n*uin outro equivoco manifesto. 

Se em relação ao trafico ominoso e perseguido dos escravos a In- 
glaterra aceitava sem opposíção e sem declaração alguma em contra- 
rie^ a reserva ou retenção dos direitos da soberania portuguesa, para 
que á sombra d'ella, podesse continuar esse trafico, n^aquelles terri- 
tórios, como pôde sustentar-se que não reconhecia o mesmo direito, 
no seu exercício de civitisação, de justiça e de administração regular, 
ali? 

Além de que vimos já, que no tractado de 1810, — que é o accordo 
inicial do regimen desenvolvido nas convenções de 181o e de 1817, — 
não se trata somente da dedaração d*uma das parles acerca dos seus 
próprios direitos. 

Estabelece-se que as estipulações concordadas não invalidarão . por 
maneira alguma, — in any way — os direitos de Portugal aos territó- 
rios de Molembo e Cabinda. 

I» antf way : — insislirpos na phr^se. 

In the^ãligluest degree.-^áiz o governo inglez, em 1845, na já ci- 
tada nota de Lord Aberdeen, de 20 de setembro, referindo-se tam- 
bém aos direitos reservados (reserved rights) que teem sido reconheci- 
dos {have been ackípowledgeã) a Portugal sobre os mesmos territórios. 
E não havemos de repetir aqui os tractados e reconhecimentos suc- 
oessivos e formaes, anteriores, a que já aliudimos atrais, e que não 
foram annuUados e rescindidos, até hoje, por nenjium dos processos 
imAos no direito internacional. 

Nfio deixaremos porém de recordar que foi ym embaixador inglez, 
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Sir Gharies Stuart, quem apresentou á Regência de VorítMgaly por pai 
de D. Pedro ir, enULo no Brazil, a Carta Constitucional da monarclq 
portuguesa, onde no art. 2.* se declara territorio português o de 01 
binda e Molembo, e que o governo inglês cooperou forf^cnente, ei| 
Tiando até a Portugal um eierdto, para sustentar essa GonstituJçA^ 

Temo-nos demorado excepcionalmente n'esta questão, porque elb 
é, hoje, a única que embaraça a expansfto regular e jurídica da so- 
berania portuguesa, ininterruptamente afflrmada e sustentada, no Zaire 
e no resto do território ao norte, da nossa província à^Xngola. 

Reduzida essa questSa aos seus termos essenciaes, fácil é de vér 
quanto é simples e necessário resolvera, a duas nações amigas^ por 
egual empenhadas e interessadas na civillsaçSo e na exploraçfto do 
grande continente negro. 

O que expozemos jáj na 2.* parte d'este trabalho, dispensa-nos de 
alongar esta, relativamente ao reconhecimento formal e da domina- 
ção portuguesa, por uma infinidade de vezes e de circumstancias ma- 
nifestado e expresso^ da parte dos indígenas* 



199) Terminando, cremos ter demonstrado a rasão e a continui- 
dade, nSo só do direito, mas do exercício da soberania de Portugal, 
no Zaire e territórios ao norte, por 

primeira, 
, nacional, 

a) DESCOBERTA . . . .< * 4. 

^ I systematica, 

e com intenção de posse, 
/ por actos públicos de intençSo de domínio 
e d'aproveitamento ; 

por primeiro estabelecimento de occupação 
[politica e de exploração commercial ; 

f^y. pQssg / por occupação prolongada ; 

* *- ^ por actos repetidos de jurisdicção suprema ; 

por reivendicação e reserva constante de di- 
reitos soberanos; 

por documentos públicos e tradicção geral 
^de soberania culta exclusiva. 
c) RECONHECIMENTO . (implícito c documcntal. 
Do lado da costa, o nosso domínio extende-se ininterruptamente até 
ao território de Molembo, inclusive, segundo a constituição do Estado. 
É certo que até muito mais ao norte, podemos reivindicar direi- 
tos soberanos, e recentemente ainda, os temos exercido. 
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Previdentemente, porém, estaluio a Carta constitucional, que a na- 
ção nSo cedia dos direitos que podesse ter a quaesquer territórios não 
determinadamente designados no seu texto, e em todo o caso, a nossa 
demarcação, actual, do lado do norte e da costa, considera-se geral- 
mente como determinada pelo parallelo 5^ 12' lat. S., ou pelo rio de 
Luango-Luce (Cacongo) que contorna n'uma certa extensão aquelle 
território. 

Como nem na costa, nem no sertão« encontramos a visihhança im- 
mediata de outros direitos territoriaes afirmados por parte de nação 
culta, porisso que entre aquelle parallelo e os estabelecimentos fran- 
cezes do Gabão medea um extenso littoral que descobrimos, onde nos 
estabelecemos e que por séculos dominámos, a linha real da nossa 
fronteira interior até ao alto Zaire, conservasse indeterminada e de- 
pendente das necessidades e resoluçSes da nossa administração e da 
nossa politica colonial. 

Em relação propriamente ao Zaire, é claro que todo o seu curso 
inferior está incluído na nossa província, e que esta, estendendo-se para 
leste, até á região da lacca e da Lunda, inclue, de direito, uma parte 
do curso superior conhecido d'aquelle rio. 

Também d'este lado e pelas mesmas circumstancias não está de- 
terminada a nossa fronteira, que só o pôde ser, por accordo nosso com 
os potentados indígenas, ou por submissão d'elles á nossa soberania, 
visto que assim como na costa ao norte, não encontramos a leste di- 
reitos territoriaes de outros estados cultos. 

Concluiremos, como o visconde de Santarém terminava um traba- 
lho análogo : 

— «Nenhuma nação tem, nem pôde apresentar melhores direitos 
á posse de suas colónias^ conquistas e dependências d*ellas, do que 
aquelles que tem a Coroa de Portugal ás de que se tracta.t 

Ou, como o visconde de Sá da Bandeira, com estas nobres palavras 
d'um grande estadista inglez : 

— «Nas relaçOes multiformes e complexas da Europa moderna, 
nenhum homem d'Estado pôde recusar-se a estas regras internacio- 
naes, que são fundadas sobre a experiência accumulada dos séculos e 
especialmente estabelecidas para a defeza do fraco contra a vontade 
arbitraria do forte.» 

Em sessão da Commissão africana da Sociedade de g^ographia de 
Lisboa, aos 24 de dezembro de 1882. 

Visconde de S, Januário, presidente. 

/. F. Barbosa du Bocage, vice-presidente. 
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A, A. ie Serpa Pinto. 

A. B. das Nevei Ferreira. 

A. io N. Pereira Sampaio. 

A. Sarrea de Sousa Prado. 

Augusto de Castilho. 

F. M. d* Almeida Pedroso. 

F. M. de Sousa Viterbo. 

F. S Oliveira Chamiço, vice-presidente 

Francisco dos Santos. 

H. C. de Brito Capello. ' 

J. B. Ferreira ff Almeida. 

M. Pinheirir Chagas, vice-presidente - 

M. Raphael Garião. 

Roberto Ivens. 

Rodrigo Affonso Pequito, secretario. 

Tito Augusto de Carvalho. 

Visconde de Soares Franco. 

Luciano Cordeiro^ secretario — rekUar. 



PELA SOCIEDADE 

O presidente, 
J. V. Barbosa du Bocage, 

O 1." secretario, 
Luciano Cordeiro. 

O TÍce-secretario, 
Luiz de Moraes e Sousa. 



DOCUMENTOS ANNEXOS 

I 

Da secretaria da Sooiedade de OeograpUa de Lisboa, 
ás eoretaria da Associação Internacional Africana 



Sociedade de Geographia. — (Traducção.) — Lisboa, i3 de outubro, 
1882. — Senhor. A discussão suggerida pelas recentes conferencias 
e cartas do sr. Savorgnan de Brazza, e o caracter de certas affirmu- 
çOes que n'eUas teem sido feitas, e que atacam directamente os direitos 
de Portugal, depois de atlentarem contra a verdade histórica e geò- 
graphica reconhecida e constatada de ha muito, podem obrigar a com- 
missSio portugueza-afrícana, bem como a Sociedade de Geographia de 
Lisboa que a constituiu, a occupar-se do assumpto e a adoptar n'elle« 
uma attitude particular, consoante os interesses e os direitos do paiz 
que ellas teem a honra de representar. 

Não ignoraes, certamente que os parallelos 6^ IZ"" e 18^ deter- 
minam^ ha muito, os limites do domínio portuguez na costa occi* 
dental da Africa ao sul do Equador. * 

Sabeis egualmente que a adhesão de diversos paizes ao pensamento 
generoso de S. M. el-rei dos Belgas, na formação da Associação Inter- 
nacional africana, foi positivamente dictada, sob um aspecto puramente 
humanitário e civilisador, e dada a abstenção formd e absoluta de 
qualquer propósito politico. É justamente esta circumstancia, cremos, 
que define a ínternacionalidade da Associação africana, a qual adoptou, 
até; como contraprova d'este caracter, uma bandeira especial para aa 
suas expedições. 

A titulo de esclarecimento essencial para nós, e por dever do 
cargo, piuti que possamos opportunamente illucidar a Sociedade, e 
pMtt que esta possa fixar a maneira de proceder que deverá adoptar, 
tenho a honra de vos pedir uma resposta ás questões seguintes, com 
a maior urgência que vos fôr possível. 
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1) Os srs. Stanley e Savorgnan de Brazza devem sec considerados 
como exploradores da Associação Internacional africana, e como taes 
inteiramente subordinados ao pensamento unicamente humanitário e scien- 
tifico da mesma associação, com exclusão absoluta de qualquer intenção 
particular, e de qualquer representação e anctor idade politica? 

9) Foram estes srs. authorisados pela Associação Internacional, ou 
precedendo audiência e conhecimento d'ella, a arvorar, nas suas ex- 
pedições e estaçdes, uma qualquer bandeira nacional ou a fazer ^ em 
nome de qualquer paiz, convenções ou pactos de natureza politica ? 

. 3) A Associação Internacional, que não quiz aceitar nenhum ca- 
racter ou nenhuma aucloridade politica, assume a responsabilidade de 
propagandas^ tentativas ou intenções doesta natureza^ por parte dos seus 
exploradores^ para com os povos indigenas ou qualquer outra entidade f 

Pedindo vos desculpa da importunação e aguardando da vossa 
benevolência os esclarecimentos indicados no interesse d'uma causa 
que nos é commum emquanto se mantiver no seu generoso pensamento 
inicial, temos a honra de pedir-vos que aceitm a segurança da nossa 
estima e da nossa alta consideração, etc. 

— Pela meza: — O 1.® secretario (a) Luciano Cordeiro. 

II 

Da secretaria geral da Assooiação Internaoional Africana 
á da Sociedade de GeograpMa de Lisboa 

Associado Internacional Africana. — Bruxellas, 28 de outubro de 
1882. — (Traducção). — Senhor : Não desejo demorar-me em respon- 
der ás questões que quizestes propór-me na vossa carta de 13 de ou- 
tubro. 

1) Tanto quanto sabe a Associação Internacional Africana, o sr. de 
Brazza tinha uma missão da commissão franceza da Associação^ e re. 
cebeu subsídios dos ministérios francezes. Stanley, ao contrario^ está ao 
serviço de uma commissão internacional de estudos, que o «ícarregou 
de Aindar estações hospitaleiras e scientificas no Congo, e de lhe for- 
necer os elementos necessários ao estudo de quanto poderá ser ten- 
tado ali, no interesse da civilisação e do progresso. 

2) Só a bandeira da Associação fluctua^ com exclusão de qualquer 
outra, sobre as estações que Stanley fundou. A Bélgica, como estado, 
não quer em Africa i^m uma provinda, nem umapolUgada de lerritmo» 

3) A Associação mantem-se nos seus estatutos, que foram publicados, 
e vé n'elles a sua norma de proceder. 
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Aproveito esta occasilo, para vos renovar a segurança da minlia 
consideraçfto muito distincta. — O secretario geral (a) Sírauch. 

III 
I>a seoretatia da Sooledade A da ABBOoiaçfto Internacional 

Socieiade de Geographia de Lisboa, 5 de novembro^ 1882. — (Tra- 
ducç&o). — Senlior : Recebi a vossa carta de 28 de outubro ultimo, e 
agradeço-vos.a promptidão da vossa resposta ás perguntas que tive a 
btonra de dirigir-vos, por dever de cargo. 

A nossa commissão africana, á qual communiquei honlem os 
vossos esclarecimentos, estimou ver que a Associação Internacional^ pre* 
sidida por S. M. el-rei dos belgas, bem como a commissão de esêudes do 
alie Congo, fundado sob seu augusto palrocinio, se conservam absoluta- 
nseníe estranhos a qualquer propósito polilico, insustentável, sem a audiên- 
cia E A SANGQÃo DE PoRTooAL, fia região do Zaire^ e que fieis ao seu 
pensamento exclusivamente humanitário e scientifico, n&o adoptam 
nejp partilham a responsabilidade delicada de certas manobras e planos 
contrários ao direito das gentes e á soberania de uma nação, a pri- 
meira que tem tido a gloria, pelos seus esforços isolados e pelos seus 
sacrificios, de abrir a Africa á civilisaçfto, á sciencia e ao commercio 
do mundo, e que ininterruptamente tem provado quanto se empenha 
em proseguir lealmente n'este pensamento. 

Comprehendereis facilmente quanto nos foi agradável ver a confir- 
mação d*estas idéas, não tanto pelo facto dos nossos incontestáveis direi- 
tos, confiados á guarda dos poderes públicos e ao respeito dos Estados 
amigos, mas particularmente pAo interesse da causa que nos é commum, 
em quanto se mantiver nos justos e legitimes limites da sua idéa inicial ; 
— causa que teria tudo a perder se a invadissem propósitos e ambições 
píHiticas, attentatorias dos direitos portuguezes no Zaire e ao norte d* este 
rio. Não é que tivéssemos duvidado da perfeita lealdade da Associação 
Internacional e da sua commissão executiva, mas tendo sabido, pelas 
vossas informações precedentes, que os srs. Stanley e Brazza eram ex- 
ploradores da Associação, e como taes haviam partido para a Africa, e 
não podendo também duvidar de que a commissão de Paris, que en- 
viara o segundo, tivesse como principio fundamental, o que o é da 
Associação de que faz parte integraaie, naturalmente nos sentíamos 
surprezos e indecisos, em face da opinião geral, justamente alvoroçada 
pela acentuação positivamente politica do proceder e das afiSrmações 
do explorador francez. 
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Natural era p9r i»o que liveesemos o áesqo de saber, se lòra o 
explorador da Associa^ biternational, oq o emnUi esecutívo doesta 
ultima, que por tal forma e por circunstancias imprevistas, se julg^ara 
auctorísado a transtornar o caracter :e a missão da Associação. 

A vossa carta veiu provar-nos, que, como vos fizéramos a justiça 
de suppdr, não fora a Áaociação Iniernadonal que t^bUrari^meiUe al- 
terara um estado de cousas perfeitamente justo e pratico, substtíuindo-o 
por um outro, que nos era, e nos i impos^oel de aeetíat, e áeen» dm qual 
não foiemw deixar ie fazer todas as reservas de opinião e de proceder. 

Desde que a questão toma semelhante nsipedto não podiaiaos ea- 
qqecer que o limite do domínio portcgorz iva Apriga Ogcidentm» mo sol, 
DO Equador, é o parallblo K* 12', oo lado da gosta, e que éo iodo 
do sertão só Portugal pode determinar a sua fronteira, ou s^a i^acemdo 
com os potentados indígenas^ ou seja impondo-th'a, porisso que d'aqsicBe 
lado não confinamos com nenhuma nação culta que possua direitos 
territoriaes, e que de um e do outro lado os nossos direitos se dedu- 
zem simplesmente dos princípios consagrados pelo direito iirternacio- 
nal e de factos successivamente estabelecidos ou corroborados por es- 
ses principios, sem que nenhum d*eUes sqa novo e sem que nenhum iqg^ 
bem lhe seja contrario. 

Alonguei-me mais na presente, para que me desculpeis o loco- 
nismOj por assim dizer, forçado que a urgência das circurnstaficias 
me impozera na carta precedente. Aproveito esta occasião ete. — 1.^ 
secretario -*- (a) Luciano Cordeiro. 

IV 

DeUbençfio social 

Moção e pr^eeto da Commissão de expioração è civUisafão da África^ 
approvados unanimemente em sessão da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, de 8 de novembro de 1882, sob a presidência do sr. dr. José 
y. Barbosa du Bocage. 

Senhores : 

A vossa commissão africana : 

CSonsiderando devidamaite os factos que ultimamente tem fucee> 
dído em relação ao Zaire e territórios cireumviúnhos, e estudando eom 
particular attenção as relações que elles teem ou podem vir a ter com 
os. direitos incontestáveis da soberania portugueza n'aquella região: 

l^em a honra de propôr^vos que adopteis a seguinte mo^ e pro- 
jecto annexo. 
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MOÇKO 

— Considerando que são absolutamente erróneas, injustas e ioH 
rocedentes, á fiice da historia, do direito das gentes e dos interesses 
;erae8 da exploração scientiflca e da civilisação da AfHca, certas ten- 
aiivas e asseverações tendentes, — quer a diminuir e cercear os di- 
reitos da soberania portuguesa em relação ao Zaire e territórios cir- 
cumvisinhos, ao norte e ao sul d'elle ; — quer a fazer suppor, ou que 
esses direitos se acham abandonados^ ou que por qualquer forma con- 
trariam aquelles interesses ; 

— Considerando, outro sim, que por dever próprio e em desaggravo 
da verdade, cumpre obstar a que a opinião geral possa transviar-se 
n'estè assumpto: 

— A Sociedade de Geographia de Lisboa, auctorisa a sua commis- 
s&o africana a executar o projecto junto, d'accordo com a Mesa, e passa 
á ordem do dia. — Salla das sessOes, 8 de novembro, de 1882. — Pela 
CommUsãò africana. — O Presidente (a) Visconde de S. Januário. 

PROJECTO 

a) A todas as sociedades e institutos em relação com a Sociedade 
de Geographia de Lisboa, será apresentado um memorandum dos di- 
reitos da soberania portuguesa em relação ao Zaire e aos territórios 
que lhe ficam ao norte e continuam d'aquelle lado a província d' An- 
gola, até o parallelo 6° 1 2', do lado da costa,, e a determinar do lado 
do sertão. 

b) Proseguir-se-ha junto dos poderes públicos nacionaes nas dili- 
gencias tendentes a cooperar na sustentação e defesa d'esses direitos 
e a promover que por um accordo internacional se defina e garanta 
a acç&o de soberania dos respectivos Estados no Continente africano, 
por interesse da sua exploração scientifica e commercial e em bem da 
civilisaç&o d'aquelle continente. 

— Está conforme: 8 de novembro de 1882. — Luciano Cordeiro, 
1.*^ secretario. 
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A rapidez com que teve de ser impresso este trabalho explica as suas 
.ncorrecções typographicas» algumas das quaes notaremos. 
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